
1

O Financiamento 
Internacional do 
Desenvolvimento e 
as Implicações para 
São Tomé e Príncipe
Ana Cristina Pereira e Dário 
Pequeno Paraíso

Percursos de Cidadania
 

Encontro de ONGs de Países de Língua Portuguesa

Ana Filipa Oliveira e Ana Larcher Carvalho	 		        



2

PERCURSOS DE CIDADANIA
ENCONTRO DE ONGs de países de língua portuguesa

UMA INICIATIVA			        APOIO



Título
Percursos de Cidadania - Encontro de ONGs 
de Países de Língua Portuguesa

coordenação
Ana Filipa Oliveira / ACEP

TRANSCRIÇÃO dos debates
Ana Filipa Oliveira e Maria Morais

Edição E PAGINAÇÃO
ACEP

capa e criação Gráfica

Ana Grave

Impressão
GUIDE Artes Gráficas

Data
Dezembro de 2021

ISBN
978-989-8625-24-3

Depósito legal
495716/22

Esta publicação foi elaborada com o apoio do Camões - Instituto 
da Cooperação e da Língua e da Fundação Calouste Gulbenkian 
O conteúdo do mesmo é da responsabilidade exclusiva da orga-
nização promotora e em nenhum caso pode considerar-se como 
reflectindo o ponto de vista dos financiadores.

7 /     	 ABERTURA

13 /     	paine l 1
	 nós e os outros

25 /     	 Painel 2
	OS  CAMINHOS DOS DIREITOS

55 /	 Painel 3
	 CONTINUIDADES E RUPTURAS

ÍNDICE

97 /	 Painel 4
	 DE ONDE VIMOS?

127 /	 Painel 5
	O  FUTURO JÁ COMEÇOU



4

programa do encontro

9h30-10   ABERTURA
	

Fátima Proença 
/ Associação para a Cooperação Entre os Povos
Maria Hermínia Cabral 
/ Fundação Calouste Gulbenkian
Odete Serra 
/ Camões, I.P.

10H-12H30
Painel 1 NÓS E OS OUTROS

Conversa sobre Cooperação Internacional entre:
Carlos Sangreman / Centro de Estudos sobre 
África e do Desenvolvimento, Portugal
Fernando Pacheco / ADRA – Acção para o 
Desenvolvimento Rural e Ambiente, Angola
João Rabaça / CESO, Portugal
Maria Hermínia Cabral / Fundação Calouste 
Gulbenkian, Portugal
Miguel de Barros / TINIGUENA – Esta Terra
É Nossa!, Guiné-Bissau
Fátima Proença / Associação para a Cooperação 
Entre os Povos, Portugal (animação da conversa)

14H-16H30
Painel 2 OS CAMINHOS DOS DIREITOS

Conversa persistente entre:
André Araújo / CRIA, Brasil
Joanilda Alves / Organização das Mulheres 
de Cabo Verde, Cabo Verde
Patrícia Maridalho / VIDA, Portugal
Zenaida Machado / Human Rights Watch, 
Moçambique
Orlando Garcia / Chapitô e ACEP, Portugal
(animação da conversa)

9h30-12H
Painel 3 CONTINUIDADES E RUPTURAS

Conversa sobre velhas e novas agendas entre:
Bubacar Turé / Liga Guineense dos Direitos 
Humanos, Guiné-Bissau
Cristina Cruz / Centro De Intervenção para 
o Desenvolvimento Amílcar Cabral, Portugal
Dirce Varela / Plataforma das ONG
de Cabo Verde
Eduardo Elba / Federação das ONG 
em S. Tomé e Príncipe
Patrícia Fonseca / Plataforma Portuguesa
das ONGD, Portugal
João José Fernandes / OIKOS, Portugal
(animação da conversa)

14H-16H
Painel 4 DE ONDE VIMOS?

Conversa inacabada entre:
Augusta Henriques / TINIGUENA,
Guiné-Bissau
Fátima Proença / ACEP, Portugal
Fernando Pacheco / ADRA, Angola
Questões: Rogério Roque Amaro 
/ ISCTE, Portugal

16H-18H Painel 5 O FUTURO JÁ COMEÇOU

Conversa iniciada entre:
Alexandro Cardoso / FONG, São Tomé
e Príncipe 
Ernesto Nhanale / MISA, Moçambique
Karina Carvalho / TI Portugal
Miguel de Barros / TINIGUENA,
Guiné-Bissau
Tânia Carvalho / UFOLO, Angola
Ana Filipa Oliveira / ACEP, Portugal
(animação da conversa)
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ABERTURA
Fátima Proença / Associação para a Cooperação Entre os Povos
Maria Hermínia Cabral / Fundação Calouste Gulbenkian
Odete Serra / Camões – Instituto da Cooperação e da Língua

Maria Hermínia Cabral
É com muito gosto que a Fundação Calouste Gulbenkian acolhe este 

encontro e a razão por nos termos associado e vos termos recebido aqui são 
muitas, mas vou destacar as seguintes: em primeiro lugar, a Fundação reco-
nhece que as ONG são parceiras privilegiadas da Fundação Gulbenkian nas 
mais variadas áreas de actuação e sempre ao longo dos tempos. Somos uma 
organização da sociedade civil que intervém nesta sua capacidade em Por-
tugal e noutros países com os quais fomos construindo relações ao longo de 
décadas. Partilhamos com as organizações não-governamentais valores como 
a justiça, a igualdade de oportunidades, a solidariedade e, sobretudo, a espe-
rança de que podemos ter um mundo melhor.

Em segundo lugar, porque desde a última reunião promovida pela ACEP, 
passaram-se 20 anos – um período em que muitas coisas aconteceram, mas 
não tanto foi alcançado como gostaríamos, designadamente no combate à 
pobreza e às desigualdades, em particular quando consideramos os recursos 
financeiros e tecnológicos que o mundo tem. Em 2000, todos nos lembramos, 
estávamos a iniciar um percurso comum, guiado pela Declaração do Milénio. 
Costumo dizer, repetindo outros peritos, que é o acordo intergovernamental 
mais abrangente de que há memória até então.

E hoje estamos num outro patamar com a Agenda 2030 e com uma cir-
cunstância muito particular que é a pandemia. E esta circunstância particular 
mostrou-nos as nossas fragilidades comuns, como estamos todos depen-
dentes uns dos outros e como movimentos inorgânicos vão preenchendo o 
nosso espaço cívico. Este é, portanto, o momento para as reflexões que hoje e 
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político-militar de 98/99, em que muitos de nós estivemos envolvidos. Aliás, 
foi nesta mesma sala que realizámos a sessão a comemorar a paz na Guiné-
Bissau, juntando o Governo de Unidade Nacional, que tinha sido criado na 
altura, com a Rede de Solidariedade, com ONG europeias e africanas que 
se mobilizaram nesse ano e meio de guerra. Encontrámo-nos aqui, ONG da 
Guiné-Bissau e de outros países, a pensar o futuro.  No 1º encontro de ONG 
de países de língua oficial portuguesa, em final de 1999, nesse quadro de 
agenda da luta contra a pobreza, dissemos algo, no manifesto final, em que 
ainda hoje nos continuamos a rever: “começámos por sentir a necessidade de 
questionar os conceitos de pobreza e de desenvolvimento, tendo considerado 
mais apropriado falar de bem-estar e de conquista da cidadania”. Ou seja, 20 
anos depois, são os percursos da cidadania que nos juntam aqui hoje nova-
mente, para questionar o que fizemos, o que somos hoje, para onde vamos, 
com quem estamos, e qual é hoje o nosso papel.

Dizíamos, quase a acabar no documento, que “as diversas formas de or-
ganização quer das populações, quer das organizações de apoio, devem ser por 
nós assumidas como instrumentos ao serviço de uma sociedade mais justa e que 
tem de passar por uma real promoção das mulheres, dos jovens e dos excluídos 
do poder económico, social e político. Neste contexto, as ONG não se podem 
transformar em meras extensionistas de políticas governamentais e internacio-
nais, junto das populações, o que nos impõe uma profunda reflexão ética sobre 
o nosso papel”. Este continua a ser um dos nossos desafios e que nos junta aqui 
hoje, mas tendo em conta também que, no fim destes 20 anos, vivemos uma 
coisa que não imaginávamos que íamos viver [a pandemia]. Cortou imenso 
de nós, roubou imenso de nós, enquanto organizações que vivem muito de 
relações entre pessoas. E, portanto, quando nós decidimos avançar para este 
encontro nesta altura, decidimos fazê-lo sobretudo para estarmos juntos. 
Significa que não viemos aqui fazer discursos, viemos aqui para conversar, 
sobre coisas que nos preocupam, sobre o que consideramos que são as nossas 
conquistas e sobre aqueles que pensamos que são os nossos desafios futuros. 
É para isso que vos convidámos e estamos muito felizes por terem aceitado o 
nosso convite. E vamos às nossas conversas!

amanhã decorrerão. Por último, estas reflexões são também muito importan-
tes para se compreender as relações entre os diferentes actores do desenvolvi-
mento e desmistificarmos muitas ideias. Questionarmos se o desenvolvimen-
to é um assunto exclusivo do Estado e/ou do sector privado, e questionarmos 
também se as agendas das organizações da sociedade civil reflectem sempre 
as vontades e os anseios das comunidades.

O que pretendo dizer é que temos de trabalhar em conjunto de forma co-
laborativa e não concorrencial, pois os problemas a isso nos obrigam. Atrevo-
me a dizer: todos temos as nossas agendas, mas, no final do dia, a agenda 
comum é não deixar ninguém para trás.

Fátima Proença 
Quero saudar todos e todas e, em primeiro lugar, agradecer aos que vie-

ram de tão longe para estas conversas. Quero também agradecer à Fundação 
Calouste Gulbenkian pelo apoio a esta iniciativa e pelo acolhimento que nos 
faz aqui sempre e que nos reforça a vontade de estarmos juntos. E quero agra-
decer à Dra. Odete Serra e nela à Direcção do Camões – Instituto da Coope-
ração e da Língua, o apoio que tem dado a estas iniciativas da ACEP.

E passava já à memória histórica. O Fernando Pacheco dizia há pouco 
que em Angola por vezes se diz que antiguidade é patente. Eu não diria isso, 
mas sim que antiguidade é uma obrigação de partilhar oportunidades, de 
nos irmos encontrando, actualizando, reflectindo em conjunto. Quando nos 
encontrámos aqui, na Cooperação na luta contra a pobreza, esse foi o primeiro 
encontro de ONG em Portugal, num momento em que de facto a agenda era 
a da luta contra a pobreza, e em que participaram várias das organizações que 
hoje aqui voltam a juntar-se.

Eram os primeiros anos de criação das ONGD, e tivemos o enorme pri-
vilégio de acompanhar muitos desses processos – não só nos PALOP, como 
também aqui em Portugal. E quando aqui nos encontrámos, estávamos a sair 
de uma situação muito desafiante, que alguns de vós se lembrarão, que foi a 
construção de Rede de Solidariedade com a Guiné-Bissau durante o conflito 
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Odete Serra
Em nome do Camões [I.P.] agradeço o convite e felicito pela organização 

destes Percursos de Cidadania, enquanto espaços de partilha de experiências, 
de conhecimentos, de reflexão e de discussão que nestes dois dias certamente 
muito contribuirão para reforçar as relações entre as entidades de diferentes 
geografias e de áreas de actuação, proporcionando aprendizagens e interac-
ções que seguramente serão muito desejadas nesta época de início de descon-
finamento. Felicito a ACEP por esta iniciativa presencial de discussão e de 
reflexão, muito oportuna e bem-vinda.

Consideramos, enquanto instituição pública, que as organizações não-
governamentais para o desenvolvimento e outras entidades da sociedade 
civil, que engloba também fundações, academia e outras organizações, como 
actores-chave da cooperação e da educação para o desenvolvimento, assim 
como da acção humanitária, tendo em conta o forte conhecimento que detêm 
dos contextos e das comunidades com as quais trabalham, da capacidade 
de mobilizar os cidadãos, da sua independência e autonomia, e também do 
pensamento crítico. O Camões [I.P.] reconhece essa importância e o papel 
que detêm, pelo que não poderíamos naturalmente deixar de nos associar a 
esta iniciativa.

Como agência de cooperação para o desenvolvimento, entendemos que 
as ONG, e as outras entidades da sociedade civil, se assumem, ainda que com 
diferentes capacidades de afirmação, também em função daquilo que são os 
próprios contextos e países onde actuam, como vector essencial na promoção 
da participação, da apropriação, de materialização de estratégias de comple-
mentaridade com os actores públicos, na promoção de iniciativas inovadoras 
e no reforço de capacidades locais, perante os desafios locais e globais.

Procuramos manter essa relevância, através de um diálogo regular com o 
sector, muitas vezes através da Plataforma Portuguesa das ONGD. Conside-
ramos também igualmente necessário potenciar o espaço de actuação e como 
pequenos doadores que somos, e com recursos limitados, tentamos estraté-
gias alternativas, com recurso a modalidades de intervenção, promover um 

maior impacto, fomentar parcerias a diferentes níveis, o trabalho conjunto e 
as aprendizagens. É esse o papel da agência pública de desenvolvimento e que 
procuramos zelar por este espaço de actuação. E são vários os exemplos que 
poderia citar.

No quadro do respectivo direito de iniciativa, disponibilizamos ins-
trumentos, designadamente as linhas de co-financiamento de projectos de 
Cooperação, Educação para o Desenvolvimento e Acção Humanitária, onde 
se valorizam as parceiras e a actuação conjunta entre OSC, também as parce-
rias com organização locais ou internacionais e entidades públicas, também 
elas nacionais ou locais. Temos aqui uma outra forma de valorizar o espaço 
de actuação e reconhecer a importância destas entidades, e muitas vezes são 
parceiras e implementadoras dos projectos e das intervenções institucionais, 
onde naturalmente se aplicam regras diferentes, mas onde se reconhece o 
papel, o conhecimento e a capacidade destas entidades, em contextos muitas 
vezes desafiantes e que apoiam a actuação e capacidade de afirmação e que 
através deste reconhecimento também proporcionamos uma capacidade de 
diálogo com instituições públicas locais ou com outros doadores internacio-
nais presentes nos países.

Para além dos concursos regulares, o Camões, I.P. disponibiliza ainda 
apoios específicos destinados a situações de emergência. Temos aqui alguns 
exemplos, como foi o apoio de reconstrução pós-Idai, em que numa parceria 
com o sector privado e mobilizando uma maior capacidade de financiamento, 
conseguimos apoiar a intervenção de ONG, em parceria/consórcio, e creio 
que foi uma experiência a replicar no futuro.

Ou então a linha COVID-19, que foi desenhada em tempo recorde o ano 
passado, para de alguma forma podermos apoiar as organizações na sua actu-
ação, mas também as populações afectadas pela pandemia.

Neste momento, o Camões, I.P. tem sete linhas de apoio a projectos de or-
ganizações. Certamente que todas as entidades aqui presentes as conhecerão. 
Tendo em conta a audiência hoje, importa dizer que uma das condições de 
acesso às linhas é a obrigatoriedade das organizações candidatas se encontra-
rem registadas como ONGD, logo limita o acesso a entidades que não sejam 
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nacionais ou que não estejam registadas, mas que valorizamos as parceiras 
com as entidades nacionais e locais e há muito bons exemplos de trabalho 
conjunto das nossas organizações com as organizações dos países parceiros. 
Por essa via, contribuímos também para o fortalecimento dessas entidades 
locais.

No âmbito da linha de apoio a projectos de Educação para o Desenvol-
vimento, o Camões [I.P.] também apoia a edição da revista Mundo Crítico, 
que aproveito para felicitar a organização pela oportunidade e lançamento da 
sexta edição. Os organizadores melhor falarão da revista, mas como leitora de 
algumas edições anteriores, não posso deixar de destacar que considero que 
se trata de uma revista portuguesa dedicada exclusivamente à Cooperação e 
ao Desenvolvimento, com enquadramento académico por força da parceria 
com o CEsA e com pessoas que falam português em diferentes espaços do 
mundo. Fomenta o debate entre actores públicos e privados, individuais e 
colectivos, procurando a complementaridade entre diferentes intervenientes e 
que integra conteúdos que me parecem muito pertinentes.

A terminar, deixo os meus votos de um diálogo e reflexão construtivos e 
a partilha de perspectivas, posicionamentos e práticas nas diferentes áreas em 
discussão. Votos de bom trabalho!

NÓS E OS OUTROSpainel 1
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Disclaimer: a este painel aplicaram-se as regras da Chattam House. 
Com base na transcrição da conversa, foi realizado um resumo com as principais 
ideias em discussão.

Este painel encetou uma reflexão sobre as agendas da Cooperação In-
ternacional na actualidade, a partir do rascunho de documento de reflexão 
estratégica sobre o(s) futuro(s) da cooperação, que a ACEP partilhou com os/as 
convidados/as antes do encontro e dos acontecimentos dos últimos meses, de-
sencadeados pela situação de pandemia da COVID-19. Todos/as os/as interve-
nientes foram unânimes em considerar que, embora seja demasiado cedo para 
tirarmos conclusões, a situação pandémica colocou a nu os principais proble-
mas e desafios latentes à escola global – das desigualdades às relações de poder, 
passando pelo questionamento sobre o papel da cooperação internacional para 
fazer face a esses mesmos problemas.

nós e os outros
conversa sobre cooperação internacional

Carlos Sangreman / CEsa, Portugal
Fernando Pacheco / ADRA, Angola
João Rabaça / CESO, Portugal
Miguel de Barros / TINIGUENA, Guiné-Bissau
Maria Hermínia Cabral / fcg, Portugal
Fátima Proença / acep, Portugal (animação da conversa)
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O impacto da COVID-19 na cooperação internacional
Se, por um lado, nos primeiros tempos da pandemia pairava a ideia de que 

novas ideias, novas atitudes e novos posicionamentos iriam permitir reformular 
a trajectória daquilo a que chamamos desenvolvimento, muito cedo começá-
mos a dar-nos conta de que essa ideia não era suficientemente assumida, princi-
palmente quando começaram a surgir os primeiros sinais de que havia muitos 
interesses no mundo do negócio, nomeadamente ao nível dos equipamentos 
de protecção individual e das vacinas. Numa altura em que se discute a admi-
nistração da terceira dose nos países europeus, a grande maioria da população 
dos países africanos não recebeu ainda a primeira dose. Além disso, é revelador 
o facto de a vacina contra a COVID-19 ter sido criada meses depois de surgir 
a infecção (por atingir os chamados “países ricos”), enquanto doenças como a 
malária, que há décadas matam milhões de pessoas, continua sem uma vacina 
(está ainda em fase de experimentação, após vários anos de investigação).

Outra relevação que a COVID-19 demonstrou foi a necessidade de maior 
transferência de poder para os países em desenvolvimento. Na opinião de um 
dos elementos do painel, a era pós-COVID-19 pode ser uma boa oportunidade 
para todos os actores da cooperação internacional se tornarem mais transpa-
rentes, demonstrando o que se está a fazer no terreno. É necessário relembrar 
que um a dois meses após o primeiro caso em Portugal, fomos confrontados 
com a saída dos “cooperantes”, transferindo para os escritórios locais a execução 
“forçada” dos projectos.

Contudo, as questões, relembrou outro dos painelistas, não se podem 
colocar apenas entre nós e eles, ou seja, as culpas – se as há – são dos dois lados, 
no que diz respeito à vacinação. Em África, onde a taxa de vacinação ronda os 
3,1 % [Outubro, 2021], os problemas não vão ser ultrapassados apenas com a 
produção da vacina. Há questões de anos e anos de falta de aposta nos sistemas 
de saúde e a culpa é de todos. Pode doar-se as vacinas, mas depois é preciso 
fazê-las chegar aos sítios mais remotos em condições de administração.

Outra das questões polémicas tem a ver com os direitos de patente. Foi 

argumentado que se fossem retirados esses direitos, nos próximos 
eventos corre-se o risco de não haver o mesmo empenho por parte das 
farmacêuticas em chegar à vacina Por essa razão, todos somos “culpa-
dos” enquanto actores e há uma questão a montante, que é a da quali-
dade dos sistemas de saúde e da cooperação nessa área.

Um outro elemento do painel refere que se registam pequenas cor-
recções na cooperação internacional relacionadas com a COVID-19, 
sobretudo na área da Saúde, mas que terá de ser alvo de uma revisão 
profunda (e que a próxima estratégia da Cooperação Portuguesa já 
deve integrar).

Uma outra consequência considerada “perigosa” tem a ver com o 
desenvolvimento do potencial de controle das pessoas por parte dos 
Estados. Há um mecanismo, em situações extremas, que consiste nas 
pessoas aceitarem que os direitos fundamentais sejam postos em causa, 
aceitando um maior controlo que não aceitaríamos se não fosse a pan-
demia O problema é que em muitos Estados esse controlo será poderá 
passar a ser permanente (nomeadamente, em Estados que não sendo 
totalitários, são autoritários e assim querem manter-se).

Está também patente uma questão neocolonial que a COVID-19 
veio reforçar: o direito à mobilidade. Até agora [Outubro, 2021] os EUA 
desperdiçaram 15 milhões de doses da vacina, a Europa consumiu 60 
% dos seis mil milhões de vacinas, e África até Setembro de 2021 tinha 
apenas 3,1 % da população vacinada contra COVID-19, mas é neste 
contexto que está a ser aplicado o certificado digital de vacinação. Ou 
seja, os africanos não podem sair de África, pois não têm acesso ao 
certificado.

O fracasso do “statebuilding”
Em matéria de cooperação internacional, foi também referido 

o exemplo do Afeganistão enquanto caso de fracasso do chamado 
statebuilding, relembrando o sucesso de Cabo Verde, enquanto Estado 
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que recusou os programas de ajustamento estrutural como estavam 
concebidos na altura pelo Banco Mundial. Cabo Verde teve a “coragem 
política” de recusar e obrigar o Banco Mundial e o Fundo Monetário 
Internacional a conceber um programa diferente, inspirado do Gana.

Essas opções de dois ou três países que conseguiram ter um pro-
grama de construção do bem-estar das suas populações tiveram uma 
cooperação internacional e um papel as relações internacionais para as 
quais se deveriam agora olhar para perceber quais os melhores cami-
nhos de processo de statebuilding e de acesso a bens públicos como a 
Saúde e a Educação, que são os dois sectores estruturantes que a pande-
mia colocou em causa.

A APD e a questão de financiamento
A APD ao continente africano, no contexto de COVID-19, dimi-

nuiu 30% em Outubro de 2020. Mas ouvindo testemunhos: a UE, em 
20 anos de presença na Guiné-Bissau, não financiou nenhuma insti-
tuição pública não-governamental guineense no sector da saúde. Mas 
quando surgiu a COVID-19, as organizações da área da saúde saíram 
do país. Só quando a situação se arrastou é que regressaram.

Neste contexto, a cooperação internacional não concorre para 
o empoderamento quer de estruturas sociais, quer das instituições, 
e muito menos na relação entre Estados. A economia africana está 
assente em seis eixos fundamentais: exportação da matéria-prima, im-
portação alimentar, remessa dos emigrantes, APD, turismo e economia 
informal. Só este último não depende do exterior.

No que toca à cooperação internacional, é necessário que esta seja 
assente em valores, que garantam o acesso aos bens públicos e reforcem 
as funções do Estados. E, na opinião de intervenientes, não há forma 
de financiar os bens públicos das populações, que são básicos como a 
saúde e educação, que não passe pela APD.

A APD está, neste momento, a ser um elemento negligenciado no 

discurso público dos governantes, assim como os compromissos inter-
nacionais assumidos nesta área estão a ser esquecidos, dando destaque 
a outras formas de financiamento como o blended finance e o finan-
ciamento misto. Quando reconhecemos que a política de Cooperação 
deve assentar as suas bases em valores de solidariedade, então qual o 
papel da APD e como é aceitável que a APD tenha um papel cada vez 
menos influente nos países do CAD/OCDE? Como é admissível que a 
cooperação internacional crie estruturas paralelas para gerir recursos 
da APD?

Uma das evidências que a COVID-19 demonstrou é que sem APD 
e sem Estado não há soluções, e por isso o discurso neoliberal de fazer 
o desenvolvimento por via do sector privado, e nomeadamente das em-
presas, perdeu margem. A pandemia fez subir na agenda a necessidade 
de um Estado mais forte, mais capaz.

Os novos modelos de Estado
A questão do modelo económico tem de estar fundamentada 

num processo de reconstrução de processos de qualificação de novos 
modelos de Estado, permitindo a orientação dessa visão. Segundo a 
reflexão de um dos intervenientes, deverá estruturar-se a vários níveis: 
nas pessoas, e mais uma vez no contexto africano – jovens e mulheres; 
essa centralidade nas pessoas leva-nos a olhar para o tipo de modelos 
económicos que podem alimentar sistemas políticos mais efectivos. A 
capacidade de acção que existe hoje em África permite ter possibilida-
des de reacção, de contestação. Mas o enfraquecimento da economia 
não permite construir soluções a longo prazo.

A capacidade de produção de uma economia de sustentabilidade, 
voltada para a questão da segurança alimentar, sanitária, será funda-
mental quer do ponto de vista de processos educativos, quer processos 
políticos.

Nesse contexto, é importante assumir a cooperação internacio-
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nal como uma questão iminentemente política para reforço de capacidade de 
intervenção do Estado. Como explicar que há países sem aulas desde que a 
COVID-19 surgiu, mas que têm financiamentos para educação?

Há, por isso, que repensar como é que as estruturas locais, comunitárias, 
públicas, intergovernamentais inclusive, poderão entrar dentro desse quadro, 
permitindo que a capacidade de resposta de qualquer tipo de Estado, no con-
texto de fragilidade institucional, possam elevar a própria eficácia da Coopera-
ção. 

A COVID-19 demonstrou que o modelo político e económico que exis-
te em África está obsoleto, mas mostrou também que há uma capacidade 
da sociedade como estruturas, associadas aos movimentos sociais, que estão 
completamente fora das políticas públicas da cooperação. Esses actores têm de 
ser trazidos numa abordagem da compreensão de que não é o minimalismo 
político e institucional da democracia representativa que serve a capacidade de 
reacção em África perante estes desafios. O não olhar para esta perspectiva de 
não integrar esses actores levará não só à construção de modelos que vão ter a 
sua ineficácia a curto prazo, mas vão fomentar um processo ainda mais crítico 
que é o agravamento do processo de migração para a Europa e vão encontrar 
movimentos ainda mais populistas e xenófobos na Europa, exactamente para 
terem acções que levam ao endurecimento de políticas e que validam todo o 
modelo neocolonial a que assistimos.

Descolonização da Cooperação enquanto tema “sexy”
Outra das questões levantadas na sessão está relacionada com a discussão 

actual sobre a descolonização da cooperação internacional, acelerada pela 
pandemia e pela sensação de um certo “abandono”, com a “deserção” dos cha-
mados expatriados no terreno. Um dos intervenientes referiu a posição da 
responsável da CONCORD-Europe, Tanya Cox, que defende que a desco-
lonização se está a tornar um “tema sexy”, porém ainda há poucos sinais de 
que se queira reflectir e tirar ilações sobre isso. A pandemia é, neste contexto, 
o momento ideal para levantar estas questões sobre as relações de poder no 

terreno e que alianças se podem construir para a mudança efectiva.
Essa discussão deve, por isso, começar pelo princípio que são os 

princípios. A descolonização da Ajuda é uma questão que nos obriga a 
falar de princípios e dos valores e da necessidade de pensar no quadro 
de princípios em que nos movemos; e encontrar plataformas comuns 
de diálogo e de agendas comuns dentro e fora do sector não-governa-
mental.

O papel do sector privado: que sector privado?
É reconhecido que o sector da Cooperação é mínimo, e em Portu-

gal ainda mais pequeno é. Desta forma, não se deve continuar a insistir 
em nos concentrarmos apenas na nossa organização, ou no nosso 
sector, ou subsector, mas sim em promover alianças e encontrar pontos 
de contacto e uma plataforma de princípios comuns, inclusive com o 
sector privado, defende um dos intervenientes.

Neste momento pandémico, é importante que esta oportunidade 
seja aproveitada para tornar a evolução do sector mais rápida e há uma 
oportunidade porque as pessoas viram coisas que não estavam a ver 
antes. É por isso essencial que as diferentes instituições falem, que se 
entendam e que actuem em conjunto. É igualmente muito importante 
a colaboração entre todos, desde que acrescentem alguma coisa, mas 
nunca enfraquecendo as instituições do Estado, essa é uma premissa 
básica.

Outro dos intervenientes referiu que actualmente há duas grandes 
tendências na cooperação internacional: uma de ressuscitar o que já 
foi dito na década de 80 sobre o sector público e privado, que é fazer 
predominar o sector privado por obter resultados mais rápidos e este é 
um dos perigos da reformulação do sector da saúde. Ou seja, que passe 
a haver uma quantidade de verbas para instituições privadas que asse-
guram estruturas de saúde nos países que não conseguem ter estruturas 
públicas, em vez de um reforço das estruturas públicas, e que esteve na 
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base, na década de 80, dos programas de ajustamento estrutural. A outra linha 
é aquela que valoriza mais a questão da solidariedade e que pensa mais no nós 
do que nós e os outros precisa ser mais explicada a segunda tendência porque 
não podemos contrapor ajustamento estrutural e solidariedade, são coisas de 
natureza diferente

A grande maioria do painel concordou que é um erro tratar as ONG e o 
sector privado como se fossem um bloco estanque. O sector privado é muito 
plural e faz intervenções muito diferentes com pontos de partida e posiciona-
mentos diferentes; é por isso necessário desconstruir o preconceito de que as 
ONG são boas e os privados não. Na primeira vez que a Estratégia da Coope-
ração Portuguesa introduziu a expressão “sector privado”, o conceito era muito 
ambíguo e nas estratégias seguintes tem vindo a clarificar-se. Temos sector 
privado enquanto investidor, enquanto financiador, enquanto responsabilidade 
social e contributo técnico. Tratar o sector privado como um todo, tal como 
tratar África como um todo é preconceito e “tolda-nos a vista”.

Em termos gerais, os Estados, antes de colocarem instrumentos de finan-
ciamento à disposição seja no sector privado, nas ONG ou fundações, deveriam 
examinar aquilo a que um dos intervenientes chamou de condições de “licença 
para operar”. Ou seja, uma “licença para operar”, na qual os Estados deveriam 
exercer essa vigilância, mas não exercem (não exercem suficientemente na 
Europa, em África ainda menos). Deveriam olhar em termos de valores, de 
princípios, de modos de actuação de uma determinada entidade para aceder a 
determinado tipo de instrumentos e financiamento. A análise dos critérios para 
ter a “licença para operar” aplica-se a todos: empresas, ONG, fundações.

A não-substituição do Estado
Quando olhamos para a questão da cultura dos sectores – ONG, sector 

privado, público – o debate sobre os princípios, os valores, a ética, é algo que 
não é uma construção partilhada e isso no caso da Cooperação Portuguesa 
deve merecer também alguma reflexão. Dentro das ONG, por exemplo, há 
estratégias de expansão internacional / multinacional. Essas estratégias gozam 

do beneplácito e da acção da própria Cooperação Portuguesa.
Uma ONG não pode substituir o Ministério da Saúde ou o Ministério da 

Educação, mas isso acontece. A ética no financiamento da APD tem de salva-
guardar os princípios da igualdade no acesso e de transparência. A cooperação 
internacional não deve gerir mais fundos que o Ministério dos Negócios Es-
trangeiros, como acontece nos casos de São Tomé e Príncipe e da Guiné-Bissau, 
como frisou um dos convidados. 

O mesmo acontece com o sector privado, no caso da responsabilidade 
social das empresas. Deve questionar-se em que medida é que os projectos 
implementados pelas empresas contribuem, por exemplo, para atingir as metas 
de políticas públicas no sector da saúde ou noutro sector vital para o funciona-
mento do Estado. Os investimentos, na leitura de alguns dos intervenientes, não 
podem entrar nos orçamentos da Cooperação. 

Mudar as relações de Cooperação requer uma infra-estrutura política e 
uma cultura e mecanismos de transparência, para que as próprias agências de 
Cooperação sejam mais claras na forma como implementam os projectos. Os 
elementos de equidade no acesso a fundos da Cooperação têm de existir.

Segundo frisou um dos participantes, corremos o risco de nos transfor-
marmos numa “geração de mercenários do desenvolvimento”, expatriados com 
direito a residência no país, e sem nenhum funcionário local na estrutura de 
decisão das ONG internacionais. Além disso, muitas vezes as próprias ONG 
e organizações internacionais têm mais condições de funcionamento que os 
próprios ministérios dos países de actuação. É por isso necessária uma maior 
regulação por parte de quem financia, que são os Estados. Quanto maior for o 
grau de transparência, mais capacidade teremos para perceber que estamos em 
pé de igualdade para depois construir uma agenda colaborativa na qual todos 
se sentem parte desse processo.

A UE avançou com 29 mil milhões para África no Orçamento Plurianu-
al de 2020-27, mais vários biliões para os fundos de garantia, que vão apoiar 
sobretudo o sector privado. Nesta lógica, deve colocar-se a tónica no reforço 
de capacidades do Estado e no reforço do tecido empresarial local, que é um 
elemento decisivo, uma vez que o valor acrescentado tem de ficar no país; e 
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também no sector local de ONG, abandonando a lógica de nós e eles. Temos de 
ser cada vez mais parceiros de forma igual.

A urgência de discutir a dívida
Falou-se de “elefante na sala” relativamente à questão da dívida, uma ques-

tão muito urgente para os próximos tempos em termos de soluções dos africa-
nos para África. A discussão centra-se agora na questão dos Direitos Especiais 
de Saque, porém não há desenvolvimento sem dinheiro e esse é o grande risco, 
porque de repente o dinheiro pode vir daqueles que não têm legitimidade de-
mocrática para definir as condições.

Neste momento, 40% da dívida de África está na mão de privados, que 
não estão no Clube de Paris, e que não são vinculáveis às decisões de perdão 
da dívida, mas a verdade é que os Estados se foram endividando. Os políticos 
e quem tem o poder sobre as políticas de finanças dos Estados diversificaram 
em direcção aos privados, ou puseram-se nas mãos de outro elefante na sala – 
que é a China – que não está no Clube de Paris e não se rege por regras desses 
financiadores.

Este será, na óptica de um dos intervenientes, um dos maiores problemas 
de desenvolvimento nos próximos quatro, cinco anos. Onde é que se vai buscar 
o dinheiro? E em que condições? 

A questão da dívida é uma questão que sempre se colocou, mas que é sem-
pre resolvida de uma forma muito simples: contraindo mais dívida para pagar 
a anterior, porque há sempre quem empreste. O problema é o que se faz ao di-
nheiro que vai estar disponível: se se recomeça com os processos anteriores ou 
se se inventa alguma coisa que vai corrigir o que agora se tornou mais evidente 
como sendo um problema e não a solução.

OS CAMINHOS DOS DIREITOSpainel 2
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OS CAMINHOS DOS DIREITOS
Conversa persistente

André Araújo / CRIA, Brasil
Joanilda Alves / Omcv, Cabo Verde
Patrícia Maridalho / VIDA, Portugal
Zenaida Machado / Human Rights Watch, Moçambique
Orlando Garcia / Chapitô e acep Portugal (animação da conversa)

Orlando Garcia
Hoje vamos falar de direitos, neste painel da tarde. No Chapitô temos 

essa problemática, porque trabalhamos com os e as jovens tutelados/as pela 
justiça, em que metade desses jovens que têm problemas de delinquência e 
que vão parar aos externatos são de redes de migrações, são negros e negras e 
ciganos. Estamos ligados aos direitos por essa via.

Na ACEP tenho a enorme sorte de trabalhar em dois extremos – um 
extremo agudo de problemas e de aplicação de direitos, que tem a ver com 
os meninos e meninas de rua e esse tem tido várias fases. Até agora foi o 
único projecto de direitos, na área social, assumido pela CPLP. Quando vejo 
os direitos, vejo a formulação, enunciação, consignação, a aplicação e depois 
todas as condições para que sejam aplicados. Na rede Vozes de Nós, entramos 
pelas respostas que se inventam e que podem inventar para fazer face a esses 
problemas. Não começamos muitas vezes por enunciar os direitos e chegamos 
a eles pelos caminhos exploratórios para fazer face aos problemas.

O outro projecto que tenho com a ACEP – os Futuros Criativos – é a 
imaginação ao poder. Aí estamos no domínio de conseguirmos ligar o poder 
simbólico com o poder económico, através de várias coisas que têm a ver com 
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as práticas que estão em expansão em muitos sítios.
Além destes direitos, também me confronto com todos os outros direitos 

sociais, porque o meu trabalho principal ultimamente tem sido ser o enge-
nheiro-mor do planeamento social em Almada. Sou eu o responsável pela 
engenharia social – os planos de desenvolvimento social, os planos de acção, 
etc… Portanto, aí apanho a panóplia toda dos direitos sociais. Passo a palavra 
ao André, do CRIA, Brasil, para falar brevemente sobre o trabalho da organi-
zação nesta dimensão dos direitos.

André Araújo
Começo por dizer que devem ser salvaguardados aqui os contextos e as 

realidades, não existem fórmulas que devem ser usadas noutros contextos e 
vai funcionar. Num contexto de país continental, como o nosso, temos uma 
experimentação democrática de um tempo maior, não é suficiente comparado 
com outros lugares do mundo, mas temos uma experiência de debate sobre a 
república, de debate sobre a democratização e da participação, que vem desde 
o processo do fim da colonização e do último elemento de escravização do 
povo africano.

Em 1988, vão-se construindo essas ondas democráticas. Tivemos um 
período nebuloso, com o golpe militar de 1964 a 1985, mas em 1988 experi-
mentámos um novo processo de redemocratização e é o que vamos vivendo 
até hoje e que está ameaçado de 2018 para cá. Esses movimentos e indivíduos 
que têm um outro entendimento sobre o que são direitos, sobre o que são 
cidadanias e que caminhos se devem percorrer para chegar até eles. Quando 
estão fora do poder, estão a construir processos de retorno para aquele lugar.

Essa foi uma leitura que o movimento social brasileiro tem como grande 
equívoco do período progressista. Temos a Carta Magna de 1988 que nos dá 
uma orientação sobre direitos fundamentais assegurados pelo poder público, 
que antes não tinha, justamente para evitar experiências saídas da ditadura. 
Dentro dessa compreensão, surge o compromisso em 1994 de trabalhar com a 
juventude, que também na onda da nova constituição de 1988, começa a fazer 

um debate sobre seguimentos etários. 
No Brasil, existe uma estrutura a nível municipal, estadual e federal de lu-

gares para debater a dimensão dos direitos, mas são segmentadas. Por exem-
plo, temos o conselho da criança e do adolescente a nível municipal, estadual 
e federal e é assim para todos os outros segmentos. É aquilo a que chamamos 
a terceira onda de direitos, porque não basta discutir o direito mais geral, pre-
cisa de tratar também, dentro dessa lógica mais ampla, os direitos específicos. 
A nossa estrutura do debate social não tem como ser feito sem trazer para 
dentro dela a componente do racismo. O Brasil é um país racista, que cons-
truiu toda a sua base, num modo de produção esclavagista e que orienta até 
hoje as estruturas das relações, principalmente das políticas públicas. É muito 
improvável ter uma política pública de governo ou uma política pública de 
Estado, que não tenha dentro dela esse componente racista. E isso atrasa-nos 
muito.

O CRIA trabalha com adolescentes, no campo da prevenção, da promo-
ção (não trabalhamos com assistência). Trabalhamos com a tecnologia social 
de arte e educação, e usamo-la para fazer formação para a cidadania, de 
educação de pares, os meninos trabalham nos seus bairros e territórios com 
outros e isso muito voltado para o estímulo e a participação e que é orientado 
pela questão do direito da participação territorial.

Na dimensão Bahia, a realidade é muito adultocêntrica. Queremos que o 
jovem participe dos espalos, só que a participação é uma mera presença. Por 
isso, há a necessidade de se ter políticas públicas e legislação específica que 
tratem desse seguimento. Para começar a falar sobre a pauta e o caminho dos 
direitos, temos de fazer o recorte antes e depois de 2002.

Em 2002, temos a chegada de um governo progressista ao poder, depois 
de todo um histórico, mesmo no processo de redemocratização, de gover-
nos de direita, centro-direita, com o neoliberalismo, com ideia de Estado-
mínimo. Depois de quatro tentativas, na quinta tentativa, Lula ascende ao 
poder. Nunca me esqueço onde estava no dia da posse: a 1 de Janeiro de 2003, 
fizemos uma reunião na casa de um amigo e chorávamos em frente à tele-
visão, acreditando que ali se estabelecia um novo momento para o país, que 
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ali tínhamos de facto um homem trabalhador, semi-analfabeto, com 
título de honoris causa em alguns países, que tinha uma causa, e nos 
representava – a classe trabalhadora – e que ascendeu ao cargo de 
maior representatividade do poder executivo. Ficámos tão embeveci-
dos, que acreditámos que os problemas também tinham desaparecido 
ali e esse foi o nosso erro também.

Dou um salto para 2010, quando Lula sai e tem a eleição da pre-
sidente Dilma, onde mais uma vez ficamos muito felizes e choramos, 
porque para além de continuar com um governo progressista, temos 
uma mulher. O país evoluiu, estamos no caminho da mudança! Mas 
dentro desse processo, estava a ser engendrada mais uma estratégia 
de endurecimento das bases, a corrida do ódio. A direita, junto com a 
extrema-direita, estava a organizar-se para ter outras estratégias que 
não as do espaço democrático.

Na eleição de 2014-16, houve um momento muito simbólico, a 
gente conclui hoje, que foi quando o candidato que perdeu – o Aécio 
Neves – que é um candidato que sai do circuito, ele já era senador, 
porque pousou erradamente um helicóptero, no campo de futebol da 
fazenda dele com 500 kg de cocaína. E coincidentemente o helicópte-
ro estava vinculado a uma empresa que foi dele, mas a vida segue, não 
deu em nada. Essa figura estava a concorrer a presidente e perdeu. No 
dia que assumiu que tinha perdido, ele disse “ela não terminará esse 
mandato”, em 2014. E de facto em 2016 teve o golpe parlamentar. 

Qual é o movimento que identificamos nesse universo? Primei-
ro, sentimos o peso e a gente precisa de fazer o mea culpa, dentro 
dos movimentos, quando fazemos esse debate sobre o caminho dos 
direitos. Tivemos 12 anos muito embevecidos pelo hidromel, mas não 
nos permitimos construir um modelo de país. Incorremos no erro de 
fazer políticas de governo. Um exemplo claro disso: tivemos a ascen-
são de mais de 24 milhões de pessoas durante 12 anos de governo, 
que saíram da extrema pobreza e que tiveram mobilidade económica. 
Mas isso não foi fruto de distribuição de renda, mas sim de transfe-

rência de renda – os ricos continuam mais ricos, os milionários tornaram-se 
bilionários no governo progressista.

Hoje falamos com muita tranquilidade que vivemos um governo com um 
cunho muito populista, que trabalhava e lidava com os mais humildes e vul-
neráveis, mas também afagava e agradava àqueles que são multimilionários.

Deparámo-nos com as eleições de 2018 e essas eleições abrem um cená-
rio global, pelo menos nos países democráticos que acompanho, porque ele 
[Bolsonaro] foi o primeiro presidente a ascender a um lugar sem participar 
num debate, com a história da pseudo-facada. Desde sempre difundindo um 
discurso pautado no ódio, no não acolhimento da diferença e mesmo assim 
a população entendeu que aquele indivíduo a representaria melhor que todas 
as outras possibilidades, que também não eram as melhores, mas eram as 
“menos piores”.

E entramos num momento, num debate sobre o país democrático que 
temos de entender que aquilo pode acontecer, mas não nos podemos con-
formar e devemos construir novas estratégias de enfrentamento. A primeira 
coisa que ele faz quando falamos de direitos é desmontar as estruturas go-
vernamentais, construindo a ideia de Estado-mínimo. Então é a privatização 
para além do governo de centro direita já fazia. O centro direita dizia que pri-
vatizava aquilo que não dá renda para o país. Ele [Bolsonaro] quer privatizar 
inclusive o que dá muita renda para o país, por exemplo os bancos estatais, os 
correios, as linhas de petróleo e gás… Quer colocar tudo na mão do capital, 
e do capital estrangeiro, todas as possibilidades de ter soberania do país. Isso 
tem tido êxito desde 2018.

O primeiro movimento que traduz isso é: acabou de sair o Orçamento de 
Estado para 2022, e teve um corte aproximado de 97% em todas as verbas re-
lacionadas com a ciência e tecnologia do país. Tínhamos pensados para 2022 
um investimento associado de 100 milhões de euros em ciência e tecnologia. 
No orçamento saiu aproximadamente 5 milhões. Que seriedade é essa? Ou 
seja, eram próximo de 700 milhões de reais e disponibilizaram 32 milhões 
para ciência e tecnologia. Um país que está a viver uma situação pandémica. 
Um país que tem uma geneticista que ajudou a fazer o mapeamento genético 
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do coronavírus, que é de São Paulo.
A desestruturação de saúde média, alta e baixa complexidade. Havia o 

médico de família, que era um médico que andava com uma equipa volante 
que andava nas comunidades mais populares, onde as pessoas nem sabiam 
que tinham direito a saúde pública. Por isso é que dizemos que o Brasil 
são vários Brasis. A primeira coisa que ele fez: acabou com esse programa, 
mandou todos os médicos cubanos embora e deixou esses lugares quase nove 
meses sem médico. Abriu um processo interno para os médicos que saíam da 
universidade quisessem entrar, não teve êxito. Porque os médicos brasileiros 
estão num lugar de status, querem estar nas grandes capitais, com as grandes 
clínicas, ganhando grandes valores. Não querem ir para a Amazónia, por 
exemplo. Isso tudo nos desafia.

A questão da geração e renda – os especialistas dizem que recuámos até à 
década de 50, no Brasil, com a reforma trabalhista que acabou de acontecer. 
As pessoas podem reformar-se com tempo de contribuição, variando entre 
mulheres (30 anos) e homens (35 anos), considerando situações normais. 
Agora, ninguém se aposenta com menos de 49 anos de contribuição. Mas isso 
está fora da realidade porque ninguém no Brasil consegue trabalhar ininter-
ruptamente 49 anos. As pessoas vão morrer sem se reformarem. Isso é o que a 
gente fala da luta por direitos e como fomos fragilizados em dois anos e meio.

Quais as estratégias? Considerando o país racistas que somos, temos a 
necessidade de dialogar com minorias sociais, mas não numéricas – no Brasil 
a maior população é negra, mas não manda no país, não ocupa os principais 
cargos deliberativos do país, nunca ascendeu ao poder executivo. Temos 
várias pessoas que ascendem a cargos de poder, mas com muita luta, sofrendo 
de muitas discriminações. 

Diante desse racismo, este governo fez o processo de desmonte das 
políticas sociais, de educação, de trabalho, de distribuição de renda, mas 
endureceu as políticas punitivas. Nunca tivemos um orçamento tão alto no 
campo bélico, de política interna. A ideia é comprar armas, helicópteros, fazer 
concurso para a polícia, dar colete e fúsil. A polícia que anda na rua não anda 
com arma não letais, andam com arma de guerra. Este movimento teve um 

aumento de quase 47 % nestes últimos três anos. Estamos a falar de sair de 
um orçamento de 3,3 biliões para quase 10 biliões. Paralelamente a isso, o 
endurecimento do sistema prisional. O Brasil tem a terceira maior população 
carcerária do mundo. Temos histórico de pessoas que são presas com uma 
grama de cocaína e morrem na cadeia. E temos histórico de pessoas que são 
apanhadas pela polícia com 128 kg de cocaína no seu carro de luxo, e é inter-
nado como dependente químico.

Como é que vamos debater direitos e caminho de direitos, sem debater 
uma estruturação étnico-racial nessa sociedade? É uma sociedade que está 
pautada por valores que a orientam a discriminar, a segregar, a matar.

Caminhando para finalizar. Temos de entender que precisamos também 
de mudar as estratégias. A nossa acção directa é importante, mas precisa-
mos de aprender a jogar esse jogo, temos de estar numa sala como esta para 
debater com um senador, com um deputado federal. Vamos pegar na melhor 
pessoa que temos no poder negocial e de diálogo e vamos colocá-la lá dentro, 
a que sabe das leis. E vamos fortalecê-la lá fora, fazendo protesto, parando o 
trânsito, ateando pneus. Temos de diversificar as nossas estratégias.

O que eles diziam antes: “não vamos para uma sala convosco porque 
só sabem gritar”. Agora produzimos documentos, os relatórios-sombra. O 
governo lança dados mentirosos, a gente solta os nossos dados reais, baseado 
em fontes primárias e com rigor científico. A nota é a gente não confia nesses 
dados e geramos constrangimento e o constrangimento promove o momento 
de diálogo e da conversa. E então começámos a avançar para essa estratégia.

O outro movimento foi organizar os movimentos de base, que era de 
onde a maioria de nós vínhamos e precisamos sempre de fazer isso. Há uma 
frase que gostamos muito: para ver para onde quer ir, tem que olhar sempre 
para onde veio, nunca perder a lógica na caminhada. Não é um caminho line-
ar, tem várias bifurcações e por vezes precisamos de entrar nelas, saber o que 
tem e voltar. Precisamos de dar passos atrás como agora e voltar.

Reorganizar os movimentos de base e as minorias sociais – LGBTQI, in-
dígenas, populações negras, quilombolas, usuários de drogas, as mulheres que 
debatem sobre a liberdade do seu corpo – reorganizar essas lutas e fortalecer 
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os espaços de gestão, controlo, formulação e participação cidadã. Esses espa-
ços não podem acabar, porque é um movimento que tem sido feito também 
por este governo em todas as instâncias.

Por exemplo, temos uma ministra da mulher e dos direitos humanos cha-
mada Damares. É uma das pessoas mais equivocadas que já vi no mundo, em 
todos os aspectos, ao ponto de dizer que se iriam abrir uma fábrica de cuecas 
no Pará, porque os índices de exploração sexual no Pará contra a adolescentes 
tinham subido porque as meninas sentavam-se sem cuecas. É ministra e ela 
falou disso oficialmente, não é escondida.

Isso é cortina de fumaça, é estratégia. E é essa estratégia também que 
estamos a ter em paralelo, construindo novas narrativas no processo de 
endurecimento. Ao ponto de haver a esperança de em 2022 revertermos esse 
quadro, com a participação do movimento popular organizado, tentando não 
cometer os mesmos erros ou embevecer-se do que vivemos nos 12 anos de 
2002 a 2014.

Joanilda Alves
A OMCV é a organização feminina mais antiga de Cabo Verde, já com 40 

anos de existência. Ao contrário do país do colega que me antecedeu, Cabo 
Verde é um país de meio milhão de pessoas. Pode parecer fácil, mas com nove 
ilhas dispersas habitadas, torna-se extretamente difícil o trabalho. A OMCV é 
uma organização que foi fundada a 27 de Março de 1981, graças às mulheres 
corajosas, lutadoras, que estiveram na luta armada pela independência da 
Guiné-Bissau e Cabo Verde. São essas mulheres que tiveram a coragem su-
ficiente para se reunir numa sala e dizer “vamos criar uma organização para 
promover os direitos das mulheres”.

Estamos a falar de um ano – 1981 – em que Cabo Verde não tinha sequer 
a sua carta magna, a Constituição da República. A nossa primeira constitui-
ção é datada de 1982, mas também vem lá explanada a protecção dos direitos 
humanos, de forma inviolável. Sofreu várias alterações em 1995, 1998, 2010, 
mas garantindo sempre a protecção dos direitos humanos.

A nossa constituição estabelece limites e as competências do governo, do 
poder local e das OSC. Daí que todo o trabalho desenvolvido pelas OSC, e 
a OMCV em particular, está reflectido na nossa carta magna e aí não pode 
haver usurpação de poderes. Temos uma lei de cooperação, que define cla-
ramente o âmbito de cada tipologia de organização. A OMCV começou em 
1981 a fazer um trabalho de alfabetização. Em 1981, Cabo Verde tinha 65% 
de analfabetos, hoje temos 11%. As mulheres assumiram esse papel, subiram 
rochas, desceram ribeiras, fizeram trabalho de alfabetização, porque antes de 
75 as mulheres não podiam ir para a escola, e para darem aulas tinham de ter 
autorização dos maridos.

Por outro lado, trabalhou-se um forte programa de saúde materno-in-
fantil, antes mesmo do país ter um ministério que cuidasse da área da saúde, 
criando um programa materno-infantil e de planeamento familiar, PMIPF, 
para que a mulher tivesse o direito de optar pela maternidade ou não. Foi 
com esse trabalho, que passamos da taxa de fecundidade de 7 filhos em 1975 
para 2,3 filho hoje. As mulheres hoje têm o direito de optar e existem estrutu-
ras que as apoiam.

A partir do trabalho desenvolvido pela OMCV, ainda na década de 80 o 
governo passou a assumir essa responsabilidade na área da saúde e educação, 
criando os ministérios próprios. A partir de 1991, a OMCV transformou-se 
numa ONG, sem subsídios efectivos do Estado, mas com financiamentos 
a projectos e continuou a trabalhar o processo de emancipação da mulher 
cabo-verdiana, no sentido do seu empoderamento económico, o seu direito 
ao rendimento e a sua autonomia financeira.

Para apoiar essas mulheres, a OMCV criou na década de 80 uma rede 
de creches e até hoje o pré-escolar é assumido pelas ONG e pelas câmaras 
municipais, com o apoio do Governo e dentro do âmbito do plano nacional 
de educação. Primeiro com o objectivo de garantir o direito à educação às 
crianças do pré-escolar, mas também para criar condições para que a mulher 
possa exercer uma actividade económica fora de casa.

Mas também porque não é fácil exercer uma actividade económica numa 
sociedade machista, em que quando se vai a um concurso o homem tem sem-
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pre o privilégio porque não há o risco de engravidar, temos apostado também 
no sector da microfinança, em que damos formação às mulheres, encami-
nhamos e formamos as mulheres, para que possam elas mesmas gerirem da 
melhor forma a sua vida financeira e poderem sair da pobreza.

A OMCV, deixando de ter a responsabilidade na área da saúde e edu-
cação, começou a trabalhar com mulheres infectadas e afectadas pelo VIH/
sida. A nossa organização lida diariamente com o processo de promoção dos 
direitos, informando as mulheres ao nível da segurança social, quando conse-
guem um emprego ou criam o seu próprio negócio, para que possa usufruir 
do sistema de segurança social.

Lidamos também com as violências dos direitos humanos. Muitas das 
mulheres recorrem à OMCV, porque muitas vezes se recorrerem a outras ins-
tâncias onde são violentadas psicologicamente. Trabalhamos com mulheres 
deficientes que vêem os seus direitos violados ao nível dos hospitais, etc…

Temos nos hospitais, mulheres vítimas de violência baseada no género, 
não obstante a OMCV e outras organizações que lidam com a problemáti-
ca dos direitos humanos, trabalharem junto do ministério da solidariedade 
social, da rede das mulheres parlamentares, da comissão nacional dos direitos 
humanos, para que o país tivesse uma lei sobre violência baseada no género. 
Temos a lei desde 2011 e a OMCV participou na elaboração e neste momento 
faz parte da comissão que faz a monitorização e avaliação da implementação 
da lei. Mas o que é certo é que continua a haver muita violação dos direitos 
das mulheres, não obstante haver a lei, porque não tem havido uma formação 
para a cidadania e direitos humanos – nem nas escolas, onde as violências 
começam, nem no junto do pessoal da polícia, nem nos hospitais.

Neste momento, a proposta que a OMCV e outras organizações apresen-
taram através do relatório sombra, tendo o último sido apresentado na 73.ª 
sessão das Nações Unidas, sobre a convenção da CEDEAO, vai no sentido da 
formação na Administração Pública em direitos humanos, até nos processos 
de recrutamento, para que as pessoas estejam cientes que os direitos humanos 
são universais e invioláveis.

Mesmo no âmbito dos direitos políticos, a OMCV participou também 

muito activamente na aprovação da lei da paridade. Foi aprovada em 
2019, foi bastante consensualizada ao nível da sociedade civil, o input 
veio da sociedade civil – das organizações e do ICIEG.  A proposta 
foi submetida ao parlamento, através da Rede de Mulheres Parlamen-
tares, e aprovada em 2019. Já em 2020, conseguimos implementar a 
respectiva lei nas eleições autárquicas, pela primeira vez. Embora não 
tenhamos nenhuma Presidente de Câmara mulher, a nível das listas e 
em lugares elegíveis conseguimos a paridade. Ao nível do parlamento, 
conseguimos a paridade nas listas, não obstante a nível do Governo 
houve um recuo, porque em 2014 chegámos a ter 55% de mulheres 
no Governo, o segundo a nível mundial (hoje estamos com 37%).

Por outro lado, a nível dos direitos das mulheres relativamente à 
VBG, nós na OMCV trabalhamos muito ligadas à Comissão Nacional 
de Direitos Humanos e Cidadania, órgão esse plural e tem 30 comis-
sários (e eu faço parte também). Temos produzido relatórios para o 
Governo, mas também as ONG têm produzido relatórios-sombra. 

Neste momento, o Governo tomou a decisão política de extinguir 
a Comissão Nacional de Direitos Humanos e nós ainda não perce-
bemos. Querem concentrar todos os poderes no Provedor de Justiça, 
só que o Provedor de Justiça em Cabo Verde é um órgão singular 
e depende da aprovação, por maioria qualificada na Assembleia 
Nacional. Na Comissão Nacional de Direitos Humanos, a presidente 
é indigitada pelo governo, mas tem autonomia, porque a comissão é 
constituída por 30 elementos de sectores diversos. Agora corremos o 
risco de, não havendo consenso no Parlamento durante cinco anos, 
não termos o Provedor de Justiça. Podemos ficar com o vice, mas o 
mandato é limitado e como é que ficaria a salvaguarda dos Direitos 
Humanos? É o nosso grande dilema, porque a Comissão Nacional de 
Direitos Humanos tem recebido queixas imensas, tem feito interven-
ção ao nível das cadeias, tem trabalhado com as ONG, porque mesmo 
a nível da estratégia das ONG e, dou o exemplo da OMCV, traba-
lhamos com homens e mulheres. Abrimos os estatutos para poder 
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integrar também homens nas listas, porque neste momento percebemos que é 
preciso incluir também os homens.

Com a aprovação da lei VBG, temos mais denúncias, mas começam a 
surgir crimes de feminicídio e os crimes começam a ser mais graves. Como o 
crime de VBG agora é crime público, a mulher não tem oportunidade de tirar 
[a queixa]. Consequência é que homem quando bate, bate para matar e já 
sabe que vai preso. Esta é uma das consequências da nossa lei.

Por outro lado, as penas são aplicadas, mas numa família – em que 
normalmente só há um rendimento que é do pai – o pai vai preso, a família 
desestrutura-se. A lei prevê um fundo para apoiar a vítima, só que entram 
em todos os orçamentos, mas na prática não há fundos disponibilizados para 
acudirem essas mulheres e essas mulheres muitas vezes são obrigadas a con-
viverem com o agressor na mesma residência, mesmo depois de apresentar 
queixa.

Tivemos uma mais-valia que foi a criação das Casas de Direito, em Cabo 
Verde. Foram criadas para darem assistência judiciaria às mulheres vítimas, 
para além da informação jurídica. São opções políticas, porque as Casas de 
Direito estavam em todos os municípios do país (num país insular isso é 
muito importante).

A actual governação, a partir de 2016, entendeu que se deveria acabar 
com elas, transferiram as responsabilidades para a Ordem dos Advogados. A 
Ordem dos Advogados tem capacidade técnica, mas tem dificuldades logís-
ticas, porque a sede está na Praia, a capital, e não tem estruturas em todas 
as ilhas. Como consequência, atualmente as mulheres ficaram desprovidas 
de assistência judicial. Realizou-se um estudo em 2019, que diz que 65% das 
vítimas de VBG nunca apresentaram queixa, porque é mais vantajoso não 
apresentar do que apresentar, tendo em conta, a nossa realidade – não há 
apoio, orientação nem protecção.

Ao nível do mercado de trabalho, relativamente aos direitos, temos um 
código laboral que assegura licença de maternidade e alguns direitos funda-
mentais (licença para a amamentação). Mas a OMCV tem recebido muitas 
reclamações de homens, porque não têm licença de paternidade. Nalguns 

casos, quando uma mãe morre de parto, o pai tem direito, mas a 
nossa lei não salvaguarda. E mesmo não sendo o caso, não há licença 
de paternidade. Esta é uma reivindicação da sociedade civil, estamos 
a trabalhar em estreita colaboração com os departamentos governa-
mentais, no sentido da alteração do código laboral no concernente a 
esta matéria. A OMCV trabalha também na protecção dos idosos, e 
aqui falando da cooperação que se falou de manhã, tenho uma gran-
de paixão, porque de 2003 a 2006 fui ponto focal para a cooperação 
do Ministério do Trabalho e da Segurança Social de Cabo Verde, no 
trabalho com o Ministério da Solidariedade Social em Portugal, em 
que conseguimos estabelecer parcerias, e o MTSS financiou projectos 
da OMCV ligados ao pré-escolar e à terceira idade. A implementação 
desses projectos vem desde 2003 e com sucessos, tendo sido definidas 
regras claras, porque quem definiu as prioridades foram as ONG, 
dentro do âmbito do Plano Estratégico do Governo de Cabo Verde. 
A Lei de Cooperação Descentralizada estabelece procedimentos. A 
OMCV quando submete um projecto à Cooperação Portuguesa, ela é 
avalizada pelo Ministério do Trabalho e da Segurança Social de Cabo 
Verde, que analisa se se enquadra dentro da estratégia política do 
Governo.

Só que o que acontece é que o MTSS de Portugal não vai financiar 
o Governo de Cabo Verde um jardim infantil, porque se enquadra nas 
competências das Câmaras Municipais e das ONG. Da mesma forma 
que o Ministério da Saúde de Portugal não vai financiar a construção 
de um hospital a uma ONG porque não está no âmbito da nossa área 
de intervenção.

Quando as regras estão claras, e há regulação que crie procedimen-
tos, penso que as coisas funcionam. Em Cabo Verde têm funcionado e 
Portugal tem sido uma referência em termos de projectos sociais que 
vão ao encontro da promoção e protecção dos direitos humanos em 
Cabo Verde. Aliás, o relatório-sombra que foi produzido pelas ONG de 
Cabo Verde, e coordenado pela OMCV, que foi apresentado às Nações 

/ 12  Para ler mais no 
ponto 3.2 sobre os 
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cobertura jornalística
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Provedor. Isso com certeza vai ser uma luta política, porque vamos ter perdas 
que foram conquistadas. Vamos lutar com todas as nossas forças.

Zenaida Machado
Para mim, em particular, esta experiência é a primeira, porque a maior 

parte do nosso trabalho é feita no espaço anglófono. É a primeira vez que 
tenho a oportunidade de estar com colegas da lusofonia e de perceber como 
os nossos problemas são tão comuns. A nível de discussão com outras ONG, 
muito do nosso trabalho tem sido feito a nível da União Africana, com outros 
parceiros africanos de países anglófonos e ao nível da SADC [Southern Afri-
can Development Community] e depois tem uma área internacional que é a de 
advocacia junto das Nações Unidas, junto à União Europeia, e todos os outros 
grupos que de alguma forma apoiam o processo de crescimento democrático 
e protecção e respeito dos direitos humanos.

Estava a ouvir com muita atenção a história do Brasil e de Cabo Verde e 
a pensar aqui comigo: como é que se consegue contar a história de Moçam-
bique em 20 minutos? Sobretudo se comparado com o nível de perfeição da 
democracia brasileira, em que muitas das soluções colocadas aqui provavel-
mente não funcionam no nosso contexto. Depois olhei para o caso de Cabo 
Verde, em que são 500 mil habitantes, quando comparado com Moçambique 
que são 30 milhões (mal contados).

A minha organização em particular, neste momento, está muito preocu-
pada com a situação em Cabo Delgado, mas antes disso já tínhamos levanta-
do alguns problemas que nos poderiam levar à questão de Cabo Delgado. Por 
exemplo: há uns anos atrás, fizemos uma pesquisa muito substantiva sobre 
a questão do surgimento das multinacionais, investimento local, e de como 
não estava a beneficiar as populações locais – o caso da Vale, na província de 
Tete. E não me surpreende que agora, em 2021, a Vale esteja a dizer que se vai 
retirar de Moçambique.

Estamos preocupadas com muitos outros assuntos que têm estado a 
acontecer em Cabo Delgado nos últimos meses. Estamos preocupados com 

Unidas, foi financiado pela Comissão Europeia, mas todo o protagonismo da 
redacção do relatório é dos técnicos das ONGs cabo-verdianas.

De forma geral, a nossa situação é essa, e vamos apresentando sempre 
sugestões às entidades competentes, quer através dos departamentos compe-
tentes, quer através dos institutos que elaboram as políticas viradas para os 
sectores da infância, terceira idade e de género, mas também a própria comis-
são dos direitos humanos, trabalhamos interligados, para que as auscultações 
que temos da sociedade civil sejam transmitidas ao Governo. Trabalhamos 
também com as comissões especializadas da Assembleia Nacional, inclusive a 
Comissão de Saúde e de Assuntos Sociais, que é uma comissão que trabalha a 
temática dos direitos humanos, e mesmo a Primeira Comissão, Comissão de 
Assuntos Jurídicos. Todas as leis que são aprovadas são previamente articula-
das e auscultam a sociedade civil.

Dirce Varela
Gostaria apenas de reforçar os grandes desafios de direitos humanos que 

Cabo Verde enfrenta neste momento. O nosso grande medo enquanto socie-
dade civil é o perigo de perdermos os ganhos que Cabo Verde construiu num 
caminho muito doloroso. Quando olhamos para a luta da sociedade civil, é 
para garantirmos esses direitos e não para os perdermos.

Neste momento, Cabo Verde enfrenta a questão dos direitos económi-
cos e sociais: o nível de desemprego é elevadíssimo. O direito ao emprego. 
Temos uma grande discrimição que é territorial. É urgente na agenda política 
trabalharmos a regionalização ou qualquer modelo próximo. Desde o mês 
passado que estamos a trabalhar com a Comissão de Direitos Humanos a lei 
da não discriminação, por mais que esteja explanada na nossa constituição. 
Em janeiro vamos começar uma advocacia mais forte.

Neste momento, o relatório de direitos humanos também aponta para a 
violência policial. O mesmo com as nossas prisões onde direitos humanos 
estão a ser violados. A nossa próxima luta vai ser a grande decisão do Estado 
de Cabo Verde de transferir a nossa Comissão de Direitos Humanos para o 
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a questão dos direitos das crianças, de como foram completamente despro-
tegidas deste processo de conflito. Alguns pais estão a voltar a viver o terror 
que eles provavelmente também terão vivido há alguns anos na guerra civil 
ou alguns dos seus familiares, que é vê-las a transformarem-se em crianças 
soldados, de verem as suas filhas a serem raptadas para servirem de escravas 
sexuais ou para serem vendidas para insurgentes de outros cantos do conti-
nente, provavelmente nunca mais as verão. Ou nalguns casos para servirem 
de fonte de financiamento para o grupo, porque muitas destas crianças que 
estão a ser raptadas são depois devolvidas às famílias em troca de resgates.

Estamos também preocupadas com as mulheres vítimas deste conflito, da 
forma traumática como estão a ver as duas famílias a serem divididas. Muitas 
delas, no processo de fuga, em que não tiveram ajuda de ninguém, tiveram de 
escolher qual dos filhos salvar. Algumas tiveram partos malsucedidos depois 
de viagens longas por barco. Viagens de 10 a 12 dias em que nos contam elas 
que os helicópteros das forças de segurança passavam por cima delas em 
direcção a Palma, e não se davam ao trabalho de as resgatar.

Outras contam-nos traumas de terem assistido aos insurgentes a matarem 
os maridos de forma brutal e em alguns casos – e desculpem-me a forma grá-
fica – as suas cabeças a serem degoladas e elas a serem obrigadas a transportar 
a cabeça do marido para uma outra aldeia para demonstrar o nível e violência 
que os insurgentes podem chegar.

Para não esquecermos ainda: a violência sexual, que é muito comum em 
momentos de terror e violência. Também nos preocupa que aquelas mulheres 
que conseguiram chegar em algum local seguro, para além do esforço de lá 
chegar sozinhas ou com ajuda de habitantes das mesmas aldeias, terem rece-
bido muito pouca ajuda da parte do Estado. Só para terem uma ideia, mais de 
80% dos deslocados do conflito de Cabo Delgado não estão sob os cuidados 
do Estado, estão em casa de familiares, conhecidos. Em Pemba, há famílias a 
acomodar 50, 60 pessoas que nunca tinham visto antes. Isto são dados segu-
ros da agência de refugiados das Nações Unidas [ACNUR].

Aquelas que tentaram receber ajuda do Estado, como por exemplo mu-
lheres, foram expostas a situações humilhantes, como serem-lhes proposto fa-

vores sexuais em troca de ajuda como 1kg de feijão ou de arroz. Muitas, entre 
exporem-se a esse tipo de situações ou passar fome, optam por passar fome.

Há ainda a questão dos direitos de suspeitos de serem insurgentes. Há 
falta de acesso à justiça, o último grande julgamento que houve de suspeitos 
de insurgentes foi há uns anos atrás e a maior parte foi absolvida em tribunal, 
não havia evidências suficientes.

No nosso processo de investigação, tivemos oportunidade de falar com 
muitos soldados que nos disseram que a ordem que têm agora é para ma-
tar, para não se darem ao trabalho de prenderem ninguém porque depois 
isso cria stresse quando regressarem a Pemba, porque é preciso convencer o 
procurador provincial ou distrital que eles são realmente criminosos. E se o 
procurador não está convencido, desiste do processo. Por isso a orientação 
agora é matar.

O Estado moçambicano vai recusar essa teoria, dizer que não é verdade. 
Mas efectivamente ainda não nos apresentaram prisioneiros nesta operação 
militar com as forças da SADEC e Ruanda. Tudo o que ouvimos é de quantas 
pessoas foram mortas no terreno, não quantas foram detidas, acusadas de 
quê, em que cadeia estão e quando é que efectivamente começa o julgamento 
destas pessoas.

Estamos também preocupadas com o processo de justiça, tanto a justiça 
que penalize os membros deste grupo pelas suas acções, mas também justiça 
que penalize membros das forças de segurança que tenham cometido violações 
de direitos humanos. Mas a questão da justiça em Moçambique não começa 
com Cabo Delgado, tem uma história infeliz de andar junto com a impunidade. 
Depois da independência de Portugal, Moçambique viu-se num processo longo 
de guerra civil que terminou em 1992 e na altura da assinatura dos acordos 
de paz, para além de assinar a paz, assinou-se um documento em que se dava 
amnistia a todos os que estiveram envolvidos no processo de guerra. Aquilo 
que no inglês se chama blank amnesty. É preciso salientar que a Human Rights 
Watch não é contra a amnistia, é contra uma amnistia branca, em que não exis-
te um processo, antes da amnistia, de investigação, reconciliação e de decisão 
conjunta de todos envolvidos no processo, incluindo as vítimas.
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O que tem estado a acontecer em Moçambique é que a amnistia é de-
cidida entre as partes envolvidas. Depois de 1992, houve um outro conflito 
menos duradouro (desde 2013 a 2015), também nesse processo de negociação 
de paz assinou-se um acordo e depois assinou-se um documento que dava 
amnistia. E por mais caricato que isto seja, esse documento era uma página, 
um parágrafo em que se refere que se concede a amnistia por todos os crimes 
cometidos. Em 2018, houve um outro acordo de paz também com um anexo 
de amnistia. Para aqueles que devem estar agora a pensar o que estão a pen-
sar, devo dizer que estão correctos – Moçambique é provavelmente o país do 
mundo com mais acordos de paz e de amnistia.

Ao rumo a que estamos, e pelo que não vejo nenhum esforço por parte do 
Estado em discutir a amnistia com a sociedade civil, penso que ainda vamos 
assinar muitos acordos de paz e de amnistias, porque alguns elementos da 
sociedade civil, e alguns intermediários do processo de paz muitas das vezes 
defendem a ideia de que para a história de Moçambique, para o contexto 
específico, não é possível alcançar alguma paz, sem que se dêem amnistias às 
pessoas, porque é preciso que os rebeldes se sintam acomodados para garantir 
que haja paz depois da assinatura do documento.

Esta é a teoria oficial. Mas a verdade dos factos no terreno mostra que 
nenhuma das outras amnistias assinadas ao longo dos anos produziu uma 
paz efectiva – pelo contrário. Chegamos agora a uma fase em que começa a 
ser normal aqueles que divergem publicamente sentirem que a melhor forma 
de fazer ganhos políticos é pegando uma arma, ir matar inocentes e depois, 
dependendo de quem está a ganhar, iniciar um processo de paz, sentarem-se 
à porta fechada, negociarem o processo de paz e depois a amnistia. Isso para 
mim chama-se impunidade. É matar em nome de política e sair ileso.

Esta impunidade, muitas das vezes, não se limita àqueles que são inter-
venientes num processo de guerra, também se aplica no dia-a-dia, à forma 
como as forças de defesa e segurança se comportam, sem nenhuma pena-
lização. A forma como os funcionários do Estado se envolvem em actos de 
corrupção. Para aqueles que estão a acompanhar a situação de Moçambique, 
sabem que está a haver um grande processo em tribunal, em que membros 

dos serviços de segurança do Estado são acusados de terem beneficiado de 
um processo fraudulento, em que Moçambique tinha pedido emprestado 2 
biliões de dólares, alegadamente para comprar material bélico para defender 
Cabo Delgado e para formar uma empresa pesqueira de atum.

Há alguns outros problemas que são característicos na forma como o Es-
tado lida com os direitos humanos, muito antes de Cabo Delgado. Estas for-
mas consistem em intimidar a classe intelectual para não se tornar uma força 
opositora. Nós, na HRW já documentámos pelo menos 12 casos desde 2015, 
de pessoas que foram ou mortas ou fisicamente maltratadas, por alegadamen-
te terem-se manifestado em público de forma crítica ao governo. A resposta 
da procuradoria é que estes casos estão a ser investigados, mas nestes anos 
todos ainda não vimos resultados nenhuns dessas investigações. Temos ape-
nas o caso encerrado de Anastácio Matavel, um observador eleitoral, que nas 
últimas eleições foi assassinado à queima roupa em plena luz do dia. Para azar 
dos seus assassinos, logo depois do acto, envolveram-se num acidente. Então 
foi possível prendê-los no acto e por causa disso foram presos e enfrentaram a 
justiça. Mas até hoje não disseram quem os mandou cometer aquele crime.

Temos também a estratégia de subjugar as mulheres de forma implícita 
ou não. Nos relatórios, Moçambique vai dizer que tem uma percentagem de 
mulheres no governo, em posições de poder, no parlamento, etc… A questão 
é: o que têm feito que é benéfico para as mulheres? Ao nível do Parlamento, o 
cúmulo da ineficiência da bancada parlamentar feminina foi quando o parla-
mento aprovou uma lei que dava ao violador sexual de uma menina o poder 
de se casar com ela e ser inocentada. Se um homem violasse uma menor de 
idade e depois se casasse com ela, tecnicamente chamavam “honrar o acto”, 
era inocentado.

Foi preciso os grupos de defesa das mulheres voltarem atrás, tiveram 
de fazer barulho incrível, ao ponto de se vestirem de noivas com sangue em 
frente ao Parlamento. Quando se perguntou às mulheres no Parlamento: 
“vocês aprovaram isso?”; algumas nem sabiam, aprovaram sem ter lido. Só se 
aperceberam do acto, quando as activistas começaram a fazer barulho.

Mesmo a nível social, é muito difícil ver mulheres na TV, é tudo homens, 



46 os caminhos dos direitos  / painel 247

inclusive a discutirem assuntos de mulheres. Há também a estratégia de 
distrair os jovens. Em Moçambique é muito fácil comprar uma bebida, a que 
chamamos Tentação, é um gin barato, do que comprar um caderno. Agora 
então com a COVID-19, muitos rapazes dos 12 aos 18 anos não regressaram 
à escola. Já estão habituados a ficarem nos muros a beber Tentação. Quando 
confrontamos o governo com este acto, dificilmente apresentam uma solução. 
É uma estratégia de distração – quanto mais distraídos, menos hipóteses de se 
revolucionarem contra o sistema e contra leis injustas.

A outra estratégia é controlar a informação, mas creio que o Ernesto fala-
rá sobre isso: limitar os jornalistas, limitar as suas áreas de acção e controlar o 
que é dito, principalmente através da imprensa estatal, que é a mais abrangen-
te no país.

Quinta e última estratégia (não muito diferente daquela que o meu colega 
do Brasil contou), que é a questão da monitorização do Estado. Se no Brasil o 
governo gasta dinheiro a comprar armamento, que não é muito diferente de 
Moçambique, no meu país a arma vem na bandeira. Todos os polícias carre-
gam uma AKM nas ruas. Quando as pessoas me colocam a pergunta: quem 
financia os bandidos em Moçambique e os insurgentes? Respondo que não é 
preciso: basta bater num polícia na rua e tem direito a uma arma. O salário de 
um polícia são 6.000 meticais, menos de 100 dólares. Só precisa de oferecer 
ao polícia 100.000 meticais para ter uma AKM.

Vou ficar por aqui e regresso nas perguntas.

Ernesto Nhanale
Só para quebrar um pouco a lógica dos oradores e recuperar o ritmo des-

ta manhã. A Zenaida é uma activista de veia firme, fez um bom mapa. Gosta-
ria apenas de acrescentar três pontos importantes, para ajudar a compreender 
um pouco o que está a acontecer. Toda esta panóplia de violações tem três 
fontes. Há uma semana, um amigo sul-africano perguntava-me como estava 
Moçambique e eu respondi que está em estado de hibernação. Por vezes, a 
melhor forma de descansar é fingir que não estás no país. Quando queres res-

pirar ar puro, não queres pôr a tua mente em turbulência, tens de fingir que 
não estás ali, para poder almoçar, beber água…

Mas refiro os três pontos: o que é o Estado? Há uma compreensão que os 
que libertaram são nossos donos, donos das coisas. Por isso, mesmo na fun-
ção pública trabalhamos para eles. Se vim para Portugal fazer o meu mestra-
do, depois vou para outro país estudar… já foi dito num debate um político 
para outro: estudaste graças à FRELIMO. Isto é importante para perceber que 
as coisas pertencem a algumas pessoas.

O segundo ponto do problema de Cabo Delgado – se formos a fundo – é 
que o Estado esteve ausente, da mesma forma que não protegeu as pessoas. 
Esteve ausente porque o Estado pertence a pessoas, o que é do Estado pode 
ser explorado por essas pessoas, via empresarial, via espaços políticos, via 
mesmo nos espaços judiciais. Tivemos uma situação há quatro anos em que 
uma empresa estava a expulsar garimpeiros, apropriando-se de uma área 
em Cabo Delgado, e estava a haver matanças e quem estava a ser usado era 
a polícia. Não estou a dizer que esta é a causa do conflito, estou a dizer que o 
Estado não está para prover serviços, mas para aquilo que quer fazer para si 
próprio. O Estado quando entender pode não garantir que efectivamente os 
cidadãos se sintam seguros.

Estamos a falar de Cabo Delgado, mas podemos falar de Maputo. Se pen-
sarmos na saúde, numa educação minimamente de qualidade, temos de nos 
desdobrar. Falávamos aqui da COVID-19, que foi um momento interessante 
em que efectivamente tivemos de questionar como é que esses Estados iriam 
responder ao fechamento. A COVID-19 não foi um momento pandémico, foi 
um momento em que nos expusemos. O que temos de comida em Moçambi-
que vem da África do Sul – ainda não conseguimos produzir comida suficien-
te. Por isso, foi um momento em que tínhamos de negociar com a África do 
Sul a abertura para termos pelo menos comida.

Esta ausência do Estado, no meu entender, alia-se ao autoritarismo. Não 
podes questionar esta ausência porque não tens direito para tal. E isso aconte-
ceu muito em Cabo Delgado. A situação chegou onde chegou, porque as pesso-
as que denunciavam não tinham credibilidade suficiente para serem ouvidas.
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Outro elemento, o terceiro, é a corrupção generalizada; o problema de 
Cabo Delgado poderia ser um factor económico para quem em nome do 
Estado foi mandado para garantir a segurança das pessoas.

Patrícia Maridalho
Sou a menos especialista desta mesa e quando mencionei à Fátima Proen-

ça que não somos especialistas em Direitos, esta referiu que seria importante 
ouvir o nosso trabalho em relação a este tema. É uma excelente oportunidade 
para nos fazer parar e refletir sobre o que temos estado a fazer. A VIDA é uma 
ONGD portuguesa que fará 30 anos no próximo ano. Nascemos em Mo-
çambique aquando dos acordos de paz; quando a nossa fundadora, em 1991, 
viajou para Moçambique com um grupo de voluntários. Em 1992, nasceu a 
VIDA. Assim, podemos dizer que a VIDA nasce em Moçambique.

O convite da Fátima para esta mesa seria para dar a nossa experiência em 
particular em territórios a que chamaria “não-lugares” e com pessoas que são 
“invisíveis”, com quem temos o privilégio de trabalhar quer em Moçambique, 
quer na Guiné-Bissau.

Podemos recuar ao princípio da história e pensar sobre a raiz estrutural 
dos problemas e em que consiste aquilo a que chamamos de Estado. Gostaria 
de fazer a ligação de como trabalhamos, e como, nesta última década, temos 
vindo a trabalhar com os Estados dos dois países – que julgamos ser um 
caminho necessário.

O nosso trabalho é feito muito especificamente em zonas rurais e isoladas 
e onde a grande maioria das pessoas nem sequer estão registadas: são sim-
plesmente invisíveis para o Estado onde vivem. Estão presentes num territó-
rio que é um mapa, que nem chega a ser conhecido por esses Estados, o que, 
por vezes, até se torna conveniente para os mesmos.

Guiné-Bissau e Moçambique são países muito diferentes, mas em Mo-
çambique é praticamente impossível o Estado estar onde nós [ONGD VIDA] 
estamos, pois não conseguem chegar lá, o que acontece por vários motivos. 
Com estas pessoas, construímos caminhos que nos parecem fortalecer os 

Estados ao nível distrital/regional. Somos uma organização pequena; estamos 
presentes em Moçambique no distrito de Matutuine, e na Guiné-Bissau na 
região de Cacheu. É a partir das necessidades identificadas com as famílias e 
trabalhadas em conjunto no seu dia-a-dia que vamos encontrando soluções à 
sua medida, e não à medida de alguém que vem de fora.

Vivi três anos em Djabula e, nessa altura, abrimos caminho para chegar 
junto das famílias desta aldeia. Quando falamos em ONGs, somos muito di-
ferentes uns dos outros, assim como o conhecimento que temos do território 
e destas pessoas que são invisíveis (porque não existem legalmente sequer). 
Quando na ONGD VIDA dizemos que somos mandatados por estas pessoas, 
é no sentido de trazê-las para fora, afirmar a sua existência.

O nosso trabalho procura que a pessoa passe a existir na sua consciência. 
Quando olhamos para os Direitos, realmente trabalhamos com os primeiros 
dois. Quando se afirma que todo o ser humano nasce com dignidade e direi-
tos, nem sempre corresponde à realidade, porque estas pessoas [com quem 
trabalhamos] nascem e ninguém sabe que nasceram, e chegam a morrer sem 
ninguém saber. Podem viver 30 ou 40 anos sem nunca existir [legalmente]. 
O primeiro trabalho é feito com cada pessoa: esta reconhece-se enquanto 
ser humano que é digno dessa existência, e a partir daí vimos a acontecer a 
pessoa a entender-se como cidadã.

Em Matutuine, após trabalho de vários anos com cerca de 30 associações de 
camponeses, facilitámos a constituição da primeira União de camponeses e, ao 
longo deste processo, demos conta que somos realmente parceiros/facilitado-
res de um processo de construção de uma sociedade civil que parte mesmo do 
zero. Quero dizer-vos que isto é possível acontecer, mas é preciso tempo. Atu-
almente, não sei como é que as ONGs vão conseguir financiamento para poder 
estar em permanência com este tipo de comunidades nestes “não-lugares”, pro-
curando apoiar o processo em que as pessoas se apropriam da sua condição de 
cidadão, se unem e, fraternamente, cooperam para começar a exigir do Estado. 
Quando estas comunidades chegam ao Estado – sem nunca falarmos explicita-
mente em Direitos –, e quando exigimos em conjunto com estas, percebemos 
que este Estado [direções distritais/regionais] não tem recursos materiais nem 
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formação necessária para dar resposta. Percebemos que aquelas pessoas 
que representam o Estado não conseguem responder, sendo, no limite, 
mais miseráveis que os mais pobres do mundo.

É aí que nós, enquanto Organização, compreendemos que aqueles 
técnicos de saúde, de agricultura e de outros setores, têm de ser igual-
mente apoiados de alguma forma para que eles próprios se entendam 
como cidadãos atuantes e construtores do seu próprio Estado. Feliz-
mente isso tem acontecido.

É importante deixarmos um preconceito que nós próprios 
[VIDA] tínhamos: julgar que não devemos interferir, de alguma for-
ma, na construção do Estado. Todos somos importantes para a cons-
trução participada dos nossos territórios. Falo da Guiné-Bissau e de 
Moçambique, mas isto também é importante em Portugal: o esforço 
de nos reconhecermos enquanto cidadãos participantes e atuantes.

Depois de 30 anos, podemos dizer que é possível haver Desen-
volvimento, no que entendemos ser o Desenvolvimento. Sem nunca 
falarmos de Direitos, as pessoas vão incorporando e reconhecendo 
o seu papel como cidadãs: Quando vem um governador pedir para 
assinar a formalização de uma União durante uma reunião ad hoc, 
as pessoas levantam-se, contestando que “não é dessa forma que se 
devem fazer as coisas, que uma União não é só assinar um papel, mas 
que é fruto de um longo processo de conhecimento mútuo e do que que-
remos para as nossas regiões e famílias”. Quando uma situação como 
esta acontece, nós, enquanto Organização facilitadora de um proces-
so, imediatamente pensamos que estamos metidos num problema, 
mas afinal é o melhor fruto que podemos colher do nosso trabalho e 
da nossa presença junto dessas pessoas.

É importante que se envolvam também os técnicos do próprio 
Estado nos processos de Desenvolvimento, porque essas pessoas 
também não existem no sentido de participação efetiva nos seus 
postos de trabalho. Se conseguirmos fazer-lhes chegar a informação 
obtida através das redes comunitárias, decerto que terão dados viáveis 

e concretos sobre as necessidades e condições de vida das famílias que 
devem servir, para que possam transmitir aos seus superiores e atuar.

É muito mais fácil, para cada um de nós e para nós enquanto 
Estado, desconhecermos a situação vivida por estas comunidades e 
famílias. Deixamos aqui a nossa experiência enquanto organização, 
da nossa vivência nestes locais em particular, da nossa permanência e 
constância no trabalho com estas pessoas, porque acreditamos que é 
possível a mudança.

A pergunta que colocamos é como é possível, em termos de coo-
peração verdadeiramente solidária, estar com estas comunidades por 
longos períodos de tempo. A ACEP tem uma questão no documento 
sobre os futuros da Cooperação precisamente sobre a necessidade de 
um “longo tempo de construção”. Quem é que sabe que é preciso um 
longo período de construção? Acho que todos sabemos, inclusive os 
financiadores, mas nem sempre estes querem canalizar o seu financia-
mento para este tipo de ação, porque – não tendo resultados imedia-
tos – não traz fotografias para os relatórios.

... e continuando a conversa

Miguel de Barros
Há duas questões que gostaria de mencionar. É verdade que há 

toda esta necessidade de apoio à emergência, mas há uma falta de 
compromisso com a protecção das estruturas sociais que defendem os 
direitos. Quando olhamos para o nível de insegurança dos activistas 
em Moçambique, o nível de vulnerabilidade dos activistas na Guiné-
Bissau, estão presentes as próprias representações da diplomacia ao 
mais alto nível, que não conseguem ter nenhum tipo de autoridade. 
São os principais financiadores do OGE, mas nenhuma autoridade 
para salvaguarda da defesa dos valores que dizemos que todos parti-
lhamos, é porque algo não funciona.
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Se não fosse, por exemplo, o projecto do consórcio da Casa dos 
Direitos, não teríamos nenhuma estrutura de defesa de direitos, 
porque não há nenhuma estrutura pública de protecção e defesa dos 
direitos humanos na Guiné-Bissau. O nível de exposição de activistas 
em Moçambique – tiroteios, assaltos a redacções de jornais, seques-
tros… quem fala disso? Se não forem os activistas, ninguém fala. 
Quem defende esses activistas? Quem lhes dá protecção?

Há uma acção cega – voluntariamente – para servirem apenas 
alguns elementos como carne para canhão, mas para outras coisas 
já não. Daí há mais uma vez a necessidade de mudar essa direcção. 
Quando há efectivamente dinheiro para trabalhar em questões estru-
turantes, a narrativa ocasional é que “os militantes e activistas já não 
são necessários, mas sim profissionais”.

E por que trago aqui a Guiné-Bissau e Moçambique? Porque no 
caso da Guiné-Bissau, o Estado social é extremamente frágil, mas o 
Estado repressivo é extremamente forte. E em Moçambique é o mesmo.

Qual é o risco disto? O que está a acontecer em Angola, por 
exemplo, só depende da boa vontade dos partidos políticos. Ango-
la vai para as eleições num contexto de crise económica e climática 
severas. As pessoas não têm condições de ter uma refeição quente por 
dia, no centro de Luanda. É nestas condições que vão a eleições, com 
todas as atrocidades que vemos em termos judiciais, face à questão 
política. E quando vem alguém intervir nesta matéria, qual é o nível 
de protecção que tem?

Independentemente de tudo, a ausência de tiros é uma preocupa-
ção em Angola. Provavelmente, se não houver estruturas de alguma 
mediação, para salvaguardar direitos de todos poderem ter possibili-
dade de participação, há outro risco de incluir o conflito. Houve coi-
sas extremamente graves, como a TV pública fazer campanha contra 
um partido político. A TV pública a recusar a cobertura de notícias 
de um partido político.

Cheguei a Angola no dia em que houve a maior manifestação de 

rua, e isso não passou em nenhuma TV pública, nem nas TV internacionais 
que estão em Angola. Mas quando alguns activistas falaram disso, houve 
ameaças. Mas quem protege essas pessoas?

A Cooperação tem de encarar que o maior desafio é o desafio político, 
porque se esse desafio não transportar toda essa possibilidade de construção do 
referencial democrático, não se pode construir o Estado social. Nenhuma dita-
dura em África construiu efectivamente Estado social. Nenhum regime, seja ele 
democracia de fachada, onde as constituições são adaptadas com falsos referen-
dos, ou seja, ela de alguma cooperação, mais ou menos social, aquilo que critico 
no France-Afrique, por exemplo não funcionou. O Estado social não existiu 
porque não há liberdade. A dimensão política de cooperação é um elemento que 
tem de ser resgatado, para estar no centro da promoção da defesa de valores e 
direitos para que haja prosperidade das sociedades em desenvolvimento.

Ernesto Nhanale
Apreciei bastante a colocação que fez e opera muito no âmbito ideal. 

Talvez a pergunta mais básica que podemos fazer é: quando fazemos uma 
observação muito rápida de como é que as ONGD se movem em África, há 
essa tendência de as conotar com a oposição política, justamente por esta 
leitura que fez, porque o básico ainda não está cumprido e é muito de âmbito 
político?

As intervenções que a VIDA faz, por exemplo, reflectem a ausência de 
Estado – estão a operar num ambiente em que o Estado praticamente não 
existe. Há dois anos fiz um trabalho para o Ministério da Justiça e eles esta-
vam a fazer um trabalho sobre estatísticas vitais e não se vai falar de usufruto, 
de direitos fundamentais, onde pelo menos as pessoas não são reconhecidas 
pelo Estado sobre que elas existem. Estamos a falar dos direitos fundamen-
tais, antes dos direitos sociais.

Como é que vou falar de herança, se o meu pai nunca existiu para o 
Estado? Onde é que me queixo sobre isso? Estamos a trabalhar com ques-
tões muito básicas do que é montar um Estado, por isso este confronto. A 
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ausência do Estado e governos que não estão a fazer o que deveriam fazer, 
por isso esta substituição e acima de tudo, porque em algum momento tens 
de expor isso, e eles não gostam.

O Estado não está lá para reconhecer as pessoas no mais simples que é 
registarem-se como moçambicanos. E vai encontrar muito esta base, esta 
orientação das organizações, num âmbito muito alinhado com os direitos 
fundamentais. Grosso modo, as nossas organizações em Moçambique acabam 
por ter essas questões como transversais, atravessam o seu dia-a-dia, porque o 
Estado está ausente. Mesmo onde o Estado está presente fisicamente, ele não 
está. Em muitas situações, é o próprio Estado que viola os direitos.

Termino com um exemplo muito simples: o meu filho de três anos não 
precisa de ser instrumentalizado, é bem mais capaz de ser amigo de um polí-
cia português do que moçambicano. Não é um Estado provedor, um Estado-
mãe, um Estado protector. Temos a percepção de um Estado repressivo e de 
exploração.

Dirce Varela
Estamos a trabalhar num mecanismo de proteção dos activistas persegui-

dos, com vista à criação da Plataforma Lusófona Africana para a Protecção 
dos Direitos Humanos. Vai ser um mecanismo muito interessante, falámos da 
necessidade de criar um grupo de advocacy a nível da sociedade civil muito 
forte, mas também mecanismos de protecção dos nossos irmãos perseguidos. 
Já começámos a montar uma base de dados, era para partilhar aqui convos-
co. Estamos a trabalhar nisso com o governo cabo-verdiano para que a nível 
dos PALOP consigamos fazer essa rede de protecção e solidariedade com os 
activistas sociais.

CONTINUIDADES E RUPTURASpainel 3
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João José Fernandes
Agradecer em primeiro lugar o convite. Este encontro é uma iniciativa 

muito necessária, particularmente após tantos isolamentos. Mas também por-
que estamos num mundo que está com bastantes mudanças, algumas ainda 
ocultadas pela pandemia. Como ontem foi dito, a pandemia serviu também 
para destapar muitas coisas que já estavam a manifestar-se. Portanto, é uma 
iniciativa absolutamente útil e necessária.

Acho que todos temos a noção de que estamos num mundo em mudan-
ça, mas com coisas que já vimos e por isso este painel tem um título muito 
apropriado – continuidades e rupturas. É disso que se trata: enquanto ONG e 
entidades sociais, que se mobilizam na cooperação e desenvolvimento, esta-
mos perante mudanças rápidas, mas constantes muito habituais. Temos uma 
série de continuidades e rupturas – algumas provocadas pelas nossas próprias 
dinâmicas, outras que nos ultrapassam.

Vou seguir a ordem que está no painel. Numa primeira intervenção, ia 
pedir que cada uma e cada um se situasse: onde está enquanto organização, 
temática e desafios que enfrentam. Depois vamos interagindo, de forma a 

CONTINUIDADES E RUPTURAS
Conversa sobre velhas e novas agendas

Bubacar Turé / lgdh, Guiné-Bissau 
Cristina Cruz / cidac, Portugal
Dirce Varela / Plataforma das ONG de Cabo Verde
Eduardo Elba / Federação das ONG em S. Tomé e Príncipe
Patrícia Fonseca / Plataforma Portuguesa das ONGD
João José Fernandes / OIKOS, Portugal (animação da conversa)
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perceber quais são as continuidades e as rupturas que estão a ser provocadas 
interna e externamente, quer a partir da cooperação dita “oficial”, quer a nível 
das relações povo a povo.

Apenas vou partilhar convosco uma preocupação que tenho desde que 
conheci um homem que estimo muito, chamado Bernardo Toro, médico de 
formação, filósofo de vocação, foi líder da Plataforma das ONG colombianas, é 
um académico e líder social. Ele dizia um dia que, de acordo com a experiência 
que tinha, quer nos movimentos sociais quer nas ONG, as organizações sociais 
eram tão mais válidas, quanto maiores fossem as interações que permitiam à 
sociedade. Ora,  hoje nós vemos que toda a agenda - dos doadores, financiado-
res à própria dinâmica das ONG - é a de procurarmos uma especialização, por-
que vivemos num mundo cuja educação nos prepara para sermos especialistas 
acerca “da ciência do parafuso dos aviões”. Há aqui uma aparente contradição 
e é um dilema que sinto na própria OIKOS, que é obviamente o de tentarmos 
responder da forma mais eficaz possível aos problemas que enfrentamos e que 
são cada vez mais complexos e mais difíceis, e que exigem recursos humanos 
técnicos e bem preparados, mas não deixar de ser uma organização social que 
tem de ter interacções e portas abertas com toda a sociedade.

Vou passar a palavra ao Eduardo Elba, que é da Federação das ONG’s de 
São Tomé e Príncipe.

Eduardo Elba
Bom dia a todos e a todas, sou secretário permanente da FONG-STP, 

que é a Federação das ONG em S. Tomé e Príncipe. A FONG é uma estru-
tura representativa de ONG que foi fundada em 2001 – faz exactamente 20 
anos. É uma organização recente, assim como o nosso sistema governativo 
democrático, que é de 1991. Embora tenha 20 anos de existência, fizemos de 
facto uma viragem em 2013, naquilo que entendemos ser uma verdadeira 
estrutura representativa das ONG, ou seja, nós a partir de 2013 começámos a 
posicionar-nos como agentes políticos de desenvolvimento, numa perspectiva 
de transformação da própria sociedade.

Começámos a desenvolver projectos de influência e de advocacia políti-
ca, assentes em programas de cooperação e desenvolvimento e também de 
direitos humanos. Correlação a esses projectos, pelo facto de não termos tido 
experiências anteriores nestas matérias, concentrámo-nos na capacitação das 
ONG, inclusive da própria FONG. Enquanto estrutura federativa das ONG, 
não podíamos fazer concorrência às próprias ONG, daí termos definido uma 
metodologia de abordagem que foi criar um quadro, traduzido numa rede, na 
qual incorporámos ONG que estavam interessadas nas temáticas de trabalho 
e que tinham alguma inclinação para esses mesmos temas.

Com base num trabalho em rede e de capacitação, aprendemos em espa-
ços de formação e de visitas de intercâmbio e a partir de 2014/15, começámos 
a levar à prática algumas acções no terreno. Ou seja, começámos a olhar para 
as políticas públicas através dos orçamentos, como é que os governos defi-
niam as suas políticas através do orçamento, se eram implementadas ou não e 
como eram implementadas. O facto de num período inicial não termos tido 
muita experiência na matéria, não olhámos para todo o orçamento, come-
çámos pela análise temática, aquela que achávamos relevante. E começámos 
pela área das obras públicas, das infra-estruturas, que para nós revelava defi-
ciências na forma como eram geridos os recursos e as obras eram executadas. 

Depois fomos evoluindo dessa óptica de despesas públicas, olhámos 
para o orçamento de 2015/16, nessa temática de obras públicas – refiro-me a 
escolas, postos de saúde, estradas, etc… Ou seja, obras públicas de impacto 
social relevante. Depois evoluímos para a análise das receitas, começámos a 
olhar para o orçamento a partir de onde vinham os recursos que os governos 
executavam e nessa perspectiva fizemos um primeiro exercício que foi ver 
os fluxos de cooperação internacional mobilizou entre 2010 e 2016. Nessa 
perspectiva, conseguimos perceber que boa parte dos recursos que o governo 
utilizava advinham dos parceiros externos. Sabemos que S. Tomé e Príncipe 
é um país pequeno e que vive essencialmente das ajudas públicas e não só e 
essas ajudas vêm dos parceiros bilaterais e multilaterais.

Uma coisa que se falou ontem, em relação às formas como os recursos 
chegavam ao país e quem executavam – vimos nesse relatório que boa parte 
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dos recursos chegava em forma de donativo e não de empréstimos e a forma 
de execução desses recursos eram mais em programas e projectos e não finan-
ciamento directo ao orçamento geral do Estado.

Ontem falou-se de ONG que executam fundos que deveriam ser feitos 
pelo Estado, como o Ministério da Educação, por exemplo. É uma situação 
que acontece em São Tomé, em que o Camões [I.P.] financia a Educação e 
Saúde, portanto na área social, que é executada pelo Instituto Marquês de Val-
le Flor. Isto tem uma história, quem acompanha a evolução do país reconhece 
que viveu um período muito longo de instabilidade democrática, só a partir 
de 2014 conseguimos ter um governo que fez a legislatura completa (4 anos). 
Entre 1991 e 2014, todos os governos faziam um ano e meio ou dois anos de 
governação. Não era possível mobilizar recursos e conquistar a confiança do 
financiador, porque não havia disciplina em relação às finanças públicas. Por 
isso, creio, o Camões [I.P.] decidiu confiar a gestão dos seus fundos a uma 
ONGD portuguesa, com base em São Tomé e Príncipe. Essa questão não é 
muito bem vista hoje, tem havido algumas discussões, mas vamos ver se para 
futuro tem outros rumos.

Fazendo uma intervenção na área dos direitos humanos, já realizámos 
programas em torno dos direitos humanos das mulheres e também das crian-
ças. Considerámos que era importante abordar estas questões para trazer 
para cima da mesa alguns aspectos que afligem as mulheres e as crianças. 
As mulheres como sendo as mais lesadas pela pobreza na nossa sociedade. 
Estes projectos contribuíram muito para a discussão sobre a problemática da 
igualdade de género, dos direitos das mulheres e sobretudo a problemática 
dos direitos das mulheres e crianças.

João José Fernandes
Registei aqui várias notas muito importantes por parte do Eduardo; em 

primeiro lugar, o volte face, a viragem da estratégia da FONG em 2013, orien-
tada muito para a vigilância e controlo dos orçamentos públicos. Depois vou 
pedir, na segunda ronda, que nos permita perceber se houve algum apoio, 

quer de organizações europeias ou africanas, na definição metodoló-
gica e prática desse trabalho.

Por exemplo, há muitos anos que defendo que deveria haver um 
trabalho muito rigoroso de vigilância do orçamento e até de fazer 
exercícios de orçamentação de “base zero”. Mas não há muita tradição 
na sociedade portuguesa de fazer esse tipo de trabalho.

Segunda nota: tem a ver com a passagem da análise dos custos 
para a análise das receitas. Vê algumas ameaças na instabilidade 
governativa dos vários governos, com a dinâmica da cooperação – ou 
seja, se a aproximação ou afastamento de financiadores tem impacto 
na acção governativa?

Dirce Varela
Vou fazer uma sequência lógica para que possamos entender o 

aparecimento da Plataforma, num contexto muito interessante. Como 
foi adiantado ontem pela minha colega, a partir de 1975, a sociedade 
civil começou a organizar-se. Num primeiro momento, com uma 
força de resistência, em que as comunidades se começaram a unir e a 
dizer “temos problemas, vamos unir-nos e ver como resolvê-los”. Isso 
foi muito interessante para a criação da sociedade civil cabo-verdiana.

Começaram a organizar-se encontros de diálogo da sociedade 
civil que culminaram em 1993 com o reconhecimento de que seria 
importante terem uma estrutura representativa das organizações da 
sociedade civil, na qual podiam falar a uma só voz. Sentiram essa ne-
cessidade de interagir com os parceiros de desenvolvimento, interagi-
rem com o Estado, numa só voz, enquanto uma estrutura organizada.

As próprias organizações da sociedade civil, que naquela época 
eram apenas as organizações comunitárias de base, e é importante 
frisar isso: a Plataforma é uma organização da sociedade civil que 
apareceu de movimentos comunitários e de movimentos populares e 
começou-se então a pensar numa estrutura credível e representativa 



62 CONTINUIDADES E RUPTURAS  / painel 3

para a qual poderiam contribuir de forma activa.
Começou-se a desenvolver essa estrutura que em 2000 já tinha 185 asso-

ciados em todas as ilhas de Cabo Verde – é bom referir que estamos a falar de 
uma ilha arquipelágica, que dificulta ter uma estrutura de rede como a nossa 
para cobrir nove ilhas diferentes. Começou a definir-se e a afirmar-se como 
estrutura de rede representativa das organizações da sociedade civil cabo-
verdiana e a pensar como é que essas organizações podem ser uma mais-valia 
no processo de desenvolvimento do país.

Num primeiro momento, nos posicionávamos apenas como intermedi-
árias do Estado na implementação das políticas. Achávamos que era esse o 
nosso papel, lá onde o Estado não chegava ou onde sentíamos que havia um 
défice, nas populações mais carenciadas, então víamo-nos como uma exten-
são, um braço do Estado para as políticas públicas.

A partir dos anos 2000 a 2010, a Plataforma já contava com 365 associa-
das, com uma política de desenvolvimento diferenciado. Cabo Verde tem 
passado por diferentes governos, mas todos com uma grande abertura para a 
participação da sociedade civil – uns mais e outros menos.

Então em 2010 optámos por uma mudança de estratégia de intervenção. 
Mais do que sermos uma extensão do Estado, queríamos participar activa-
mente na elaboração das políticas públicas e na influência dessas políticas, 
que é o que fazemos até hoje. A Plataforma mudou a forma de relacionamen-
to com o Estado e isso foi uma grande aposta, acreditando que a sociedade 
civil tem de se capacitar para se relacionar com o Estado. Relacionar com o 
Estado tem de ser um relacionamento olho no olho. A sociedade civil tem de 
se posicionar como uma força política de desenvolvimento.

 A partir de 2015, optámos por ter um pilar dentro da Plataforma destina-
do à capacitação política e social das organizações da sociedade civil – desde 
elaboração de projectos, a monitorização das políticas públicas, influência e 
advocacia. Neste momento, a Plataforma participa activamente nas diferentes 
esferas de elaboração de políticas públicas de Cabo Verde. Temos uma cadeira 
cativa em alguns conselhos importantes do Estado, onde as políticas públi-
cas são elaboradas, como a área da Saúde. A Plataforma é vice-presidente 

do CCDM, onde todas as políticas públicas de Saúde são elaboradas, mas 
também todas as decisões de financiamento. Isso tem-nos dado um posicio-
namento político estratégico.

A nível da economia, temos também a Plataforma com uma cadeira cati-
va na elaboração das políticas económicas, de inclusão financeira, e por causa 
disso temos tido acesso a projectos de inclusão financeira, que é uma vertente 
muito importante na luta contra a pobreza.

São projectos destinados a mulheres e jovens, de inclusão financeira, com 
uma formação muito voltada para o mercado. Temos tido linhas de financia-
mento, com vários parceiros internacionais como EUA, Portugal e Espanha. 
Temos também a vertente de micro-finanças, porque não acreditamos que 
haja desenvolvimento sem acesso ao dinheiro. A micro-finança tem sido um 
pilar muito importante na luta contra a pobreza. Os bancos oficiais não são 
bancos que promovem o desenvolvimento. O acesso ao dinheiro a Cabo Ver-
de continua extremamente caro.

Temos um outro pilar que é a inserção dos jovens. Cabo Verde é um país 
essencialmente jovem, com um nível de desemprego muito elevado e temos 
apostado em políticas transversais em todas as ilhas, que promovam a in-
serção educacional e inclusiva dos jovens. Isso tem a ver com projectos em 
que esses jovens têm de retornar ao ensino. A escola é uma ligação simbólica 
muito importante com o Estado.

Dentro do projecto da Saúde, que é outra área que investimos com muita 
veemência, estamos agora a preparar um projecto das Farmácias Sociais e as 
associações de mutualidades. Essas associações têm sido cruciais nas comu-
nidades pobres no acesso ao medicamento, para acesso a consultas e para 
rituais de morte.

João José Fernandes
Dirce trouxe-nos aqui duas realidades muito distintas do caso de STP:  

um movimento que se começa a organizar logo em 1975, e um movimento 
alargado de organizações comunitárias de base que, posteriormente, se vêm a 
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transformar em organizações não-governamentais. Gostaria de devolver com 
duas questões, relacionadas com a transição do movimento das ONG de uma 
função de extensão do Estado para se posicionarem como um parceiro de de-
senvolvimento, ajudando a definir as políticas públicas, não só através de uma 
influência de fora para dentro, mas como quem se senta à mesa do diálogo.

No movimento, que engloba mais de 300 organizações, há ou não tensões 
entre estas duas dinâmicas – a dinâmica de se ser uma extensão do Estado 
em termos de chegar às pessoas e fazer obra social, sempre necessária, e a de 
continuar a batalhar por um espaço de influência e uma conformação das 
políticas públicas? Quais são hoje os novos desafios que aí aparecem. Falou da 
ausência de um banco de desenvolvimento e de instrumentos que permitam 
chegar ao financiamento, creio que todas as organizações sociais enfrentam 
sempre o problema de procurar influenciar políticas públicas, mas temos uma 
ausência de instituições e instrumentos do sistema financeiro que suportem 
esta missão, o que nos enfraquece enquanto organizações. Consideram que 
podem ou devem dar um passo significativo nesta questão do financiamento 
promovendo sistemas financeiros adaptados às acções sociais?

Passava agora para a experiência de Portugal, para a Patrícia Fonseca:

Patrícia Fonseca
Começo por agradecer à ACEP, três coisas: ter organizado este encontro 

que vem num tempo muito oportuno. Em Portugal está-se a desenhar uma 
nova estratégia da cooperação, vale a pena trazer tudo para cima da mesa e a 
ACEP está a fazer isso com este encontro. A nível europeu, está para acon-
tecer a Cimeira UA-UE, e por isso é tempo de reflectir sobre que relações 
queremos com quem nos relacionamos. E obrigada por ter realizado presen-
cialmente e ter a coragem de propiciar este encontro presencial.

Nós vivemos num tempo de acentuada mudança e é imperativo reflectir 
sobre o contexto e os desafios em particular das ONGD, enquanto expressão 
de uma cidadania e participação pública e política. Já fizemos aqui o retrato 
do mundo em que vivemos, marcado pelas desigualdades sociais, pelo agra-

vamento da crise ecológica, pela erosão do multilateralismo, por fenómenos 
de desinformação, também por extremismos ideológicos e populistas, e é 
neste momento que urge ter uma intervenção pública que seja consequente e 
na qual as organizações da sociedade civil têm e devem ter um papel central.

Gosto desta ideia de que vivemos numa história inacabada, vivemos num 
movimento perpétuo de construção e de reconstrução da história, mas esta 
história que não acaba é construída por homens e mulheres que procuram ir 
impregnando o íntimo da história de humanismo, de relações de solidarieda-
de e promotoras de paz. Somos nós que aqui estamos, mais jornalistas, acti-
vistas, cientistas, etc… e é nesse contexto que surge a Plataforma Portuguesa 
das ONGD, que tenta responder aos desafios de cada tempo, umas vezes 
acompanhando as tendências e noutras vezes numa ruptura com as tendên-
cias e com o rumo proposto, sempre que este se desvia dos princípios éticos e 
dos marcos fundacionais da cooperação para o desenvolvimento.

Nesta primeira intervenção queria falar dos dois pilares que a Plataforma 
definiu na sua estratégia de advocacy e de influência política: por um lado, o re-
forço do papel da sociedade civil e garantir que há um espaço propício à actua-
ção da sociedade civil e, por outro, a reafirmação da APD enquanto instrumen-
to fundamental na relação e no financiamento dos países onde trabalhamos.

Começando com aquilo que deve ser o papel da sociedade civil, sabemos 
que a pandemia acelerou muitas tendências. No início, achávamos que íamos 
ter um mundo novo, mas rapidamente percebemos que aquilo que estava a 
acontecer era uma aceleração de tendências que vinham a acompanhar-nos 
já há várias décadas. Mas aquilo a que assistimos, e o relatório da CIVICUS 
é muito claro nisso, foi ao restringir do espaço de actuação da sociedade civil 
em diferentes geografias e contextos.

Todos aceitámos as restrições porque há um imperativo de saúde 
pública que é preciso proteger, e aceitamos isso na proporcionalidade e na 
temporalidade que o problema tem. Mas o que está a acontecer em muitas 
geografias é que os governos estão a perpetuar as restrições de actuação da 
sociedade civil. E sabemos que muito provavelmente o bicho há de desa-
parecer, mas os efeitos sociais hão de prevalecer, muito além dos efeitos 
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biológicos que a pandemia nos trouxe.
Aquilo que nos interessa é garantir que há um espaço propício de actuação 

da sociedade civil e que esse espaço é preservado. Isto implica, para as organiza-
ções da sociedade civil, e para as ONGD portuguesas em particular, garantir a 
sua independência e livre iniciativa. Implica garantir que as liberdades e garan-
tias das organizações são asseguradas, desde logo a liberdade de associação, de 
opinião, do direito à informação. Implica também uma real abertura e diálogo 
entre a sociedade civil e os governos e para isto é necessário que existam meca-
nismos estabelecidos e identificados nestes processos de participação – como 
participamos e que para cada processo não seja uma novidade.

Depois aqui também a questão que o João José trazia que é a necessidade 
de ter um financiamento sustentável e previsível e que possa promover justa-
mente a autoiniciativa e o direito próprio das organizações da sociedade civil. 
E isto implica repensar esta lógica de financiamento e ir para além da lógica 
de projecto e um diálogo sério com os nossos financiadores sobre as reais 
necessidades das pessoas - e quem melhor do que nós para conhecer quais as 
reais necessidades. Por isso, é preciso uma parceria honesta, em que as OSC 
possam trazer para cima da mesa as suas preocupações, a sua agenda, e para 
que não sejam apenas prestadoras de serviços dos financiadores.

O estudo que a ACEP disponibilizou contém um testemunho de um 
respondente anónimo, que diz uma coisa que queria trazer para aqui: “sem 
organizações da sociedade civil fortes, a democracia é fraca”. Achamos na 
Plataforma que a vitalidade da sociedade civil é uma condição essencial para 
defender o Estado de Direito e reforçar as nossas democracias. E achamos que 
as OSC devem ter um papel activo na definição e na construção de políticas 
públicas, na verificação e na monitorização da intervenção do Estado, num 
equilíbrio de poderes para podermos responder melhor àquilo que são as 
necessidades das pessoas.

Isso implica processos participativos e inclusivos. Entendemos que as 
OSC devem ser consultadas e envolvidas em todas as fases – desde a cons-
trução à monitorização, avaliação, implementação de políticas públicas. Para 
que isso aconteça, são necessários os tais mecanismos – desde logo uma 

participação regular nestes processos de decisão política, uma con-
sulta previsível e atempada, que nem sempre acontece, muitas vezes à 
segunda-feira chega uma proposta para revermos e entregarmos daí a 
dois dias. E isto é difícil de fazer com um colectivo que se espera que 
reúna para reflectir sobre estas questões. Esse tempo para a reflexão e 
para as organizações se posicionarem é fundamental.

Uma terceira dimensão muito importante é participação das 
OSC – e a Plataforma tem sido chamada a participar, a ser ouvida, a 
apresentar as suas reflexões nos processos de construção das políticas 
públicas do sector em Portugal, mas queremos muito mais. Queremos 
na altura do processo de decisão, estar à mesa das negociações, por-
que bem sabemos que nem todas as recomendações serão acolhidas. 
Mas já agora queremos estar à mesa das negociações quando for esco-
lhido o que vai e o que não vai estar. Queremos dizer o que para nós é 
ou não negociável. E esse é ainda um caminho que temos de fazer.

Há abertura para nos ouvir, para um diálogo, mas nem sempre 
estamos à mesa das negociações e esse é um espaço que também 
queremos ocupar, porque rapidamente tudo o que apresentamos nos 
pode remeter para um não-lugar, porque pode nada daquilo figurar 
nas políticas públicas.

A construção da Estratégia Nacional da Educação para o Desen-
volvimento é um caso singular da construção de uma política pública, 
desde a sua construção, à construção de um plano de acção conjunta, 
à constituição de uma comissão de acompanhamento de toda a inter-
venção e finalmente na avaliação deste projecto, que reúne um con-
junto de actores relevantes nesta área. É um caso exemplar de como 
entendemos que os processos devem ser e demonstra que, havendo 
vontade política, é possível fazer esse caminho. Temos apresentado 
agora, neste tempo em que se está a desenhar a próxima estratégia 
da cooperação, trazemos sempre para a mesa este exemplo como um 
bom exemplo.
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João José Fernandes
Realçava aqui estes dois temas – o do espaço cívico; e o outro que é a 

possibilidade de interlocução das ONG com o Estado se tornar num não-
lugar. Ou seja, não é apenas pelo condicionamento e pelo controlo social que 
os governos podem fazer das OSC, é de uma forma muito mais diplomática 
que é dar-lhes a voz, mas colocá-las num não-lugar na sala. Creio que há estas 
duas realidades. Em Portugal corremos mais o risco deste não-lugar do que 
propriamente de nos tirarem a voz ou irem com o “lápis azul” riscar o que 
dizemos.

Noutros países, infelizmente, as formas são mais violentas e, portanto, 
desse ponto de vista piores, mas os resultados não são muito diferentes naqui-
lo que respeita ao silenciamento da sociedade civil.

Depois vamos regressar à questão da APD, que parece uma luta perdida, 
uma luta constante. Porque já não é uma luta que se faz do lado da crítica ao 
argumento da falta de recursos. Agora a pressão para a redução da APD é 
mais sofisticada: dizem que, independentemente de existir ou não recursos, 
ela não é o canal apropriado. Há de facto, uma série de outros canais que 
estão a ser criados. Não é uma questão apenas de economia, de escassez de 
recursos, essa é uma questão artificial. A questão é se o canal da APD é me-
lhorável ou se vamos na moda.

Se há ONGD que já viu muitas modas nesta área da Cooperação essa 
ONGD é o CIDAC, o que lhe dá uma capacidade de observação desta evolu-
ção histórica do que é a cooperação e que é muito importante. Ligando à cita-
ção que a Patrícia recuperou, de que onde há organizações da sociedade civil 
que são fracas, não pode haver uma democracia forte, creio que a experiência 
do CIDAC, em articulação com os movimentos sociais quer em Portugal, 
quer nos países parceiros, é relevante e pode ser muito útil e é um desafio que 
todos temos. Porque a percepção que tenho é que hoje há uma série de movi-
mentos sociais que passam ao lado das ONG e que criam novos desafios.

Cristina Cruz
Muito obrigada à ACEP por nos proporcionar esta pausa para refletir 

sobre o que vai acontecendo à nossa roda, e muito particularmente pela boa 
produção escrita que nos tem trazido de forma sistemática nos últimos anos, 
sobre matérias como as que nos trazem hoje aqui. Ao contrário dos meus 
parceiros de mesa, não represento aqui nenhuma plataforma, o CIDAC é uma 
organização que está quase a fazer 50 anos – nasce em 1974 a partir de um 
movimento anti-colonial e, com esta origem muito própria, tem resistido até 
agora. Resta saber que forças internas tem para o futuro e que espaço público 
tem para continuar a existir com sentido.

Em equipa, falámos sobre o que poderíamos trazer para esta conversa e 
escolhemos alguns tópicos a partir da nossa própria experiência. O primeiro 
foi precisamente: o que é que muda e o que é que permanece? Passamos a 
vida a correr atrás de mudanças e trabalhamos menos sobre permanências. 
Trabalho no CIDAC há 20 anos e sei que esta permanência é pouco comum 
no seio das ONGD. No nosso setor, a maioria das pessoas até pela instabili-
dade das próprias organizações, vê-se obrigada a mudar frequentemente de 
trabalho, mas também há aqui uma coisa muito estrutural que tem a ver com 
a forma como nos financiamos e com a forma como, enquanto sociedade, 
encaramos o que é uma vida profissional de sucesso, que tem de ser caracteri-
zada pela mudança e pela progressão. Esta ideia de mudar, progredir, crescer, 
que estrutura a sociedade em que existimos, afecta-nos mesmo sem tomar-
mos disso consciência.

É necessário perceber o que é que na mudança, na nossa intervenção 
cidadã, é estruturante e o que é acessório. Passamos a vida a correr atrás do 
acessório e temos menos capacidade de olhar para o que é estruturante. A 
mudança é muitas vezes lenta, sub-reptícia, é muitas vezes apresentada como 
decorrente de capacidades técnicas, de necessidade de eficiência, absoluta-
mente isenta de quaisquer objectivos políticos e apresentada como não tendo 
alternativas. Quando confrontados com a mudança proposta, quantas vezes 
ouvimos dizer: “a vida é assim”, “há que adaptar-se e seguir porque não há 
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outro caminho”. Estas ideias que suportam o ideal de mudança preocupam-
nos e estão na base da nossa vontade, nem sempre muito bem conseguida, 
de encontrar tempos de pausa, de reflexão, no sentido de olhar para a nossa 
intervenção e perceber que sentido é que nos faz.

Há um risco muito sério em cima da mesa e a palavra que usamos muitas 
vezes para o descrever é a palavra “simulacro”. Estamos muitas vezes a traba-
lhar sob simulacros de participação, de representatividade, de transforma-
ção... Exemplo deste risco é o que dizia há pouco a Patrícia, a propósito do 
nosso lugar na construção de políticas públicas. Somos frequentemente cha-
mados para sermos ouvidos, mas este pode ser um momento absolutamente 
formal, sem qualquer consequência.  No limite, as OSC podem ser vistas 
como um mal necessário à democracia e não como um ator relevante...

No percurso do CIDAC, quase com 50 anos, mudámos muitas vezes. 
Mudámos de nome, por exemplo: o acrónimo mantém-se, mas o que come-
çou por ser o Centro de Informação e Documentação Anti-Colonial é hoje o 
Centro de Intervenção e de Desenvolvimento Amílcar Cabral, uma proposta 
do nosso sócio Nuno Teotónio Pereira em 2004 que nos fez muito sentido, e 
hoje andamos à roda com o D de Desenvolvimento, que nos levanta muitas 
dúvidas, mas para o qual ainda não arranjámos alternativa.

Estar aberto à mudança implica estar muito consciente de quais são as 
nossas linhas vermelhas, o que são as nossas raízes, pontos de apoio e que não 
queremos mudar. As mudanças fizeram-se sempre no CIDAC associadas a 
processos de reflexão internos, com a equipa, mas também com outros acto-
res com quem temos relações fortes. Esta questão que ontem se discutia – não 
somos todos iguais – é verdade, há uma diversidade enorme de organizações 
com quem trabalhamos, mas há depois um núcleo de organizações – seja em 
Portugal, seja nos países com os quais estabelecemos relações mais fortes há 
já várias décadas – que fazem parte desta reflexão em permanência. Não se 
muda sozinho, muda-se em função do que percepcionamos internamente e 
na interação com os nossos parceiros.

Na área da cooperação, temos uma grande dúvida hoje: qual o papel de 
uma pequena organização como o CIDAC? Não somos claramente agen-

tes implementadores de grandes projectos. Somos fundamentalmente uma 
organização que reflecte, experimenta, procura trabalhar sobre problemas das 
comunidades, mas numa lógica de aprendizagem mútua e de reflexão con-
junta. Interessa-nos esta cooperação, esta lógica de em conjunto procurarmos 
compreender e procurarmos soluções para os problemas, muitas vezes que 
façam sentido em diferentes geografias – lá e cá.

Nestes anos, assumimos a instabilidade como permanência. É um proces-
so difícil, mas absolutamente fundamental. Ontem a Dirce falava de conquis-
tas. Estamos cada vez mais cientes que as conquistas são faróis, mas que estão 
sempre em risco de se apagar e nós estamos permanentemente a regressar 
ao trabalho sobre essas conquistas, e temos de estar preparados para isso. 
Não devemos tomar nada como definitivo, como seguro. Temos de questio-
nar permanentemente quais são os nossos faróis e onde não ultrapassamos 
barreiras e isso é tão mais difícil quanto mais tomamos consciência de que 
não somos planetas isolados. Vivemos rodeados de um ambiente político e 
económico que procura a cada momento nivelar, eliminar qualquer réstia de 
transformação social. Temos de estar cientes que estamos permanentemente 
sobre contradições, a ver-nos obrigados a medir, a decidir e às vezes a tomar 
decisões que são extremamente difíceis.

 Identificamos dois elementos fundamentais na mudança que caracteri-
zam estas organizações que trabalham em Ajuda Humanitária, Educação para 
o Desenvolvimento ou Cooperação. O primeiro é a questão da despolitização 
em direcção à profissionalização. É um processo que começou nos anos 80, 
muito devagarinho. É das tais coisas que são processos lentos que as organi-
zações vão aceitando como necessárias. Fomos muito criticados pelos nossos 
voluntarismos, activismos, e fomos lentamente sendo sobrecarregados de 
competências técnicas. As Plataformas fazem este trabalho de capacitação, 
ao nível técnico, e muito pouco ao nível político. Para nós, as organizações 
“despolitizadas” são organizações que, ainda assim, fazem parte do sistema 
político, e que contribuem para a manutenção do status quo e para o agrava-
mento de muitas das desigualdades existentes. São organizações que não se 
reconhecem como actores políticos, são meros executores. 
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Na última década, parece-nos fácil identificar o número de ONG nascidas 
do próprio processo de Desenvolvimento – “organizações 2.0”. São efecti-
vamente criadas como resposta ao mercado de trabalho, às necessidades de 
implementação dos financiadores, e que tem muito esta característica de se 
apresentarem como “técnicas e isentas”. É um modelo com o qual nos con-
frontamos em realidades tão distintas como e Guiné-Bissau, Timor-Leste ou 
em toda a Europa.

Como temos reagido a isto no CIDAC nos últimos anos? Com um esforço 
de nos agarrarmos cada vez mais ao activismo, à acção cidadã, nomeadamen-
te em articulação com os movimentos sociais. O CIDAC tinha uma tradição 
de acolher grupos informais, como os grupos de solidariedade com a Eritreia 
ou com a América Latina nos anos 70/80 do século passado. Fazia parte da 
natureza do CIDAC. Durante algum tempo, acompanhando uma fase de cres-
cimento da organização, essa forma de estar perdeu relevância num espaço 
de intervenção cada vez mais ocupado pelos projetos. Mais recentemente, 
fizemos esse caminho de regresso às origens e de (re)abrir as portas de uma 
organização formal, institucionalizada, com alguma credibilidade na socie-
dade portuguesa, a diferentes coletivos formais e informais, nomeadamente 
facilitando as nossas instalações, a nossa capacidade de gestão... 

Hoje em dia, temos uma meia dúzia de organizações que se reúnem 
regularmente no CIDAC e com as quais colaboramos, numa lógica de com-
plementaridade que é fundamental numa organização pequena. Desta forma, 
interligamos causas e princípios trabalhados pelos diferentes coletivos. 

O último ponto tem a ver com a perda de identidade própria das organiza-
ções da sociedade civil. A Patrícia dizia que uma sociedade sem organizações 
fortes é uma democracia fraca. Eu pergunto-me o que são organizações fortes. 
O que observamos, ao nível da Europa (mas não só), é um processo lento de 
confusão entre diferentes actores. Falou-se muito aqui ontem do sector privado. 
Hoje não vejo grande diferença entre as grandes multinacionais de Desenvolvi-
mento da sociedade civil e as empresas do Desenvolvimento que estão presen-
tes no terreno. Não vejo, do ponto de vista das práticas, da intervenção que têm.

Por isso, no CIDAC olhamos para este movimento que vem do new 

public management, também desde os anos 80, em que começámos por ver 
os Estados a adoptar uma série de princípios do mundo empresarial. Quan-
do as pessoas deixam de ser beneficiárias do sistema de saúde e passam a ser 
clientes. Toda a questão da qualidade associada à gestão, aos resultados… Foi 
um sistema que começou por instalar-se nas instituições do Estado, mas que 
chegou rapidamente à sociedade civil e que adoptámos como algo necessário 
e inevitável. 

Esta adopção de práticas que vêm de outros mundos transforma-nos e 
temos pouca consciência de como nos transforma no dia-a-dia. Há organiza-
ções, como o CIDAC, que fazem um esforço de curto-circuitar estes modelos, 
de procurar aproveitar aquilo que pode ser positivo, sem se deixar infiltrar 
por valores que nos são nocivos, mas esse “jogo” exige muita energia, conso-
me recursos que deveriam estar aplicados noutras coisas...

De facto, o que observamos hoje é uma diversidade muito grande de 
organizações, onde o peso destas grandes instituições formais não traz aquilo 
que para nós é a essência da sociedade civil enquanto espaços de democracia 
representativa. Aquilo que fizemos no CIDAC (nunca são respostas finais) foi 
uma opção clara pelo decrescimento. O CIDAC em 2000 tinha projectos em 
quase todos os países de língua portuguesa, tinha mais de 20 pessoas a traba-
lhar em permanência, tinha departamentos especializados. Hoje o CIDAC é 
uma pequena associação com quatro pessoas e um grupo de voluntários que 
ronda as 20 pessoas e que fez opções estratégicas, do ponto de vista temático 
e das geografias onde trabalha, e fez essas opções consciente de que fariam 
sentido numa lógica de complementaridade, percebendo com quem pode-
mos/queremos trabalhar, sempre a pensar em reforçarmo-nos mutuamente. 
Procurar outras alianças, fora do nosso sector, é um trabalho que implica 
reconhecer os outros – conhecê-los e reconhecê-los – e para este trabalho não 
há obviamente financiamento.

Há aqui opções muito difíceis. Dizer que não a determinado tipo de 
financiamento que nos constrange e procurar alternativas, não é uma escolha 
simples. Procuram-se permanentemente caminhos alternativos.
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Joao José Fernandes
Vou apenas ressaltar aqui três pistas (haveria muitas outras que 

valeria a pena explorar). Uma primeira, relacionada com o facto de 
muitas vezes, neste sector, ser preciso aceitar a instabilidade como 
permanente. Diria que isso traz uma característica que é o desassosse-
go; na verdade, algo de extraordinariamente útil e necessário.

Aceitar a instabilidade não é só uma forma de sobreviver men-
talmente, mas porque não somos treinados a aceitar a instabilidade 
como fazendo parte da vida. Mas é importante mantermos essa 
capacidade de nos desassossegarmos. Desassossego esse que é absolu-
tamente necessário para termos um posicionamento político. Porque 
independentemente da composição interna das pessoas que formam 
uma organização ser plural, a organização como um todo deve ter 
um posicionamento político. Eu próprio assumo isso, que estou aqui 
num posicionamento político que é o da OIKOS. O dia em que não 
me sentir eticamente confortável com esse posicionamento político, 
vou-me embora. Não significa que concorde sempre com todos os 
posicionamentos políticos que assumo em praça pública em nome da 
organização, mas é absolutamente fundamental que tenhamos essa 
coragem de o fazer, porque as mudanças e transformações necessárias 
só acontecem com uma acção colectiva e politizada que está cada vez 
mais longe das nossas organizações. Em Portugal é muito visível que, 
pessoas com boa vontade e que tiveram uma experiência de volun-
tariado em África, sentem a necessidade de criar uma organização 
para ter o seu autoemprego ou para dar resposta a um projecto que lá 
deixaram. Esta reação, que é em si mesma uma coisa positiva, deter-
minada por um valor que é positivo, acaba por ir transformando o 
sector, tornando-o muito mais virado para uma captação de recur-
sos e para um posicionamento muito especializado e de marketing e 
pouco politizado, aceitando aquilo para o qual o sistema nos empur-
ra. De faco, a única mudança possível actual é autofágica, ou seja, o 

capitalismo vai-se reformando, comendo-se a si próprio, mas não deixa que 
o estado das coisas se transforme profundamente. E esse é o desafio enorme 
que temos.

Passo a palavra para o Bubacar Turé com uma questão que vem nesta 
sequência: com organizações que tendem a despolitizar-se, como ficam os 
direitos humanos?

Bubacar Turé
Em primeiro lugar, queria agradecer profundamente à ACEP pela opor-

tunidade que nos deu de podermos partilhar convosco os nossos desafios e 
a nossa instabilidade permanente. Vou dividir o percurso da Liga Guineense 
dos Direitos Humanos em três fases e com isso partilhar convosco os desafios 
e as rupturas que tivemos ao longo deste tempo todo.

A Liga é uma organização criada em 1991. Completámos, no mês de 
Agosto, 30 anos de existência. A primeira fase vai de 1991 a 1994 que é o 
período da abertura ao multipartidarismo. O contexto em que surgiu a orga-
nização foi um contexto de partido único, ou seja, a organização antecedeu a 
abertura do país ao multipartidarismo. Foi um período complexo porque não 
havia a formalização constitucional dos direitos e liberdades fundamentais, 
havia muitas limitações, mas mesmo assim os dirigentes da organização na 
altura conseguiram desafiar as dificuldades e levar a mensagem de promoção 
dos direitos humanos em todos os cantos do país e neste período duas princi-
pais acções foram realizadas.

O primeiro desafio era a abolição, sensibilizar as autoridades nacionais e 
o cidadão comum sobre a necessidade de abolição formal da pena de morte 
na Guiné-Bissau, porque o período anterior foi caracterizado pelas execuções, 
através de processos judiciais não transparentes, em que não havia garantias 
de defesa para os suspeitos. A Liga conduziu esse processo e no quadro da 
abertura do país ao multipartidarismo a pena de morte foi finalmente e for-
malmente abolida da Constituição da República da Guiné-Bissau.

A segunda actividade mais importante nessa altura era disseminar as 
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informações sobre os direitos humanos, nas suas múltiplas dimensões – os 
direitos, liberdades e garantias, os direitos económicos e sociais… Quando 
a organização fazia essas acções, o poder político – como era um período de 
hostilidade, um período em que o poder político vê o discurso dos direitos 
humanos como uma ameaça à sua própria existência – desencadeou também 
informações através dos serviços de informação do Estado, das forças de 
defesa e segurança, em como o discurso sobre os direitos humanos era um 
discurso em defesa dos bandidos, dos ladrões, etc… Foi um período comple-
xo e muito arriscado para a organização.

A partir de 1994 (que foi o ano das primeiras eleições multipartidárias), 
a Liga teve como principais prioridades a consolidação das suas estruturas e 
também das reformas legislativas que o poder político foi obrigado a desenca-
dear – a consagração das liberdades, a liberdade de imprensa, liberdade sindi-
cal, liberdade de expressão. No fundo, a densificação dos direitos humanos na 
Constituição da República da Guiné-Bissau.

Neste período de 1994 até à guerra civil de 1998, a Liga teve como prin-
cipais acções a sensibilização dos cidadãos sobre esses direitos constitu-
cionalmente consagrados, mas também apoiar a capacitação das forças de 
segurança sobre os direitos humanos e os princípios de Estado de Direito e 
democracia.

Nós, nessa altura, tivemos instituições de segurança oriundas da luta de 
libertação nacional que não tinha capacidades sobre os direitos humanos e 
havia toda uma necessidade de apoiar o Estado nessa área. Foi também um 
período em que as acções da organização tiveram alguma visibilidade inter-
nacional, graças também aos acontecimentos que tiveram lugar no país, do 
ponto de vista negativo. Refiro-me a um caso concreto de deportação para 
a Guiné-Bissau de 50 cidadãos africanos, de diferentes nacionalidades, que 
então o governo guineense decidiu negociar ilicitamente com o governo espa-
nhol em troca de milhões de dólares, e esses cidadãos foram deportados para 
a Guiné-Bissau.

Sendo um acto de atropelo das liberdades fundamentais e dos direitos 
humanos, a Liga desencadeou na altura uma grande campanha de denúncia 

deste facto. Essa acção valeu-lhe um prémio internacional – Prémio Interna-
cional dos Direitos Humanos – que foi concedida por uma associação espa-
nhola de direitos humanos.

Essas acções permitiram também a Liga integrar em espaços internacio-
nais, como a Federação Internacional dos Direitos Humanos, inclusive foi 
convidada a integrar a então vice-presidência dessa organização, e foi tam-
bém o período em que a Liga teve o estatuto de observador junto da Comis-
são Africana dos Direitos Humanos e dos Povos.

De 1998, que é o período da guerra civil, até 2005 foi o período mais 
desafiante e conturbado da história da Liga, porque depois das eleições em 
2000, que culminaram com a eleição do Presidente Kumba Ialá, mostrou-se 
uma grande insensibilidade aos direitos humanos. O seu primeiro ataque em 
relação aos direitos humanos foi ordenar o encerramento da sede da organi-
zação, de deter os seus dirigentes e a organização quase que ia desaparecendo 
do país. Mas os seus dirigentes resistiram quanto a esses atropelos e a orga-
nização acabou por reerguer-se e continuar firme na sua luta de promoção e 
defesa dos direitos humanos na Guiné-Bissau.

Estas instabilidades, quer internas, quer governativas, também obrigaram 
ao recuo dos parceiros internacionais. Por exemplo, a cooperação sueca, que 
era uma das principais parceiras financeiras da organização, com o conflito 
político-militar de 1998, acabou por se retirar definitivamente, como ruptura 
diplomática com a Guiné-Bissau, e como consequência as organizações da 
sociedade civil que beneficiavam do apoio da cooperação sueca, como a Liga, 
deixaram de ter esses apoios.

A Liga passou uma fase de travessia do deserto – não havia apoios para as 
actividades, nem sequer para pagar as despesas da sua sede. Nos anos 2006, 
a nossa geração assumiu a liderança da organização. Depois de todas estas 
dificuldades – do período da interferência do poder político na gestão da 
organização – começámos a tentar reerguer a organização. Foi nessa altura 
que surgiu a ACEP, que no fundo acabou por devolver a dignidade à Liga, 
que nem sequer tinha recursos para alugar uma sede, nem sequer tinha um 
computador oficial para produzir documentos.
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A ACEP surgiu com um projecto que permitiu a criação de um espaço a 
que hoje chamamos a Casa dos Direitos. A Casa dos Direitos hoje é a maior 
referência, o maior espaço de afirmação dos direitos humanos na Guiné-
Bissau. Foi um projecto financiado pela Cooperação Portuguesa, e que o 
então governo da Guiné-Bissau colaborou e decidiu ceder um edifício que foi 
utilizado pela PIDE no período colonial como estabelecimento prisional. Era 
um espaço de torturas e de violação dos direitos humanos.

Então o governo decidiu colaborar com a ACEP, com o apoio da Coope-
ração Portuguesa, e este edifício foi reabilitado. No fundo, a Casa dos Direitos 
é um consórcio de quase uma dezena de organizações da sociedade civil, 
incluindo a ACEP, e que tem como principal objectivo a promoção do diálogo 
sobre os direitos humanos, através das suas múltiplas dimensões – os direitos, 
liberdades e garantias, os direitos económicos, sociais.

Com a ACEP, a Liga teve três principais projectos, para além deste 
projecto que permitiu a criação da Casa dos Direitos. Tivemos o projecto do 
Observatório dos Direitos, que no fundo era um projecto de recolha de indi-
cadores sobre diferentes aspectos de direitos humanos, na área da educação, 
da saúde, de electricidade, acesso a água, estabelecimentos prisionais, etc… 
São no fundo indicadores que não podemos encontrar em nenhum sítio, por-
que o sistema estatístico nacional não recolhe dados sobre estas dimensões 
dos direitos. O projecto do Observatório é a única referência actualmente no 
país onde podemos encontrar indicadores fiáveis sobre a situação da saúde, 
a questão do acesso ao medicamento, a distância que separa o cidadão dos 
estabelecimentos hospitalares, a distância que separa a maioria do cidadão 
comum com os estabelecimentos escolares… 

Depois deste projecto tivemos um outro projecto com a ACEP que 
permitiu fazer um estudo sobre os 40 anos de impunidade na Guiné-Bissau. 
Até hoje, foi um dos maiores documentos de referência sobre a dinâmica da 
impunidade na Guiné-Bissau, porque, como sabem, o país praticamente des-
de a sua independência até à presente data tem sido um dos países, se calhar o 
único, em que a governabilidade é um sonho ainda por realizar.

Com a parceria com a ACEP, demos um grande impulso às actividades 

da Liga. A partir dessa altura começámos a ter portas abertas com outros 
parceiros – como a União Europeia, as Nações Unidas, etc… E a Liga é hoje 
uma grande referência de promoção e defesa dos direitos humanos na Guiné-
Bissau.

Actualmente, temos grandes desafios, porque temos o poder político 
totalmente hostil ao livre exercício dos direitos humanos. Um poder alérgico 
às liberdades essenciais, nomeadamente a liberdade de expressão e imprensa. 
Estamos a assistir a um retrocesso enorme no capítulo dos direitos humanos, 
mas a Liga e outras organizações da sociedade civil temos resistido, temos 
lutado, agora com vários espaços e redes. Foi criado com o apoio das Nações 
Unidas um espaço de concertação das organizações da sociedade civil que se 
tem posicionado sobre esses atropelos a que estamos a assistir hoje na Guiné-
Bissau.

No fundo, vivemos um clima de medo. A minha primeira tentativa de 
viajar na terça-feira, quando cheguei no aeroporto, na zona de polícia de 
migração e fronteiras, o pessoal mal viu a minha documentação disse-me “a 
sua autorização para passagem para zona de embarque tem de ter decisão do 
meu chefe”. Pensei que o meu nome constava na lista das pessoas impedidas 
de sair, porque tem sido prática administrativa, sem nenhuma cobertura le-
gal. Felizmente foi apenas um susto e a viagem só não aconteceu devido a um 
problema mecânico.

É este o contexto que estamos a viver hoje na Guiné-Bissau e o desafio 
é fazer com que o actual poder político perceba que os ganhos que conse-
guimos até aqui ao nível dos direitos humanos são irreversíveis e nós não 
estamos disponíveis de abrir mão a essas conquistas.

João José Fernandes
Duas coisas que me assaltam neste momento, por preocupações muito 

internas à OIKOS num outro país, onde estamos exactamente a trabalhar 
questões de segurança, luta contra a violência e suporte a organizações de 
direitos humanos. Uma das tensões que sentimos é que há uma divisão pro-
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funda nas organizações sociais que apoiamos – entre as que procuram manter 
um diálogo estruturado com o poder político, e outras que estão em ruptura 
total. Nós, enquanto organização estrangeira, estamos a tentar equilibrar as 
coisas. Por isso, uma pergunta para uma segunda ronda: como é que estas 
redes e este movimento de organizações na Guiné-Bissau se posicionam sobre 
esta dimensão de, por um lado, construir um diálogo com o poder político 
mesmo quando é adverso, ou, por outro lado, entrar num confronto, com os 
riscos que isso também acarreta?

Depois, num país como a Guiné-Bissau, em que a ingovernabilidade tem 
sido uma permanência, mas também tem sido uma constante o abandono 
por parte da comunidade internacional em determinados momentos. Qual é 
o posicionamento que vocês actualmente sentem por parte da União Euro-
peia, mas também por parte de outras cooperações – é o de condicionar ac-
tivamente as políticas do governo, ou é o de retirar apoios públicos ou apoiar 
mais a sociedade civil? 

Sentimos que há uma deriva, na União Europeia, que tem agora uma des-
centralização grande para as delegações e onde funcionários das delegações 
que de alguma forma lidam com projectos da cooperação europeia tomam 
decisões totalmente arbitrárias face àquilo que é a própria política da União 
Europeia e isso não chega a Bruxelas, nem há forma de chegar. Esta é uma 
preocupação que temos muito candente, mas gostava de saber a opinião do 
Bubacar também.

Passamos agora por uma ronda interactiva para o plenário e depois cada 
um vai respondendo.

... e continuando a conversa

Carlos Sangreman
A interpelação que gostava de fazer tem a ver fundamentalmente com 

aquilo que disseram o Eduardo Elba e a Dirce Varela e em boa parte o Buba-
car Turé, embora conheça melhor o contexto.

Este próximo número da Mundo Crítico é sobre o espaço cívico, não sobre 
o espaço político e se procurarem essa articulação entre os dois espaços, não é 
claro que haja um texto sobre isto. Ora, o que me parece, seja da intervenção 
do Eduardo e da Dirce, é que as Plataformas respectivas escolhem começar a 
intervir expressamente também no espaço político e o espaço político em de-
mocracia tem o aspecto da representação, quem disputa o poder são aqueles 
que representam no acto eleitoral, os outros são sempre actores consultados, 
não são actores que participam no núcleo central da definição do poder.

Quando uma Plataforma de ONG, tal como os sindicatos, diz que quer 
participar na concepção das políticas, está a dizer que quer ser um actor no 
núcleo central de poder. Aquilo que tenho visto ao longo dos anos é que há 
muitas organizações não-governamentais que oscilam entre os dois espaços, 
inclusive com uma coisa simples que é haver pessoas que passam de um espa-
ço para o outro.

É uma reflexão que é necessária, porque a reacção dos governos e dos 
partidos às ONG também tem a ver com isso. Lembro-me de uma ministra 
moçambicana que tinha isso na cabeça, que é as ONG são intrusas ao siste-
ma político. As pessoas das ONG que queiram entrar no sistema entram via 
partidos, essa é que é a forma de organizar o poder político no sistema de 
democracia liberal como existe.

Não estou com isto a dizer que o sistema é rígido. O sistema democrático 
tem muitas versões em cada um dos países, mas parece-me aconselhável que 
as pessoas que têm intervenção cívica tenham bem presente o que é o seu 
espaço cívico e o espaço político de disputa do poder.

Fátima Proença
Não vou colocar uma questão, porque acho que não temos condições de 

fazer uma reflexão aqui, mas acho que é uma coisa que me preocupa e que 
gostava de aqui deixar. Tive o privilégio de participar directa ou indirecta-
mente na construção das três plataformas – na santomense, na portuguesa e 
na cabo-verdiana. E preocupa-me uma mudança, uma evolução de sentido 
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inverso entre as duas plataformas africanas e a europeia.
Ou seja, as plataformas africanas partem de situações de não-participa-

ção, de recusa à participação… A Dirce falava das organizações comunitá-
rias de base que criaram a Plataforma, mas houve um núcleo de ONG – a 
CITAHABITAT, SAMBUNA, SOLMI, OMCV… – que tiveram no centro da 
luta pela criação da Plataforma. Partem, portanto, de ambientes políticos de 
recusa de formas de participação e estão hoje no centro do processo de reco-
nhecimento do papel cívico-político das ONG e estão a afirmá-lo.

A Plataforma Portuguesa surge num processo de abertura completa à par-
ticipação, de conquista de condições de diálogo político com as instituições 
(o João José acompanhou também esse processo mais à frente), e está neste 
momento num processo de claro afunilamento do seu espaço de participação 
cívico-político. Aquilo que a Plataforma Portuguesa descreve é que a parti-
cipação neste momento anda muito à volta do simulacro. Não há espaço de 
diálogo político; o Fórum da Cooperação que existia tornou-se uma “montra” 
do Secretário de Estado em função e as ONG estão bastante acomodadas com 
isso, o que também me preocupa.

O que é que isto poderá ter como reflexo nos países com os quais coope-
ramos? A partir do momento em que o espaço cívico/político de cá diminui, 
e uma vez que o espaço de participação das organizações parceiras em África 
pressupõe ainda algumas condições de apoio externo, nomeadamente finan-
ceiro, o que é que uma coisa implica na outra?

As Plataformas de Cabo Verde e S. Tomé e Príncipe tiveram experiências 
muito interessantes como foi criar formas de relacionamento com os mem-
bros baseadas na solidariedade, que se traduz em recursos humanos, mas 
também financeiros, e isso dá-lhes maior proximidade. E tem também um 
outro aspecto que é a afirmação de que não são uma substituição das ONG e 
que estão ao serviço das ONG e a mobilizar recursos para elas também. Estes 
recursos na maior parte das vezes são externos, e quando as fragilidades se 
passam para o lado de cá, em termos de afirmação política, de conquista de 
recursos financeiros, podem contribuir para um processo de recuo que seja 
generalizado. O risco envolvido nisto é uma coisa que me preocupa muito, 

sobretudo tendo em conta o acomodamento e a adaptação que se vive a este 
novo contexto, de “participação no papel em 24 horas”.

André Araújo
Vou tentar ser pragmático. Duas questões que surgiram após a fala da 

Patrícia e que se reforçou aqui na fala do Bubacar. A gente vive uma onda e 
tem momentos em que ela está muito grande, e tem momentos em que estão 
menores, mas sempre tem, que é o que chamamos de “criminalização dos 
movimentos sociais, redes e plataformas”. Normalmente, essa criminalização 
é canalizada para aqueles movimentos sociais e redes que têm o poder de 
intervenção social muito ligado às minorias, como o direito a moradia, direito 
à reforma agrária, etc… Isso existe de que forma nos vossos países? Se existe, 
como lidam com isso e conseguem contornar para continuar a trabalhar? E se 
não existe, ao que atribuem essa não-existência? Por fim, na vossa visão, qual 
o papel que os meios de comunicação, especialmente os formais, têm para a 
manutenção desse estigma, sobre os movimentos sociais, construindo essas 
narrativas?

João José Fernandes
Gostaria de fazer uma pergunta ao André: a situação que hoje se vive no 

Brasil foi influenciada em alguma altura, nomeadamente na primeira meta-
de dos anos 2000, por ter havido uma transição de pessoas dos movimentos 
sociais e das ONG para o poder público?

André Araújo
Sim, sem sombra de dúvida. Desde o processo de 2002, quando se deu 

a ascensão de um modelo político mais progressistas, ficámos embevecidos, 
pensando que as coisas estavam resolvidas, e grande parte da estrutura go-
vernamental foi feita a partir das grandes lideranças do movimento social. 
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Alguns mais tradicionais disseram que se deixaram cooptar, outros acham 
que não, porque se era para construir um novo modelo de país, tinha de se 
ter essas pessoas lá. Mas com saída dessas pessoas não haviam sido forma-
dos outros quadros de resistência, então grande parte do movimento foi 
para o governo e ficou sem retaguarda.

Quando o governo vira de novo por conta do golpe das estruturas, per-
dem um pouco a credibilidade para retornar ao movimento social. Então, 
sim, esse é um elemento também possível de ser considerado.

A partir do exemplo que dei do grande Movimento Sem Terra do Brasil, 
que é uma referência no Brasil e no mundo, ele tem um quadro muito grande 
e orientou toda a construção da política de reforma agrária do país, desde o 
processo anterior, mas de certa forma foi tal e qual perseguido como acontece 
na Guiné-Bissau. O Movimento Sem Tecto, por exemplo, tem relatos de que 
pessoas entram infiltradas, tocam fogo ou causam situações em que morrem 
pessoas, para que as suas lideranças sejam presas, como aconteceu em São 
Paulo, devem ter acompanhado. Houve uma ocupação de um edifício no cen-
tro, que caiu, e as lideranças responsáveis pela ocupação estão presas até hoje 
e não conseguem seu habeas corpus até hoje, por lhes atribuírem as culpas por 
terem levado as pessoas para aquele lugar inseguro.

João José Fernandes
Obrigada. É que este foi um debate feito no Brasil, precisamente nes-

sa altura. Eu, aliás, participei activamente nesse debate, mais precisamente 
no Estado da Baía. E creio que é um debate que temos de fazer quando nos 
preocupamos com esta barreira (ou não) entre espaço cívico e espaço político, 
para analisar os trade-offs.

Miguel de Barros
Acho que este é o coração do nosso debate. Olhando para o caso da 

Guiné-Bissau e Moçambique, por exemplo, há uma fragilidade do ponto de 

vista de construção de uma visão da sociedade civil que é muito vulnerável 
quando a lógica do financiamento e de Estados, com capacidade de coerção, 
que levam a uma abordagem de competição no campo da intervenção das 
ONG. Quando me dizem que querem organizações que não são políticas, ou 
quando as ONG dizem que não fazem política – para que é que estão lá? 

Quando a União Europeia diz que vai financiar “organizações profissio-
nais” – o que é que isso significa? São empresas de desenvolvimento, pura e 
simplesmente. Como é que uma organização, por exemplo, no contexto mo-
çambicano, guineense, angolano, diz que constrói a paz, mas não tem nenhu-
ma palavra sobre a violência do Estado. Como é que é possível?

Como é que eu vou intervir na conservação da natureza e biodiversidade 
e os chineses estão lá a cortar a madeira, sei que elementos do governo estão 
lá envolvidos… E continuo a fazer plantação das árvores, porque é isso que 
interessa. Isso é uma falsidade total.

As ONG são eminentemente políticas. A sua intervenção cívica deve 
orientar-se para influenciar e participar na definição de políticas públicas, 
daí que o quadro legal dos nossos próprios países nos dá liberdade para ter 
iniciativas que levem à elaboração de propostas de lei. Na Guiné-Bissau, por 
exemplo, se não existissem três organizações – Liga Guineense dos Direitos 
Humanos, TINIGUENA e AMIC – não havia políticas públicas de direitos 
humanos, nem de infância, nem de ambiente.

Até 2006, no nosso caso, a lei de gestão de recursos naturais era segredo 
de Estado, sobretudo a questão do petróleo, nós é que levámos esse projecto 
à Assembleia. 26% do território nacional são áreas protegidas – não havia um 
programa de educação em ambiente – nós é que levámos a proposta legisla-
tiva de educação ambiental. Hoje o alimento escolar baseado na compra de 
produtos locais produzidos por agricultores familiares, cujo 30% é absorvido 
pelo mercado nacional, nós é que pressionamos e influenciamos para que este 
processo pudesse ser legislado. E se não existissem essas organizações, onde é 
que havia essa capacidade? Isto não é política? É política! 

Há um outro debate: se quiser entrar na competição para o acesso ao 
poder político, há uma outra configuração. Por exemplo, nas autarquias, os 
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movimentos sociais podem concorrer para terem acesso ao poder político e 
isso dá capacidade para organizações que têm possibilidades de construção 
de uma agenda pública ao nível local para efectivamente construírem essa 
agenda de transformação. Não é nenhum crime.

Mas qual deve ser o nosso esforço? Tenho insistido que o conceito de 
minimalismo político tem arruinado as bases de construção da nossa própria 
democracia. Temos de ser capazes de levar essa proposta de movimentos 
societais a estarem também representados a nível nacional. Porque o modelo 
partidário colapsou. É o modelo do homem forte, que controla exército, as 
finanças e monopoliza as relações de cooperação. Como é que vão dizer que 
a União Europeia não sabe que os militares deram o golpe de Estado nas elei-
ções e meteram lá alguém que não seguiu nenhum procedimento constitucio-
nal e que eles legitimam? Quem é que vai resolver aquilo? Voltam para nós!

Depois dizem voltados para nós “hoje houve a prisão de um activista, não 
vão reagir?”, ao que respondemos “vocês estão lá para quê? Não foram vocês 
que foram à posse?”. O discurso de contradição, exactamente esse que é orien-
tado quer pelo poder político, quer pelos financiadores, e que nos colocam 
numa situação de confusão, porque há uns que acham que sendo passivos, 
vão continuar a beneficiar dos apoios que nem estão regulamentados muitas 
vezes para a intervenção, para manter o status quo. A nossa opção tem de ser 
clara – lutar contra todas as formas de desigualdade e de emancipação polí-
tica democrática. Quando tiver de acontecer, mesmo que isso custe a própria 
vida, tem de haver uma coerência dentro da nossa abordagem, mas também 
tem de haver uma ampla capacidade de mobilizar, quer as organizações que 
estão connosco, quer a própria sociedade, porque em alguns dos casos, aque-
les que defendemos são aqueles que não têm nenhuma outra base de defesa.

Hoje, por exemplo, o trabalho que a Liga faz de defesa das pessoas víti-
mas de violência de Estado, não há nenhum advogado que o Estado possa 
mobilizar para defender essas pessoas. A informação que hoje a Liga dá 
sobre a violação dos direitos na própria execução da justiça, o Estado não 
dá essa informação. Se não fossemos nós, na TINIGUENA, que dissemos 
“atenção, o dinheiro que a China deu em 2012 para a construção do Parla-

mento, é exactamente o mesmo montante que a China retirou da exporta-
ção da madeira de pau-sangue em 2012”. Todos os números bateram certo, 
ninguém se lembrou que alguma coisa não funcionava.

A capacidade de influência de políticas públicas tem de passar não só por 
uma questão de financiamento, mas como um elemento da agenda programá-
tica das organizações. E isso é política.

Fernando Pacheco
Queria ser telegráfico para resumir isto em termos semânticos. Na língua 

inglesa, este problema não existe. Existe na língua portuguesa porque quando 
falamos de política estamos a referir-nos aos dois espaços. Os ingleses dizem 
“politics” e “policy” e não tem confusão nenhuma.

Tânia Carvalho
Gostaria de fazer uma questão ao Bubacar, que descreveu muito bem a 

situação que se está a viver agora na Guiné-Bissau e também não está distante 
do nosso conhecimento.

A pergunta que faço é: qual é o mecanismo que temos de persuadir o 
encontro da própria União Europeia com as Plataformas de organizações do 
nosso continente para definirmos a agenda, porque os maiores financiadores 
saem do continente europeu para as organizações não-governamentais no 
nosso continente?

Se vamos discutir a questão do financiamento, de outras questões como a 
segurança dos activistas, a questão também de países como Angola ou Guiné-
Bissau de o governo criminalizar determinadas organizações, descredibilizando 
o seu trabalho e atribuindo-o sempre como força da oposição, por conta da força 
que se faz para aprovação de determinadas políticas públicas contra o interesse 
de quem faz parte do governo. Qual será o nosso papel nesse encontro? Como 
vamos persuadir que assuntos como este sejam pauta ao nível do continente?
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Eduardo Elba
Vou tentar responder o melhor possível às questões que foram coloca-

das, mas antes permita só uma pequena observação. Quando fiz a primeira 
intervenção, omiti a grande parceira que nós temos nesta caminhada que é a 
ACEP, talvez por estarmos muito próximos uns aos outros. Tudo quanto falei 
inicialmente sobre a nossa estratégia de caminharmos numa perspectiva de 
nos posicionarmos como agentes políticos de desenvolvimento, uma vez mais 
a questão de sermos políticos não partidários. Começámos esse caminho em 
2013, mas não sozinhos. Começámos com uma ONGD portuguesa, que é a 
ACEP, que connosco começou a reflectir e a desenhar esses projectos que até 
hoje têm vindo a dar frutos bastante encorajadores, porque esses programas 
de influência política e advocacy não se esgotam no tempo. Por ser político, 
está sempre a acompanhar as políticas, e nem sempre aquilo que definimos 
no âmbito temporal do projecto é conseguido, de acordo com as questões que 
estão em cima da mesa.

Um outro elemento a reter é que no âmbito desses projectos avançamos 
para uma lógica de produção de documentos de informação e de conheci-
mento que depois do projecto ficam. Temos uma plataforma onde colocamos 
todas essas informações e qualquer um pode aceder. Temos um blogue com 
muita informação, com material de conhecimento que serve de consulta e 
que pode ser instrumento para outros fins e para outros actores.

Neste período de 2013 até hoje, conseguimos, sempre com a ACEP, de-
senvolver quatro projectos. O primeiro sobre a questão da monitoria, em que 
com base nas experiências adquiridas, vimos que não era possível só as ONG 
avançarem para essa questão da cidadania sem o envolvimento dos cidadãos, 
porque verificámos que o contexto local da altura era caracterizado por uma 
cultura de falta de participação. Os cidadãos não participavam no processo de 
desenvolvimento depois das eleições. Há uma participação bastante dinâmi-
ca no período da votação, pese embora as abstenções também começaram a 
interferir, mas depois das eleições essa participação deixa de existir. Os votos 
são importantes, porque legitimam o poder, mas o que é que acontece entre 

as eleições? É um período muito importante. O que é que os eleitos propõem 
fazer e o que fizeram efectivamente? É bom saber e acompanhar essa fase.

Daí avançámos para um outro projecto de participação cívica, e este pro-
jecto tem permitido reflectir sobre instrumentos de participação cívica e polí-
tica. Fizemos estudos e verificámos que existem mecanismos de participação 
cívica, mas são mecanismos tradicionais e que não permitem essa verdadeira 
participação do cidadão. Debruçámo-nos no sentido de criar novos mecanis-
mos de participação que permitam tomar parte do processo de desenvolvi-
mento, como os orçamentos participativos, os conselhos consultivos, etc…

Temos um projecto que vem complementar todas essas abordagens que 
tem a ver com a transparência e a integridade. Temos um país cuja aborda-
gem sobre a transparência, responsabilização, ainda é muito pouco discutida.

É preciso ainda dizer que este exercício que fazemos não é fácil e como 
toca com quem está no poder, tem de ser feito com base nas evidências, no 
sentido de credibilizar o próprio trabalho e não colocar em causa a organi-
zação. Como mexe com os decisores, estes exercícios levam-nos a conquistar 
parceiros e a criar laços com algumas organizações, mas também alguns 
anticorpos. Por isso, não é fácil, exige transparência, dedicação e responsabili-
zação. Até então, temos saído bem nestas abordagens, os financiamentos vêm 
fundamentalmente da União Europeia e da Cooperação Portuguesa.

O país é essencialmente receptor de ajudas. Já tivemos outros parceiros, 
que se retiraram, mas não por razões da nossa actividade, mas por razões 
estratégicas dos próprios países. Por exemplo, o caso da França. Tivemos a 
China Taiwan como grande parceiro do país, mas não financiava a sociedade 
civil. O Estado recebia 15 milhões por ano, durante 20 anos, mas nós socieda-
de civil questionamo-nos: qual foi o impacto desses recursos no desenvolvi-
mento do país?

Dirce Varela
Vou tentar responder às várias questões que me foram colocadas. Sobre 

a tensão entre prestador de serviços e parceiros de desenvolvimento, esta foi 
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uma tensão necessária e foi ela que nos levou a fazer a reflexão que o Carlos 
[Sangreman] nos provocou esta manhã que foi, em primeiro lugar, revisitar-
mos as nossas motivações para estarmos na sociedade civil; essa tensão fez 
com que tenhamos de fazer aquilo que o Carlos nos provocou: nós não somos 
Estado, o Estado tem de ser Estado e a sociedade civil tem de ser sociedade 
civil, sem abrir mão de fazer parte das políticas de desenvolvimento. Revisitar 
as nossas motivações, que são políticas – queremos uma sociedade melhor, 
mais justa e igualitária – e quando leio a história dessas organizações que 
continuam fortes, como a Solmi ou a OMCV, a grande ambição é fazer parte 
de uma política de desenvolvimento. Mas claro que a reflexão que o Carlos 
colocou está presente todos os dias das nossas acções. E há um limiar político 
no qual a sociedade civil tem de estar atenta.

Cabo Verde fez uma opção de governação muito clara, de fazer um diá-
logo político entre os três sectores: o público, o privado e o terceiro sector. E 
nós queremos fazer parte desse diálogo político e nos colocarmos como agen-
tes políticos de desenvolvimento. Esta tensão entre prestador de serviço e par-
ceiro de desenvolvimento nos levou também a nos posicionarmos e estarmos 
atentos à nossa posição enquanto actores de desenvolvimento e não actor de 
poder. Esta tensão levou também àquilo que foi aqui colocado pela Cristina. 
Esta bipolaridade entre dois partidos no nosso país levou a que tivéssemos de 
reafirmar a nossa credibilidade enquanto sociedade civil. O posicionamento 
que nós nos colocámos, porque uma das formas que os Estados utilizam para 
anular a sociedade civil é incorporá-las dentro do seu sistema de poder. Então 
estamos a toda a hora a ter esta convicção e visão clara de quem somos e o 
que estamos aqui a fazer. Isto é feito continuamente.

E em Cabo Verde o nosso envolvimento na definição de políticas tem sido tão 
importante e tão estratégico, e como disse o Miguel, por exemplo, as ONG estão 
na linha da frente na saúde sexual e reprodutiva das mulheres. A política pública 
para esta área tem sido não só exercida, mas também fruto de uma grande influ-
ência de organizações como a OMCV, como a Morabi ou a Verde Fam. Na área 
do ambiente, quem está na frente da definição de políticas é a sociedade civil.

Neste momento, a sociedade civil coloca-se como um sector de desenvol-

vimento até mais eficiente e mais eficaz que o próprio Estado na implementa-
ção de políticas públicas. Temos, por exemplo, a inserção financeira, através 
das micro-finanças, que a OMCV desenvolve. E neste momento as micro-
finanças já estão a ser reconhecidas como organizações financeiras pelo BCV, 
reguladas pelo banco. Na verdade, a inserção financeira das mulheres faz-se a 
partir das ONG e para nós isso é política.

Estão em cima da mesa várias outras que vêm da iniciativa do sector da 
sociedade civil. Acho que isto em Cabo Verde tem sido também uma estraté-
gia de governação e que realmente tem transformado numa democracia mais 
forte. Ainda estamos perante uma democracia imperfeita, mas é uma demo-
cracia que tem permitido a participação activa das organizações da sociedade 
civil neste diálogo político. E como disse bem o Miguel, acho que as organi-
zações da sociedade civil têm de deixar de ser samambaias (aquela planta que 
fica apenas para embelezar os espaços). Recusamos ser apenas figurantes do 
processo de desenvolvimento.

Patrícia Fonseca
Um comentário muito breve, apenas para responder ao que foi dito pela 

Fátima, e muito alinhada com aquilo que foi dito pelos colegas, desta visão de 
que temos um papel político, nesta construção da polis, em que todos parti-
cipamos. Qual é o papel da Plataforma Portuguesa das ONGD que, apesar de 
participar em todos os processos relevantes que acontecem no país no sector, 
sentimos que do outro lado há uma forma quase subtil de não-participação, 
por razões que aqui já expus? Somos de facto chamados a apresentar as nos-
sas recomendações ou visões, sendo que no limite pode nenhuma delas ser 
incorporada justamente porque ainda nos falta muito caminhar para sermos 
um actor reconhecido. Acho que a Plataforma é um actor reconhecido, mas 
de forma a poder realmente participar na formulação das políticas públicas, 
porque é aí que queremos estar também.

Sobre a APD, gostaria de aqui dizer que quase está a ser remetida para 
uma gaveta e está a perder a sua relevância e esta é uma tendência que não 
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queremos seguir, porque continuamos a acreditar que a APD continua a ser 
um instrumento único na afirmação da solidariedade global e para o qual não 
há substituto para o combate à pobreza e às desigualdades sociais. E porque 
ela nos remete sempre para aquelas que são as origens e marcos fundacionais 
da Cooperação para o Desenvolvimento.

Justamente num momento destes, de uma crise pandémica que gera uma 
forte crise económica global, este é o momento, se outros não houvesse, para 
reafirmar a APD no espaço internacional. Reafirmar a APD para nós é mobi-
lizar fundos, mas é mais do que isso, é construir os seus objectivos juntamen-
te com os nossos parceiros.

E respondendo à colega sobre como é que nós, organizações da sociedade 
civil, podemos ter voz na Cimeira UA-UE, nós, as várias organizações que aqui 
estamos, constituímos a REPLONG – a Rede de Plataformas Lusófonas de ONG 
e isto é um bom momento para a rede se afirmar e de levar à Cimeira, cada um 
no espaço em que está, cada uma das nossas propostas e recomendações.

Esta vontade de implementar uma parceria equitativa, equilibrada, uma 
parceria entre iguais, que é este grande chavão, mas também sabemos que as 
relações entre o continente europeu e o africano são assimétricas, sobretudo 
nos processos de decisão. A União Europeia tem este discurso de defender o 
modo de vida europeu e com isto corre o risco de criar uma situação de secu-
ritização das suas próprias políticas e de reduzir a sua política de cooperação 
a esta agenda. Esta cimeira é, portanto, uma oportunidade de nos reafirmar-
mos e de trazer a nossa agenda, sobretudo porque temos grande proximidade 
com as pessoas. Por isso, há aqui um trabalho conjunto que a União Europeia 
precisa de fazer com os países africanos e nós, enquanto sociedade civil, e 
com esta plataforma temos a oportunidade de fazer um trabalho conjunto na 
cimeira que deverá acontecer agora.

Cristina Cruz
Uma última nota que faz a ponte entre as plataformas e as organizações 

que me foi aqui assolando, que é a questão de termos um problema seme-

lhante em cima da mesa, embora de formas diferentes, que é a legitimidade. E 
quando passamos de uma intervenção cívica para uma intervenção política, 
se calhar o problema da legitimidade é particularmente importante.

Utilizamos muitas vezes chavões como “estamos mais próximos das 
pessoas”, “representamos comunidades”, mas isso significa o quê? Olho muitas 
vezes para o universo associativo, e a sociedade civil é muito mais do que isso, 
mas no campo das associações vejo um problema sério de legitimidade. As 
nossas bases sociais estão extremamente erodidas, em geral, o mundo mudou 
e talvez não tenhamos sabido adaptar-nos suficientemente a isso. 

Tal como sinto isso em nós, creio que se passa o mesmo ao nível das 
outras plataformas. Acho que a Plataforma Portuguesa tem feito um esforço 
enorme, nos últimos anos, e é brilhante, e foi um esforço que reconheço de 
voltar às suas associadas e de tentar trazê-las à Plataforma. É um problema e 
que tem tentado enfrentar.

Portanto, reforçar competências, reconhecimento mútuo, identificar 
complementaridades, perceber como se trabalha nas redes temáticas, procu-
rar outras formas e, o elefante na sala, o financiamento, porque constrange, 
condiciona, encaminha. Repensar hoje o financiamento das organizações da 
sociedade civil é um desafio.

Bubacar Turé
Muito rapidamente ia responder à questão colocada pelo João sobre como 

nos sentimos perante a solidariedade dos parceiros, sobretudo a União Euro-
peia. Nós, infelizmente, de 2020 até agora, com a ascensão ao poder das actu-
ais autoridades nacionais, temos sentido algum abandono da parte da União 
Europeia, não do ponto de vista financeiro, mas da solidariedade e sobretudo 
de debater os atropelos dos direitos humanos na Guiné-Bissau.

Infelizmente de 2020 até agora, houve agressões contra jornalistas, prisões 
arbitrárias, inclusive tivemos sequestro de cidadãos que foram barbaramente 
torturados na Presidência da República. Todos estes casos foram denunciados 
publicamente e a União Europeia tem uma delegação na Guiné-Bissau, tem 
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acompanhado essas situações, mas infelizmente não pronunciou uma única 
palavra. Com uma agravante: há pouco menos de um mês, a União Europeia, 
ao mais alto nível em Bruxelas, recebeu o Presidente da República da Guiné-
Bissau e nem sequer essas questões foram colocadas.

Às tantas perguntamo-nos: então esses senhores que andam aqui a ven-
der-nos projectos de direitos humanos, o que é que querem afinal? Quando 
nos posicionamos perante violações de direitos humanos e há ameaças contra 
activistas de direitos humanos, a União Europeia e outros parceiros, em vez 
de irem a público solidarizar-se com as organizações e chamar a atenção às 
autoridades nacionais, eles remetem-se ao silêncio, pura e simplesmente?

No ano passado, a Liga entrou em confronto público com o Presidente 
da República, depois de ter atacado violentamente a nossa organização. Res-
pondemos através de uma conferência de imprensa, os parceiros interna-
cionais, incluindo as Nações Unidas, vieram dizer que estamos a exagerar, 
que temos de tomar cuidado e que os nossos padrões de segurança agora 
não são como dantes, é importante cuidar. São situações realmente muito 
difíceis de compreender.

Lembro-me de uma outra situação, no quadro da execução de um projec-
to financiado pela União Europeia, fizemos uma pequena publicação na nossa 
página oficial de Facebook a denunciar um caso com um símbolo da União 
Europeia e a UE teve uma reacção enérgica de ordenar que retirássemos 
imediatamente, porque não queriam estar associados a esse tipo de situações. 
Mas passados dois ou três dias, disseram-nos que estávamos a fazer um bom 
trabalho, que estão atentos. Neste contexto em que estamos a trabalhar, acha-
mos que os parceiros devem assumir as suas responsabilidades, porque essas 
contradições todas reforçam o discurso público, sobretudo do actual poder 
político, que é a tentativa de desacreditar as organizações de sociedade civil 
com discursos de partidarização das suas acções. Ou seja, o poder tem desen-
cadeado uma campanha para demonstrar que as organizações da sociedade 
civil estão associadas a um determinado partido político. Ainda na semana 
passada, com as denúncias de atropelos e ataques contra cidadãos no qua-
dro da implementação das medidas sanitárias contra a COVID-19, o poder 

político, através dos seus órgãos de comunicação social, promoveu debates a 
atacar as organizações, dizendo por exemplo que a Liga é uma organização 
partidária, instrumentalizada por um partido da oposição.

Portanto, neste contexto, as organizações sentem-se abandonadas neste 
momento pela União Europeia e não só, as Nações Unidas e outras, que deci-
diram adoptar o silêncio como método de fazer face às autoridades nacionais.

João José Fernandes
Creio que, infelizmente, não é só na Guiné-Bissau, vem sendo uma cons-

tante. E sobretudo com essa atitude de “retirem os logotipos da União Euro-
peia desta acção” e depois vir com palmadinhas nas costas a seguir, dizendo 
que a actividade foi um sucesso. É esquizofrénico; penso que merecerá a 
necessidade de um trabalho de rede, para intervirmos também a esse nível, 
sobretudo nós que estamos na posição de cidadãos europeus, de pedirmos à 
União Europeia, no mínimo, uma clarificação sobre se são as palmadinhas 
ou a retirada do logotipo. Porque é realmente exemplificativo da deriva e dos 
silêncios da União Europeia.

Dou por terminada esta sessão, podemos olhar para ela como um copo 
meio cheio ou meio vazio. Meio vazio se viemos procurar muitas respostas, 
meio cheio pela quantidade de perguntas que foram aqui colocadas e que nos 
ajudam a reflectir. Tendo a olhar para o copo meio cheio, porque realmente 
ao fim de tanto tempo de pandemia e isolamento, fazermos perguntas é uma 
atitude sensata e absolutamente essencial. Foram aqui colocadas muitas, tam-
bém foram feitas muitas intervenções assertivas. Pessoalmente, gostaria de 
vos agradecer a todos pelas vossas comunicações, agradecer à ACEP.

Creio que ficam aqui muitas pistas de diálogo e de cooperação para o 
futuro imediato e a longo prazo. Se tínhamos dúvidas que os problemas e de-
safios são enormes, também saímos daqui com essas dúvidas, mas com algum 
conforto, porque não somos os únicos que temos problemas e, esta consciên-
cia colectiva, torna-nos mais fortes.
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DE ONDE VIMOS?
Conversa inacabada

Augusta Henriques / TINIGUENA, Guiné-Bissau
Fernando Pacheco / ADRA, Angola
Fátima Proença / ACEP, Portugal
Questões: Rogério Roque Amaro / ISCTE, Portugal

Fátima Proença
Devo confessar que esta é a minha participação mais difícil nestes dois 

dias. Até porque ela está fora do sítio, deveria ter acontecido ontem de 
manhã, na lógica com que este encontro foi concebido. Começávamos nós 
os três com a história que vem detrás, a história que chega até hoje e, depois 
de dia e meio de conversas à volta dos temas que nos mobilizam a todos, 
continuávamos hoje à tarde a história com quem vem a seguir. E, portanto, 
voltar atrás, sobretudo depois de um dia e meio de trabalho que já foi muito 
rico, torna-se um bocadinho difícil encontrar aqui uma lógica, uma forma 
de ajustarmos a cabeça a este quadro que já não é o do fio do tempo. Mas se 
há coisa que aprendemos estes anos todos foi que o improviso também tem o 
seu lugar nisto, e a nossa capacidade de fazer face a situações que a gente não 
controla. Acho que passámos a vida nisto, a fazer face a situações que a gente 
não controla e a fazer face com a energia e com a criatividade necessárias para 
conseguirmos dar a volta. E por isso aqui estamos.

Nós os três, deste lado da mesa, partilhamos uma história, que passou a 
ser também vossa, partilhamos uma história muito rica, com muita coisa que 
nos marcou, pela positiva e pela negativa. Combinámos que uma forma pos-
sível de abordar esta conversa seria andarmos um pouco à volta dos marcos, 
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aqueles eventos que nos marcaram no nosso percurso individual e 
na relação com os colectivos com que nos empenhámos. Sem haver 
a preocupação de serem coisas muito organizadas, iremos procurar 
identificar os processos, que até poderão não ser aqueles que tiveram 
maior impacto naquilo que fazemos, mas que foram processos que 
também nos marcaram muito. Mas como nós os três estamos muito 
metidos nestas estórias, sentimos a necessidade de pedir uma ajuda 
ao Rogério Roque Amaro, com quem tivemos a oportunidade de par-
tilhar muitas destas coisas ao longo dos tempos, e de nos acompanhar 
em muitas delas. Por isso, pedimos ao Rogério, enquanto pessoa de 
dentro e de fora, que nos colocasse algumas questões, que nos lem-
brasse de algumas coisas, que nos fizesse algumas perguntas. 

Começas tu, Augusta? 

Augusta Henriques
Esta pode também ser uma forma interessante de contar a histó-

ria, como nos filmes. Começamos por ver o produto, e depois faze-
mos o flashback para ver as origens. Queria fazer aqui um preâmbulo. 
Hoje, olhando algumas pessoas da minha geração que aqui estão 
e com quem partilhei lutas e projetos… como a Fátima (mas esta, 
estou sempre com ela), o Carlos (também), o professor Roque, o João 
José, da OIKOS, que não via há muito, olhando para as marcas que o 
tempo lhes deixou, lembro-me muito daquele livro do Sepúlveda: “A 
Sombra do que fomos”. Quem leu o livro, sabe do que eu falo. Quem 
não o leu, eu convido realmente a ler, é muito interessante, sobretudo 
porque o Sepúlveda tem um fio de humor que mete a contar as suas 
histórias e que lhe dá uma outra forma que não é dramática, é ligeira 
e prazerosa.

Queria também dizer que estamos todos nós no activo: os mais 
velhos e os mais novos, ou os mais novos e os menos novos… Por-
tanto, a briga é a mesma, do que pude ouvir, terá novas roupagens, 

novos formatos, mas é uma mesma briga, que é como fazer deste mundo 
um lugar onde todos possam viver bem e ter o seu pedaço de céu. É por isso 
que estão aqui gerações diferentes. É uma briga antiga, que é sempre muito 
actual. E este é um bom momento e um bom espaço para partilhar as manei-
ras diferentes, em épocas diferentes, como nós fizemos e fazemos este mesmo 
combate. Porque assim o sonho é partilhado. Porque perseguimos um sonho. 
Falou-se esta manhã das nossas motivações para estarmos aqui, é porque 
todos perseguimos um sonho. E quando o sonho é partilhado entre gerações, 
como cantava o António Gedeão, “o mundo pula e avança como uma bola 
colorida entre as mãos de uma criança”.

O primeiro ponto que eu queria atacar aqui é de onde viemos, como é que 
tudo começou? Para mim, tudo começou em 1985, quando o então Ministro 
do Plano, Bartolomeu Simões Pereira, com quem o Carlos trabalhou, a Fáti-
ma um bocado também, me convidou para ir trabalhar para o Gabinete que 
ele estava a criar de coordenação de ajuda não governamental. Eu estava no 
Ministério da Educação. Então ele pediu-me para integrar esse gabinete que 
queriam criar, o designado Instituto de Solidariedade e Amizade – SOLIDA-
MI. E a primeira tarefa que lhe incumbia era de preparar uma grande confe-
rência das ONGs que intervinham na Guiné-Bissau. E naquela altura eram só 
ONG internacionais. Não havia ONG nacionais. Então, essa conferência veio 
a realizar-se em Bissau em novembro de 1985. A própria criação da SOLIDA-
MI, que acabei por dirigir durante oito anos, representava uma visão sobre a 
cooperação, porque ela foi feita em parceria com um conjunto de ONG que 
tinham acompanhado o processo de independência, algumas delas muito 
antes da independência. E quero aqui lembrar a OXFAM Bélgica, a Solidarité 
Socialiste, o CIDAC, a SNV, a NOVIB, o GVC – Grupo Voluntariado Civil de 
Bolonha, a Interpares do Canadá, o Serviço Quaker dos EUA, algumas ONGs 
alemãs, entre muitas outras …

E então todas participaram um bocadinho para conceber o que seria esse 
serviço de ligação com as ONG e essa primeira conferência das ONG que se 
realizava então. Todos foram convidados a apoiar não só técnica e financeira-
mente, mas na própria concepção. E o que se pretendia era evitar duplicações 
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e rivalidades entre as organizações distintas, privilegiando antes a comple-
mentaridade e as sinergias para a valorização das ajudas não-governamentais 
que a Guiné-Bissau estava a receber e pretendia incrementar em prol da 
melhoria das condições de vida das populações mais desfavorecidas.

Nessa tal primeira conferência das ONG, foram ditas várias coisas impor-
tantes, mas ficaram-me duas frases: uma do Pierre Galand. O Pierre Galand 
foi secretário-geral da OXFAM Bélgica, e ele dizia que “a solidariedade é a 
ternura dos povos”. A outra, se não estou em erro, era do Luís Moita, do CI-
DAC, que dizia que “as ONG são como vasos capilares, que levam o sangue às 
partes mais remotas do corpo humano”. Eu acho que vale a pena hoje relem-
brar isto. Porque traduzem o que realmente importa na cooperação, o que 
faz sentido. E nos alerta para o quanto nos temos vindo a distanciar delas nos 
últimos anos. Daí também a importância deste encontro, que une pessoas de 
gerações diferentes, nestes “percursos de cidadania”. 

Nessa época, na Guiné-Bissau, como eu disse há bocado, a cooperação 
internacional limitava-se às relações com as organizações do Estado e com as 
ONG internacionais. Não havia ONG nacionais, havia uma espécie de ante-
nas de ONG internacionais, como por exemplo a AGUIBEF, que estava ligada 
ao grande Instituto de Planeamento Familiar (IPPF), ou a Cáritas da GB, 
que é membro da grande Cáritas Internacional, mas não haviam ONG que 
tivessem sido criadas internamente por guineenses, pensado na agenda gui-
neense, e sonhando com respostas próprias a dar no quadro dessas agendas. E 
quando foi realizada a conferência das ONG, houve uma recomendação que 
saiu para a SOLIDAMI, para além das funções que tinha de coordenação da 
ajuda não governamental, ter um segundo papel de apoiar a emergência de 
ONG nacionais. Entretanto, dois anos depois, em 1987, fui convidada a parti-
cipar numa enorme reunião em Dacar. A 27 de Maio, realizou-se essa reunião 
que juntou uma centena de ONG africanas, que queriam dar a conhecer a 
sua acção, queriam apoiarem-se e unirem-se para elevar a voz dos cidadãos 
africanos à escala continental e internacional, queriam influenciar políticas e 
novas práticas mais democráticas, assim como projectar uma outra imagem 
de África, uma imagem distinta do miserabilismo e do assistencialismo, que 

eram muitas vezes veiculados para vender a ajuda internacional. 
Acho que muitas vezes ainda estamos aqui. Se olho para muitas coisas 

que vejo agora, vejo por exemplo propagandas na televisão como RTP África, 
sobre as criancinhas que estão a passar fome em Angola. São imagens que 
naquela altura nós já brigávamos contra elas. Queríamos mostrar uma África 
de pé. Uma África que pensa pela sua própria cabeça, que tem gente, que tem 
projectos, tem sonhos, tem visão sobre como construir o futuro para o seu 
país. E nós criámos então aquilo a que se chamou “Fórum das Organizações 
Africanas Voluntárias do Desenvolvimento – FOVAD”. Fui nomeada para o 
seu Conselho Diretivo. 

Ao conhecer a importância e a relevância, a diversidade do trabalho 
das ONG em África, eu fiquei fascinada pelas ONG africanas, pelo que elas 
podiam fazer. Era o tempo também da “Carta da Arusha” – a carta da parti-
cipação popular no desenvolvimento da África. Ainda esta manhã falávamos 
da participação popular, da agenda da inclusão. A Carta da Arusha falava 
da participação popular há décadas, quando as políticas macroeconómicas 
(liberalização), preconizadas então pela FMI e o Banco Mundial começaram 
a ser negociadas e implementadas pelos nossos governos e os nossos Estados; 
os cidadãos consideravam que estavam à parte desse processo, mas queriam 
fazer parte dele. E então, houve toda essa dinâmica, esse movimento que 
levou à organização e realização da conferência de Arusha (1990), onde foi 
adoptada a tal carta. O FOVAD aderiu a essa dinâmica que resultou na Carta 
da Arusha. E ao conhecer isso, foi um fascínio enorme para mim. 

E então interessei-me enormemente por essa vertente da ação da SOLI-
DAMI, a de apoiar a emergência de novas ONG nacionais. E levei essa ques-
tão para o FOVAD. E foi assim que nasceu a chamada “Iniciativa Lusófona”. 
Mas enfrentei alguns desafios no FOVAD, porque a colonização portuguesa 
era ainda muito recente na memória de alguns dos seus membros e dirigentes 
com quem eu trabalhava e que achavam que a língua portuguesa era mais um 
factor de divisão, no seio da África. Consideravam que já havia o inglês e o 
francês, que levavam à divisão do continente em zonas de influência francó-
fona e anglófona e isso bastava. Não percebiam as nossas particularidades. 
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Consegui mobilizar o presidente do FOVAD sobre a importância da língua 
portuguesa para os PALOP. Porque eu já tinha tido uma luta antiga, quando 
tinha trabalhado no departamento da alfabetização do ministério de Educa-
ção Nacional, sobre a importância das nossas línguas como forma de expres-
são e de identidade. Quando nós nos encontrávamos, discutíamos sobre isso 
e consegui mostrar-lhe quanto espaço do território africano era envolvido 
pelos países que tinham o português como língua oficial. E aí surgiu a “Inicia-
tiva Lusófona”. 

Nesse quadro e ainda antes da minha saída do FOVAD, foi preparada e 
realizada a “1ª Reunião dos Cinco”. Foi nessa altura que eu me lembro de ter 
conhecido o Fernando Pacheco, quando nós preparávamos esse encontro, 
tentando para tal identificar e juntar as organizações que se pareciam com 
uma ONG, e as estruturas nacionais de coordenação da ajuda não-governa-
mental, em cada um dos cinco Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa. 
Eu e a Carolina Quina organizámos uma missão aos PALOP.  Carolina Quina 
trabalhava então no departamento de cooperação do CIDAC, e tinha parti-
cipado também na preparação da primeira conferência das ONG. Fomos a 
Cabo Verde, a Angola e a Moçambique. Só não fomos a São Tomé, já não me 
lembro bem por que razão. E fomos encontrar as ONG.

Hoje estava a ouvir falar a senhora da plataforma das ONG cabo-verdia-
nas, e eu lembrei-me que os marcos desta trajetória passaram inicialmente 
por Cabo Verde. Foram feitos com o Ramiro de Azevedo, com o Jacinto 
Santos, e com o Elísio Rodrigues... E nós juntámo-nos na missão que Caro-
lina Quina e eu fizemos a Cabo Verde e preparámos as grandes linhas de um 
documento de orientação, conseguimos ter uma lista interessante de organi-
zações que poderiam associar-se ao movimento. E fizemos então a 1ª Reunião 
dos Cinco, de 18 a 23 de Março de 1991. Depois disso, foi o boom das ONG. 
A começar na Guiné-Bissau pela própria Tiniguena.

Como disse, sou uma mulher de paixões. Passei dois anos na concepção 
da Tiniguena, pouco antes de fazermos essa reunião. E dois anos depois, nes-
se mesmo ano, nasceu oficialmente a Tiniguena. Mas não se fez sozinha. Daí 
que fique uma lição para mim que é muito importante: todo este movimento 

não faz sentido, se estamos isolados, se estamos sozinhos. A própria concep-
ção da Tiniguena foi fruto desse processo. Ao mesmo tempo, na véspera da 
Tiniguena, nasceu a ALTERNAG. No mês de novembro, nasceu a AD (Ac-
ção para o Desenvolvimento), em agosto, foi a Liga Guineense dos Direitos 
Humanos. E foram a quatro ONG, a que eu chamo da primeira leva, que se 
constituíram em torno de temáticas que eram extremamente pertinentes 
naquela altura. E, portanto, depois de criar e assumir a direção da Tiniguena, 
eu já não acompanhei mais o que aconteceu nos outros países…. 

Fernando Pacheco
Tenho um marco importante que é 1990, mas há um prólogo. E se me 

permitem, tenho de falar desse prólogo, que é a minha trajectória como 
estudante de agronomia. A decisão que tomei de estudar agronomia, porque 
estava interessado na luta contra a fome, foi inspirada, entre outros, em Josué 
de Castro, um geógrafo brasileiro, que escreveu muito sobre a fome – a Geo-
grafia da Fome, a Geopolítica da Fome e outras coisas sobre a fome. E tenho 
de referir nesse prólogo o que representou a independência de Angola, para 
nós que pensávamos, já naquela altura, na necessidade de construirmos um 
mundo mais justo. E eu estava convencido, que, ao iniciarmos o processo de 
construção do novo país, iria pôr em prática muitos dos sonhos que vinham 
de trás. 

O MPLA, o partido que assumiu o poder em Angola depois de uma 
transição caótica para a independência, tinha como uma das linhas de orien-
tação a chamada Aliança-Operária, como acontecia também noutros países. 
Não tenho a certeza se aconteceu na Guiné-Bissau e em S. Tomé e Príncipe. 
Em Cabo Verde não aconteceu de certeza, mas em Moçambique aconteceu. 
Chegámos à independência quatro a cinco meses depois da independência 
de Moçambique, e a nossa trajectória – chamemos-lhe ideológica – foi muito 
marcada por aquilo que tinha acontecido em Moçambique, entre outras coi-
sas, na altura da independência.

Então, a Aliança Operária-Camponesa era uma bandeira muito forte. 
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E eu olhava para os camponeses como a camada da população que tinha 
sofrido mais na carne as agruras do colonialismo, como em outros momentos 
históricos anteriores, e propus-me, com as armas que trazia de trás, lutar para 
que os camponeses tivessem, pelo menos, uma vida mais digna. Entretanto, a 
guerra civil e outras guerras e as curvas e contracurvas do processo revolucio-
nário angolano levaram a uma situação de descrença, de desilusão.

Entre 1989 a 1990 – para nós na ADRA, é difícil precisar o dia, o mês ou 
o ano, mas chegámos a acordo que a ideia terá surgido em 1989 e concre-
tizada em 1990, numa altura em que se falava de paz, depois dos primeiros 
15 anos de guerra – um pequeno grupo decidiu participar na reconstrução 
através de uma associação para o desenvolvimento. E naquela altura em que 
construímos a ideia da ADRA – Acção para o Desenvolvimento Rural e Am-
biente, estávamos a pensar, outra vez, nos camponeses. Porque os camponeses 
tinham sido a classe social que mais havia sofrido com a guerra, porque a 
guerra se tinha desenrolado fundamentalmente nas áreas rurais. 

Nessa altura ainda não conhecia a frase. Mas como tenho a mania  das 
premonições, acho que tive a premonição,  só concretizada 30 anos mais 
tarde - quando num dos espaços que a ADRA criou, e que são muito ricos em 
debate e trocas de experiências, a que chamamos Encontros de Comunidades, 
que se realizam a nível do Município, a nível de Província e depois a nível 
central, um senhor chamado Henrique Chimbili disse essa frase que estava no 
meu subconsciente nos anos 90: “o nosso azar é que nós não temos sorte”.

Então, o que nós procuramos durante todo este período foi a sorte que 
andava fugida dos camponeses, daquela camada da população, daquela classe 
social, que tinha sofrido com as guerras e que seguramente continuaria a 
sofrer.

E agora nos tempos de pandemia, um dia, sempre pensando nas minhas 
premonições, dei comigo a perguntar: “Mas onde é que estão os outros? Onde 
estão aqueles que iniciaram a caminhada connosco?”. Infelizmente, muitos já 
não estavam no mundo dos vivos. Outros tinham escolhido outros trajectos, 
mas havia muita gente nova. Muita gente como o senhor Henrique Chimbili, 
e outros que surgiram a levantar as mesmas bandeiras, possivelmente com 

outras motivações, mas estavam ali, a levantar as mesmas bandeiras. Então, e 
sentia que já não tinha a companhia de muitos, mas sentia-me muito regozi-
jado pelo facto de ainda existirmos, como organização. 

Ontem quando se falava de instituições, eu pensava que o mais importan-
te – em jeito de balanço e daí o salto temporal – que nós, com aquela organi-
zação, a ADRA, conseguimos, ao fim de 31 anos, o resultado mais importante 
é a nossa existência. O facto de continuar a haver uma organização com 
bandeiras, que procura dar seguimento à ideia que vinha de trás, mas que 
vai melhorando significativamente, como se fosse um rio que vai recebendo 
afluentes. E o caudal vai aumentando inexoravelmente. 

Há um outro marco importante na ADRA, e que agora surge inspira-
do naquilo que a Augusta referiu, que foi uma viagem de estudos que nós 
fizemos pela África Ocidental, por três países – o Burkina Faso, Senegal e 
Mali – onde conseguimos perceber a importância deste tipo de organizações. 
Na altura, estava na moda a luta ou a negação do afro-pessimismo. E foi nessa 
viagem que iniciamos algo que ainda hoje está muito presente na ADRA. E 
quando digo hoje, estou a dizer até ao dia de hoje mesmo, que estão a acon-
tecer esse tipo de situações, os Encontros de Comunidades que traduzem o 
princípio da acção – reflexão – acção. Quando, na ADRA, começámos a olhar 
para Paulo Freire, demo-nos conta de que praticávamos Paulo Freire, sem o 
termos conhecido. E, afinal, a ideia da acção – reflexão – acção está presente 
em todos os momentos da organização.

Fátima Proença
Eu devo pertencer àquela pequeníssima percentagem de famílias portu-

guesas que não tem nenhuma ascendência, de passagem, ou de familiar em 
África. Alguns anos depois do 25 de Abril e das Independências, fazendo as 
contas de cabeça à população portuguesa e à população que tinha sido colono 
em África e que tinha retornado a Portugal, e à população que tinha feito a 
guerra em África e tinha voltado para Portugal,  podíamos estimar que era 
uma percentagem baixíssima a das famílias que não tinham passado por nada 
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dessas relações, que não tinha nenhuma ligação com África, nem como colo-
no, nem como filho de colono, nem como militar na guerra colonial.

E as minhas referências foram as de viver o fascismo. Eu era miúda quan-
do soube a história do meu avô, que foi das primeiras pessoas a serem expul-
sas do estado, nos primeiros anos depois de Salazar chegar ao poder. E esse 
facto e as consequências fazem parte da história da família, a forma como o 
regime a condicionou – no medo e também na rebeldia. 

Faço um salto aqui. Muito mais tarde, já na universidade, um dia, um 
senhor, que estaria agora a fazer 100 anos, chamou-me, num grupo pequeno, 
que fazia parte dos então chamados “católicos progressistas”, e que diz-me: 
“Posso confiar em ti?” E eu disse: “Acho que sim.” – era uma pessoa que eu 
respeitava e admirava, uma força serena. “E sabes escrever à máquina?”, 
perguntou. E eu disse: “Sei, mais ou menos”. E perguntou se eu sabia “bater 
stencil”, e eu disse que sim. E ele pediu-me para levar um documento para 
“bater em stencil”, e quando estivesse pronto, para ir ter com ele ao atelier. 
E ele disse: “E fica só entre nós”. E deu-me para bater à máquina o relatório 
dos Padres Brancos sobre os massacres em Moçambique, em 1972 e 1973. 
Eu tinha 19 anos, na altura do massacre de Wiryiamu. Esse relatório era para 
ser policopiado e distribuído clandestinamente em Portugal. Este foi o meu 
primeiro contacto com África. Foi através da força serena do Nuno Teotónio 
Pereira, arquitecto, fundador do CIDAC. 

E isto tem a ver com aquele ambiente que se vivia em Portugal, país po-
bre, inclulto e fechado, em que foram essas relações todas muito escondidas 
que nos fizeram crescer como pessoas, a muitos de nós, e que da guerra colo-
nial líamos os títulos do Diário de Noticias e, que mais não seja por instinto, 
nos criava um sentimento de rejeição por aquela “verdade”.

Fazendo outro salto, talvez em 1988, cerca de 15 anos depois do massa-
cre de Wiriyamu, estou numa estrada em Moçambique, em Tete, com um 
grupo de técnicos da Direcção Provincial da Educação, durante a guerra 
com a Renamo. Nessas viagens por estrada, demasiado curtas por razões de 
segurança, fui criando alguma relação de proximidade com o senhor que nos 
conduzia, era nele que tínhamos confiança, pois era quem nos dizia por onde 

é que podíamos andar. E um dia, passámos em Wiriyamu e ele disse-me: “A 
senhora não sabe quantos corpos eu transportei daqui.” Tinha sido condutor 
da tropa colonial portuguesa e tinha sido uma das pessoas que tinha anda-
do a transportar corpos - de Wiriyamu , assim como de Cahora Bassa, dos 
muitos moçambicanos mortos durante a construção da barragem. Por isso, eu 
encontro-me perante o massacre de Wiriyamu 15 anos depois, nesta situação 
completamente diferente, mas com alguma coerência. Numa relação com 
Moçambique independente e a trabalhar com moçambicanos, num Moçam-
bique independente. Um círculo que se fechou.

Porque muito naturalmente, depois do 25 de Abril, surge o CIDAC, como 
o Centro de Informação e Documentação Anti Colonial, e depois Amílcar 
Cabral, isso leva-me ao voluntariado no Grupo da Guiné-Bissau, por onde 
passavam as primeiras acções de cooperação, de apoio à formação dos qua-
dros do Estado da Guiné-Bissau, cá e lá. É assim que pela primeira vez, em 
1983, piso chão de África. Na Guiné-Bissau, a 20 de maio, com as primeiras 
chuvas. Nunca tinha visto chuva assim. Nem cheiro de terra assim.

Perdoem-me todos os outros, mas temos um ditado em Portugal que diz 
“não há amor como o primeiro.” E, portanto, isso marcou uma história de 
vida, uma nova fase de vida. Depois de em 1985-86, o Carlos a trabalhar com 
o Bartolomeu Simões Pereira, no Ministério do Plano, e eu no INEP com o 
Carlos Lopes e a Diana Handem, vai surgindo a evidência de que não fazia 
mais sentido voltar a Portugal para continuar a trabalhar no Ministério da 
Economia. Iria passar a trabalhar também profissionalmente na área da Coo-
peração, e é aí que integro a equipa permanente do CIDAC. 

Salto agora para 1991, ligando à história da Augusta e do Fernando. Esta 
passagem de cerca de 10 anos pela equipa do CIDAC deu-me a oportunidade 
de acompanhar o processo de criação das primeiras ONG na Guiné-Bissau. E 
neste caso, o marco que eu queria aqui trazer, é o da criação da AD. Na altura, 
as pessoas que criaram a AD trabalhavam no Departamento de Pesquisa do 
Arroz, que depois passou a chamar-se Departamento de Pesquisa Agrícola 
(DEPA). No CIDAC estávamos a desenhar com eles um projecto de apoio às 
associações camponesas do sul da Guiné-Bissau. Nessa altura havia uma nova 
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retração de alguma cooperação internacional (a primeira foi depois do golpe de 
estado de Nino Vieira, em 80), devido às novas orientações de política determi-
nadas pelo Programa de Ajustamento Estrutural, do FMI, retirando ao Estado 
meios para continuar a intervir no apoio ao meio rural e às populações campo-
nesas. Portanto, a solução que o DEPA preconizava na altura era o reforço do 
associativismo camponês, de maneira a tornar as populações mais autónomas 
e com maior capacidade de gerir as suas vidas, gerir os seus bens e os seus 
recursos naturais. E estávamos a desenhar um projecto, de uma coisa que se 
iria chamar Gabinete de Apoio aos Pequenos Agrupamentos – GAPA, que não 
ia ter gabinete nenhum, era apenas o nome, o conceito, de algo que iria apoiar 
estes agrupamentos no sul da Guiné-Bissau, composto por técnicos guineenses 
regressados de formação, de Cuba ao Brasil, e outros formados na “escola do 
DEPA”. No dia em que recebemos o contrato da UE (foi o segundo projecto 
na Guiné-Bissau que o CIDAC teve financiado pela UE, a seguir à adesão de 
Portugal), toca o telefone, e do outro lado está o Carlos Schwarz, o Pepito, 
responsável do DEPA e nosso parceiro, a dizer: “Acabamos de sair do DEPA”. E 
eu perguntei o que é que se passava, e eles responderam que tinham saído do 
DEPA, em ruptura com os esquemas de corrupção no Ministério. E disse que 
iriam avançar com a criação da ONG, a AD – Acção para o Desenvolvimento. 
E nós, podem imaginar, com o primeiro contrato na mão de um projecto de 
desenvolvimento rural na Guiné-Bissau financiado pela UE em parceria com o 
DEPA, e a gente do DEPA a dizer que ia sair de lá!!

Augusta Henriques
Tem graça como as histórias que se entrelaçam. Naquela altura, eu estava 

na SOLIDAMI, que deveria dar pareceres sobre tudo o que dizia respeito 
à cooperação não-governamental. O grupo, do qual a Fátima falava, tinha 
várias ONG que financiavam o PIC (Projeto Integrado Caboxanque) e quan-
do foi a última fase do PIC, havia o problema que era para onde, ou a quem 
passar os produtos, os bens e a dinâmica local desencadeada pelo PIC. Foi na 
altura em que, devido a um conflito havido no Ministério do Desenvolvimen-

to Rural, o Pepito demitiu-se ou foi demitido do cargo de Director do DEPA.
Interrompi a Fátima para dizer que o crédito dado então à AD também 

saiu da SOLIDAMI para permitir que o novo projecto da nova fase do PIC 
passasse para a AD. Pois eu já andava atrás do Pepito para criar uma ONG. O 
Pepito estava muito apaixonado e era muito fiel, como todo o bom sagitário, 
ele estava muito apaixonado pelo DEPA, tinha sonhos. O meu amigo aqui 
[Fernando Pacheco] falava disso agora, do capital de sonhos. Eu digo sempre 
ao Miguel e outros da geração dele: nós fomos uma geração rica em capital 
de sonhos. Nós pudemos voltar para os nossos países, (depois dos estudos no 
exterior), onde tínhamos tudo para construir. O Pepito fez inovações ao nível 
do DEPA incríveis. Foi a primeira vez que se trabalhou na Guiné-Bissau na 
identificação, classificação e salvaguarda do património genético associado às 
variedades de arroz, com a constituição de bancos de germoplasma. Ele fez 
o primeiro trabalho numa temática cuja importância eu viria a descobrir e a 
abraçar 20 anos depois, quando estava na Tiniguena. 

Então, eu e o Pepito já tínhamos encetado um diálogo sobre a criação de 
ONG guineenses, porque também esse movimento saiu do movimento de 
cidadãos que se conheciam, que discutiam, que conversavam, que tinham 
sonhos partilhados para o país, que tinham projectos… E recebemos um soco 
no estômago quando o Estado se demitiu dos seus compromissos com as 
populações ao nível do mundo rural e dos sectores sociais, e passou a apostar 
na privatização.  Foi a corrida às terras que eram comunitárias para serem 
privatizadas. Houve gente nos ministérios, nomeadamente da Economia, que 
tinham o dossier da privatização e que foram os primeiros a tomar o dinheiro 
dado para apoio ao setor empresarial…  gente que se aproveitou de espa-
ços que tinham sido trabalhados por instituições do Estado para privatizar 
terras… inclusive uma dessas pessoas contraiu a maior dívida per capita que a 
Guiné-Bissau tem, quando estava a dirigir o departamento da privatização.

Então, nós estávamos vivendo tudo isso, e juntávamo-nos para pensar 
“e agora o que é que a gente faz? Como é que vamos continuar a trabalhar?” 
E eu vinha desse encontro de que há pouco vos falei, o tal do FOVAD, com 
a cabeça toda virada para as ONG nacionais: “vamos criar ONG’s”. O Pepi-
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to também alinhava, mas queria meter uma outra pessoa na direção da sua 
ONG. Quando aconteceu o incidente que levou à sua demissão, eu disse-lhe 
que não ia nada pôr uma outra pessoa à frente da AD, que seria ele mesmo a 
tomar conta da AD. E assim foi, então houve essas cumplicidades. 

Porque é que eu digo isto? Porque isto é que faz a diferença. São as pes-
soas que fazem a diferença. As organizações são importantes, mas são como 
bandeiras, são as pessoas que as carregam. Ou as carregam com alma, ou não 
as carregam com alma. Quando a gente as carrega com alma, quando a gente 
tem sonhos partilhados, nós unimo-nos para fazer as coisas acontecerem, 
mesmo nos cenários mais improváveis. 

Fátima Proença
Eu vou abreviar, porque esta história da criação da AD leva a uma outra 

história. Desliguei o telefone com o Pepito e fui falar com o Luís Moita, que 
era o presidente do CIDAC, para lhe dizer que o DEPA tinha acabado: “A 
equipa do DEPA vai formar uma ONG… Como é que fazemos?” E o Luís: 
“Liga para Bruxelas e tenta perceber como é que se faz… Se anulam o contra-
to ou não…” E eu liguei para Bruxelas… Na altura, falava-se para Bruxelas, 
era uma relação muito diferente. Ligava-se para Bruxelas para falar com os 
responsáveis dos projectos das ONG e discutíamos com eles. E eu disse que 
estávamos com um problema, expliquei. Ao que responderam: “O nosso con-
trato é com vocês, com o CIDAC, e, portanto, vocês é que decidem com quem 
vão trabalhar”.

E fui para Bissau, no avião a seguir, para, como acordado na Direcção do 
CIDAC – da qual já fazia parte na altura - chegar a Bissau e decidir como fa-
zer. Falar com pessoas, ouvir pessoas, e depois decidir como fazer. E ao fim de 
dois ou três dias em Bissau (e foi uma das situações mais difíceis, porque eu 
sou portuguesa, não sou guineense, e, portanto, tinha aqui uma preocupação 
sobre qual era o meu limite, em termos de poder interferir numa questão que 
era do país), teria de reunir com o Ministro e dizer-lhe: “Camarada Ministro, 
não vamos desenvolver o projecto consigo. Vamos usar este financiamento da 

UE para apoiar a criação da AD, para que a AD possa avançar com o traba-
lho que estava previsto no Sul, pois que consideramos que o DEPA não tem 
condições de o fazer, porque toda a gente saiu. E essa gente com quem temos 
trabalhado estes anos todos criou outra instituição e é com ela que faz sentido 
continuar o trabalho.”

Isto ainda hoje é para mim uma coisa muito complicada. É daquelas de-
cisões em que nos interrogamos – ainda hoje me interrogo: Qual é que era o 
meu direito, a nossa base de legitimidade para tomar esta decisão, e provocar 
as consequências que ela teve? No dia a seguir fomos para o Sul, para Cabo-
xanque e a seguir Iemberem, que passou a ser a base do apoio aos “pequenos 
agrupamentos”, como se chamavam na altura aquelas formas de associati-
vismo camponês. O início das ONG, pelo menos na Guiné-Bissau, que foi o 
onde acompanhei mais de perto, passou também por este tipo de dilemas e 
contradições. 

Rogério Roque Amaro
Suscitou-me aqui uma questão que eu gostava que os três esclarecessem, 

que é, no fundo, vocês trouxeram para a discussão a questão da relação das 
ONG com o Estado, de maneiras diferentes. A Augusta estava no Estado, foi 
chamada para ajudar a dinamizar ONG e depois passou-se para o lado das 
ONG, mas com esse beneplácito do Estado. A Fátima fala do mesmo Estado 
guineense, mas não necessariamente os mesmos protagonistas, mas para 
falar exactamente de um processo que é a quebra de confiança e a saída para 
a sociedade civil. Ou seja, há uma série de gente que prefere trabalhar na so-
ciedade civil do que no Estado. Já o Fernando fala de uma outra coisa, que é a 
desilusão, desilusão com a luta política, desilusão com o processo em Angola, 
e arrisca, também ele, num contexto de Angola mais difícil ainda, na minha 
opinião, mas o Fernando o dirá, de achar que a sociedade civil tem um papel 
importante.

Desses primeiros tempos, como é que vocês vêem essa relação da vossa 
história de vida institucional e pessoal, como vêem essa relação com o Estado: 
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como um obstáculo, ou um incentivo? Como “deixa para lá, nós vamos fazer 
a nossa vida e vocês fiquem na vossa”? Como é que vocês viram isso? Como é 
que foi vivido esse processo de relação com o Estado? 

Fernando Pacheco
De certo modo, eu também vinha do Estado, porque nos nossos países, 

vivíamos situações em que não havia sector privado. Vínhamos todos do Es-
tado, embora o meu caso fosse um bocadinho diferente, mas é um pormenor 
de pouca importância. Mas o que tem importância é o modo como se proces-
sou essa relação nos primeiros tempos. E agora estou a lembrar-me de uma 
coisa que a Augusta me dizia, antes de começarmos esta sessão: “Eu vi em 
Angola, há dois anos, que há um Estado. E na Guiné-Bissau não há Estado.” E 
eu respondi: “Bom, há um Estado um pouco melhor do que na Guiné-Bissau, 
mas que não significa que haja um Estado bom”. 

Naquela altura, o Estado em Angola era pior do que o Estado da Guiné-
Bissau actual. O Estado em Angola naqueles primeiros anos de construção 
da ADRA simplesmente não existia. Não só como herdeiro de um Estado 
colonial que foi desestruturado pelas   más políticas e pela guerra, e mais 
ainda com a transição da situação de partido único para multipartidária, 
agravada por um recomeçar da guerra. Tudo isto pulverizou o Estado angola-
no, e, em algumas situações, embora a ADRA nunca tenha tido como princi-
pal preocupação fazer escolas ou pontes, mas acabou por apoiar em algumas 
circunstâncias, o mais importante era que a ADRA conseguiu, nos primeiros 
tempos, um capital social que lhe permitia ter a confiança da população. E os 
poucos agentes dos Estado presentes no terreno agarravam-se à ADRA por 
isso. Esta influência perdurou até agora. Até hoje, nós capitalizamos e tiramos 
proveito desse tipo de relação. O que não significa que, ao longo dos anos, 
não tenha havido muitas dificuldades nesse relacionamento, que têm de ser 
vistas também à luz daquela problemática que se falava esta manhã – e tenho 
muita pena que o Roque Amaro não tenha estado de manhã, porque poderia 
permitir olhar para estas questões de maneira diferente. Eu referiria ainda um 

aspecto muito concreto, para não tomar muito mais tempo: é que a ADRA, ao 
longos dos anos, recebeu e continua a receber louvores de instituições do Es-
tado, de governos provinciais, mas o governo central até hoje nega o estatuto 
de utilidade pública à ADRA. 

Augusta Henriques
Os nossos percursos depois da independência fazem a diferença. Mas 

queria aqui chamar o papel da SOLIDAMI, como eu disse há bocado… 
Como é que a SOLIDAMI foi criada? E como é que a SOLIDAMI foi ali-
mentada? Foi criada por um visionário, Bartolomeu Simões Pereira, que 
indirectamente também apoiou aquele processo da transferência dos antigos 
parceiros do PIC para a AD. No intuito de permitir e viabilizar que esse novo 
projecto de que falou a Fátima pudesse começar realmente ele aceitou arris-
car-se. Foi o primeiro grande risco que se correu visto que, sendo executado 
por uma ONG nacional e não por uma instituição estatal, como habitual, 
poderia haver bloqueios, porque havia necessidade de haver a aprovação dos 
ordenadores, e dos circuitos internos pelos quais tinha que passar. Isso viria 
a ser possível porque havia essa cumplicidade, porque a SOLIDAMI naquela 
altura tinha de dar parecer sobre investimentos que vinham de organizações 
não-governamentais. Aquele projecto tinha também um co-financiamento 
da UE, se me lembro bem, com organizações não governamentais, nomeada-
mente o CIDAC. E foi como acabámos por nos conhecer, a Fátima e eu. Nesse 
processo, a SOLIDAMI acabou por ser uma grande aliada, porque fazia as 
pontes. E tinha esta relação, não digo pessoal, mas era uma relação de comu-
nicação, no sentido de permitir o diálogo e salvaguardar interesses comuns. E 
isso, nesses primeiros anos, fez toda a diferença.

A SOLIDAMI não estava em competição com as ONG, porque o seu 
papel não era executar projectos, era apenas coordenar a ajuda não-governa-
mental, inclusive a que era canalizada através de organizações não-governa-
mentais guineenses. Portanto, a SOLIDAMI estava interessada em que essas 
ajudas viessem com coerência, pertinência, fossem complementares, que 
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houvesse sinergias, e que houvesse o máximo proveito. Na SOLIDAMI, nós 
até identificávamos quais as zonas que estavam mais abandonadas, e orien-
távamos os próximos parceiros que vinham para trabalharem preferencial-
mente ali, e tentávamos negociar isso. O que significa que, enquanto existiu 
esta instituição que tinha esta legitimidade, as coisas podiam avançar.  Uma 
legitimidade que, de certa forma, vinha de um colégio de organizações – não 
era um colégio formal, era um colégio informal - que também a financiava, 
pois o Estado não punha dinheiro para o funcionamento da SOLIDAMI, 
inclusive o salário que eu ganhava, enquanto sua Diretora, vinha de projetos 
de apoio institucional financiados por ONGs parceiras, que faziam parte do 
tal “colégio” de organizações. Isso podia acontecer porque a SOLIDAMI era 
uma instituição pública, com autonomia administrativa e financeira. Apesar 
de ter isenção relativamente ao Estado, em termos da gestão do património e 
financeira, tinha de corresponder à política do Estado naquela área.

Por isso, esse diálogo foi muito fecundo nesses primeiros anos. Depois as 
coisas mudaram, mais tarde, e a relação do Estado com as ONG na Guiné-
Bissau também mudou muito. Também por causa do próprio sucesso das 
ONG. Como as organizações como o CIDAC começaram a não investir no 
Estado e a investir mais nas ONG que estavam a ser criadas, quando estes 
líderes de ONG, que eram quadros que foram saindo do Estado para as ONG, 
começaram a ganhar prestígio e visibilidade, isso criou algumas fricções. 
Com efeito, as ONGs nacionais começaram a afirmar-se cada vez mais, a ter 
sucesso. Mas não se tratava de uma classe que saiu do Estado, de uma classe 
de gente das ONG. A diferença constatada advém da natureza das pessoas, 
dos objetivos que prosseguem, da vontade que têm de os servir, e do modo 
como colocam os meios que têm à disposição do colectivo. Isso é que faz a 
diferença. Então nós – e como a Guiné-Bissau é um país pequenino – con-
seguíamos fazer estas alianças e pontes, e conhecíamos esta e aquela pessoa 
num sector e noutro, e jogar esses jogos de influência, que não são assim tão 
formais como esses lobbies de dossier na mão de que se fala agora. Era aquele 
outro tipo de lobby que se fazia muito nos cafés, em que nos encontrávamos 
para tomar uma cervejinha ao fim do dia, etc. Isso fez com que houvesse essa 

rede de cumplicidades para permitir que o tal sangue de que falava o Luis 
Moita, pudesse chegar às partes mais remotas do país. 

No entanto, estas organizações começam a receber a apoios, começam a 
projectar-se, começam a ter audiência, e depois os nossos parceiros come-
çaram a pedir-nos maior profissionalismo, e “o peixe morre pela boca”. Para 
dizer que, neste profissionalismo, nós chegámos a um nível em que acabámos 
por cortar um bocadinho com a parte voluntária. Não fizeram todos da mes-
ma maneira, nem na mesma altura. Também dentro deste profissionalismo, 
começámos a responder mais àquilo que o doador diz, do que àquilo que nós 
ouvimos das comunidades que estamos dispostos a apoiar.

Mas isso acontece com ONG do Norte e do Sul. Estamos agora todos a 
olhar e a pensar no que vamos fazer em função das linhas de financiamento 
que temos. E se financiam para prestarmos serviço de carregar caixotes do 
ponto A ao ponto B, nós vamos prestar esses serviços, porque estamos todos 
mantidos com víveres. Não é de hoje. Desde o tempo em que apareceram as 
ONG, cortam-nos os víveres e ficamos na água estagnada, durante uns tempos, 
a sufocar… Até que a gente acaba por desistir e vai largando as “joias da coroa” 
para poder existir. Esse profissionalismo fez com que muita gente, com maior 
capacidade, maior visão e maior empenho saísse da administração, e o Estado 
ficasse – desculpem-me a expressão, mesmo exagerando – com o “lixo”. 

Nós estamos perante um dilema, hoje em dia. Já estou um bocado afas-
tada das orientações e da direcção da Tiniguena, porque a organização já 
funciona muito bem sem mim, felizmente. Mas ainda nos tempos em que 
trabalhei mais com o Miguel como sua conselheira, o problema era a nos-
sa relação com o Estado, porque aquilo que foi feito com as ONG, foi feito 
anteriormente com os Estados. Aquilo que se começou a fazer com os Esta-
dos foi o que acabou por acontecer com as ONG. E agora encontramo-nos 
todos a viver da contingência, no mercado. E aí, o Miguel não terá a mesma 
opinião que eu, e eu respeito muito, mas para mim, esta questão da monitoria 
das políticas públicas e do papel que nos é reservado, as ONGs nacionais… 
O que é que acontece agora? Eu vou ser cínica e mazinha, permitam-me isso, 
os meus muitos cabelos brancos permitem-me esta irreverência. Esta ques-
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tão que é dizer que as grandes ONG internacionais (que estão igualmente 
na dependência dos grandes doadores), podem tomar as ajudas para fazer 
preferencialmente as acções de desenvolvimento, porque não podem meter-se 
na política visto que são estrangeiras e são as ONG nacionais que tomam o 
dinheiro para fazer a monitoria das políticas públicas, e que têm de enfrentar 
os seus Estados… Nós somos “o cão de guarda” atrás do Estado… E depois, 
quando vamos denunciar as más políticas e más práticas, em resposta é aque-
la política do silêncio de que se falava de manhã. 

Já não estamos a falar de cooperação, nem de solidariedade. Nós estamos 
a falar de negócio. E são os mesmos instrumentos, os mesmos conceitos que 
são utilizados para os cumprir, como os planos de negócio, como se fossemos 
uma empresa. Então, acabámos por ser divididos. Chegámos ao extremo, em 
que muitas ONGs do Norte e do Sul estão em guerra umas com as outras, 
porque andam todas atrás do mesmo. 

Portanto, essa ligação Estado / ONG do Norte / ONG do Sul, quando é 
quebrada e quando é vista como um é o patrão, é o que tem o dinheiro e o 
outro é o que vai pedir, dá no que dá hoje. Porque, se nós nos queixamos 
do Estado, se olharmos do ponto de vista das comunidades, qual é que vai 
ser a nossa relação com eles agora? Onde é que eles estão na nossa agen-
da? Como é que eles ditam aquilo que a gente faz, as nossas prioridades 
ou não? Nós vamos responder sempre que não há dinheiro; no máximo, 
fazemos uma ginástica para tentar fazer aquilo que as pessoas pedem. E já 
não temos mais aquilo que nos dava legitimidade, do meu ponto de vista, 
as nossas zonas de intervenção. Agora somos “flex”. Podemos ir para aqui, 
para acolá, organizamos uns encontros, fazemos umas reuniões, e a nossa 
capacidade de gestão para os projectos que vêm da União Europeia está 
cheia de condicionalismos, Condicionalismos tanto maior quanto mais é 
o valor que nos dão, com exigências de contrapartidas e de apresentação 
de auditorias, etc. Por isso, a nossa capacidade é condicionada e limitada. 
A ginástica de fazer isto não cabe mais nas formas organizacionais que 
existiam no meu tempo. Existe uma nova forma de fazer. Por isso é que 
é importante esta ligação e articulação entre gerações. São novos ins-

trumentos, novos métodos, novas formas de trabalhar, que eu iria levar 
muito tempo a processar até chegar lá. 

Agora é fundamental ver como se pode recriar estes laços entre organiza-
ções, pois tal como as pessoas quando saem do Estado, nas organizações são 
também as pessoas que fazem a diferença. Entre as organizações do Norte e as 
organizações do Sul o que é que nós queremos? Qual é o nosso objectivo?

E é fundamental para isto funcionar e para darmos uma volta a isto, por-
que estamos perante novos sipaios, eu diria, são novas formas de colonização. 
Desculpem-me, mas a maneira como a UE trabalha nos nossos países são 
novas formas de colonização – eu sou livre de o dizer, porque já não tenho 
amarras institucionais.

E se a gente se vai acomodando porque recebe isto e aquilo, isto acontece 
com as próprias ONGs do Norte. Aquelas que são pensantes deixam de ter 
víveres. Isso é um grande desafio. E os nossos desafios, nos nossos países é 
essa ligação com as nossas comunidades. Essa ligação é que nos dá a legitimi-
dade, é que nos empresta a alma. Este diálogo com as nossas comunidades e a 
maneira como nós somos conhecidos, e como os conhecemos e interagimos. 
E como é que depois fazemos a alquimia com o pouco dos víveres que existe 
para continuar ao serviço das nossas comunidades. Esta relação com o Estado 
também temos de a reconstruir. Mas com Estados fracos, nós não chegamos 
lá. As Solidamis têm de ser reconstruídas em novos formatos, em função 
desta situação. É um desfio que eu lanço aqui, com os olhos no passado e o 
coração no futuro.

Fernando Pacheco
Eu gosto de ser pragmático, porque o tempo é o nosso bem mais precioso 

e que o devemos gerir o melhor possível. Há muita coisa que eu gostaria de 
dizer e que não vale a pena r, porque a Augusta disse o que poderia dizer, pois a 
situação é um pouco semelhante. Possivelmente eu não utilizaria certos adjecti-
vos, mas a situação é bastante semelhante. De qualquer modo, parece-me que o 
importante aqui agora é entender como algumas situações foram geridas. 
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Deixem-me dizer-vos o seguinte: na ADRA não gostamos muito de 
dizer que somos uma ONG. Porque a designação ONG é uma designação 
na negativa, e não dá a ideia do que se faz. Preferimos dizer “organização 
da sociedade civil” ou uma “associação” que tem agregada uma agência de 
desenvolvimento que executa os projectos. Porque na realidade, a ADRA é 
uma associação de voluntários, foi no início e continua a ser até hoje. Parece-
me que este dado é realmente muito importante. Se até hoje a ADRA não 
tem tido muitos problemas ao nível do financiamento, mesmo a partir do 
momento que foi 2002, em que o financiamento às organizações da sociedade 
civil angolana diminuiu significativamente por causa do fim da guerra e do 
aumento do preço do petróleo, associado ao aumento da produção de petró-
leo em Angola, nós continuámos a beneficiar de financiamentos pelo exemplo 
que se dava em termos de gestão dos recursos. Apesar de por vezes existirem 
pequenos problemas, pequenos atritos, dificuldades, como é evidente, há 
organizações que eu  devo destacar: a organização sueca Africa Groups, que 
já havia apoiado  o MPLA durante a luta da libertação e que depois, também 
desencantado com o MPLA nos procurou e manteve a sua ligação a Angola, 
através da ADRA, que perdura até hoje. Apesar das mudanças partidárias, 
não posso dizer políticas, porque a social democracia sueca teve um peso tal 
que é difícil dar cabo do Estado social sueco, por mais de direita que se seja. 
Também continua a apoiar a ADRA a Pão Para o Mundo (a alemã, Brot für 
die Welt), organização ligada à Igreja Protestante alemã. Estes têm sido dois 
dos grandes financiadores. Mas o terceiro financiador, Augusta, é a UE, com 
a qual nós procuramos ter uma relação, digamos difícil, mas frutuosa. Nós 
batemos o pé quando necessário. 

Não quero de modo algum que pensem que estou a fazer a apologia da 
UE, mas penso que estas agências multilaterais, muitas das vezes têm boas 
intenções, mas os seus funcionários, que vão trabalhar para os países, porque 
fazem parte de networks de empregos, criam situações extremamente difíceis. 
Negoceia-se uma coisa e depois, na prática, acontece outra. Mas como real-
mente, o objecto aqui não é discutir este tipo de situação, mas falarmos dos 
pontos importantes da vida da organização, eu diria mais duas ou três coisas. 

Já falei desses outros espaços que poderíamos chamar de novos espaços 
democráticos, esses encontros que têm acontecido, onde representantes 
das comunidades eleitos interagem com responsáveis do Estado a nível do 
Município, a nível Provincial e de certo modo a nível Central, embora que 
a nível Central seja mais difícil mover um Ministro (difícil, mas não im-
possível). Mas se não há ministros, há parlamentares, e não só do partido 
maioritário. E isto tem dado belíssimos resultados, em termos de influência 
das políticas públicas.

Um segundo aspecto foi a criação de caixas comunitárias.  Num país que 
julga que tem muito dinheiro, é difícil falar de microcrédito. Nós pensamos 
que conseguimos ganhar essa batalha. E hoje as caixas comunitárias são uma 
realidade recente, mas com um impacto de tal modo importante que o pró-
prio Governo começa a aceitá-la. E há um decreto presidencial que orienta 
a implementação de um projecto piloto que está a andar bem, e agora eu e 
outras pessoas fomos chamados para fazer uma espécie de avaliação. Vou ava-
liar algo que nasceu dentro de nós, o que é um bocado esquisito. Mas apro-
veitamos a oportunidade para tentarmos fazer o melhor possível. Mas isso dá 
a tal ideia da fragilidade do Estado, pois foi difícil encontrar-se alguém que 
pudesse fazer essa avaliação, por parte da instituição do Estado. E para ser 
mais assertivo, para ser mais verdadeiro, devo dizer que a fragilidade de An-
gola – e penso que isto é muito importante de se dizer; muitos compatriotas 
meus também não gostam que eu diga isso – não é só em termos de Estado 
e de instituições públicas, é também de instituições privadas. As instituições 
privadas são muito frágeis, as empresas são muito frágeis, então isto choca 
com a ideia de desenvolvimento. Se nós temos uma determinada ideia de de-
senvolvimento, que exige instituições fortes, ela não pode ser implementada, 
não há condições, não é possível. Na realidade, há um desfasamento entre o 
que é o desejo das elites angolas de criarem um país desenvolvido e as capaci-
dades existentes.  O antigo presidente dizia há 10 anos que em 10 anos queria 
que Angola chegasse à posição do Brasil e da África do Sul, e nós ao fim de 10 
anos, estamos pior do que estávamos naquela altura. 
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Rogério Roque Amaro
Em vários sítios, países e contextos, e nomeadamente nestes de que 

estamos aqui a falar, os PALOP, fala-se que há um tempo novo de regresso 
da comunidade como construção do futuro. Esse regresso da comunidade 
tem a ver com o protagonismo da sociedade civil enquanto comunidade e de 
proximidade com a comunidade, mas também ter a ver com a necessidade 
de pensar uma nova forma de organizar a sociedade, que no século XX foi 
demasiado marcada pela dicotomia público ou privado, esquecendo o comu-
nitário, que é outra coisa diferente do privado, sobretudo quando o privado é 
mercantil ou lucrativo. 

Vocês estiveram envolvidos neste papel da comunidade, no passado, que 
teve altos e baixos. Considerando aquilo que é a vossa acção, a vossa inte-
racção nos países onde estão, há esse regresso da comunidade como o novo 
protagonista da construção do futuro, quer do futuro social e comum, como 
o novo social, mas também do comum como novo ambiente, que interage 
com os outros seres vivos? De que maneira, é que vocês, na vossa missão e na 
vossa história de vida, sentem que contribuíram para isso, e que a comunida-
de está de regresso ao futuro?

Augusta Henriques
Há a necessidade de novas utopias. Isso está claro, todos o sentimos. Por-

que esta maneira de estarmos já começa a sufocar. Há a necessidade de inspi-
rar, há a necessidade de raízes, de terra, há a necessidade de ar, há necessidade 
de ideias novas, e há a necessidade de novos alimentos. E onde vamos buscar 
isso? Isso responde um pouco àquilo que o Roque está a falar, e no caso da 
Guiné-Bissau, eu deixaria que o Miguel pudesse abordar isso na sua próxima 
comunicação [painel final].

Fernando Pacheco
A minha resposta é sim, mas é um processo lento. E sendo um processo 

lento, eu acho que isto não é mau. É bom, porque é melhor apropriado pelas 
próprias comunidades. Ao contrário da construção do Estado, que é sempre a 
correr, com leis feitas a correr que depois ninguém cumpre, aliás, ninguém lê. 
Muito menos cumpre. 

... e continuando a conversa

Dirce Varela
Fico emocionada quando oiço as vossas histórias, porque uma coisa que 

fizeram na nossa geração foi terem-nos tirado o direito à nossa história. Mui-
ta da nossa história não é escrita, e temos uma fraca apropriação daquilo que 
foi o nosso contexto histórico. E é em oportunidades como esta que realmen-
te ficamos com a sensação que as coisas são de hoje, d a valorização de um 
processo histórico, de uma construção histórica que nós temos.

Eu sei que isto vai ser discutido no próximo painel, mas quando falamos 
do regresso à comunidade, eu tenho uma preocupação em Cabo Verde, que 
é de perguntar que comunidade é essa? Estamos com uma tendência de não 
ter o conceito de comunidade; de voltarmos a pensar que comunidade é esta 
de que estamos a falar? E a desagregação, a falta do nô djunta mon, que era 
um conceito que unia a comunidade em torno de um objectivo comum, e 
de alguma forma isso está a perder-se. O isolamento das cidades, a falta de 
solidariedade comunitária, então, juntamente com a questão que foi colocada, 
é de pensar que tipo de comunidades é que temos hoje nos nossos países.

Orlando Garcia
Estou de acordo com o que a Dirce disse. Quanto ao que o Rogério falou, 

“tropecei” no que ele disse sobre o “regresso”. Não pode ser o “regresso”, 
porque mudou muito. Estou a pensar na última vez que estive em Luanda, e 
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nas grandes centralidades, não só das comunidades. Metade do povo está ali 
nas grandes centralidades, à volta de Luanda e nos interstícios das grandes 
centralidades. É com essas comunidades que nós agora temos de considerar. 
Mas sinto que estamos a caminho de repor as dinâmicas comunitárias, de 
uma forma que tem de ser actualizada, com os novos instrumentos e recur-
sos que temos, no plano dos protagonismos de intervenção e de acção cívica, 
social, política… Tenho a impressão que vai ser um dos efeitos induzidos 
da mentalidade pandémica, porque nós agora estamos a ver se nos livramos 
desta, mas eu estou a ouvir todos os gurus a dizer que a seguir a esta, vem 
outra, e depois outra que se cruza com outra, etc. Ou seja, vai haver aqui um 
“capacete” de mentalidade pandémica… Temos de ir pela microfísica do po-
der. E onde é que está a microfísica do poder? Está cá nos enredos dos bairros 
comunitários e é por aí que vamos ter de refazer os futuros. Mas estou como 
o Fernando: é lendo e temos de escarafunchar bastante. Mas tenho a impres-
são que vamos nesse caminho, sim. Com as novas complexidades. Vamos ter 
ainda alguns “restinhos” de comunidade à antiga… Estou a pensar em Santo 
Antão, podia pensar noutros sítios assim parecidos, mas o grosso da coluna 
está em comunidades que já são outra coisa completamente diferentes dessas 
anteriores. 

Fátima Proença
Em que, nomeadamente, a ideia do isolamento, era a ideia mais marcante 

de há 20 anos, quando andámos a fazer os estudos sobre o associativismo ru-
ral e o microcrédito na Guiné-Bissau e Moçambique, dando expressão pratica 
às parcerias que iriam ser o ponto de partida da cooperação para o desenvol-
vimento da ACEP. A chave da pobreza, nessa altura, era o isolamento.

Fernando Pacheco
Um exemplo concreto, e não é por acaso que tenho falado muito disso, 

são os tais encontros das comunidades. Comunidades que há alguns anos 

estavam isoladas, hoje encontram-se regularmente, e este é um aspecto muito 
importante, que transmite confiança às pessoas. Uma vez por ano, aquelas 
pessoas, ou outras que as venham a substituir, encontram-se, trocam experi-
ências, trocam informação, levam ideias novas, contactam a sociedade envol-
vente em cada um dos níveis – o senhor administrador, o senhor governador, 
etc. – tudo isto permite ter a possibilidade de sonharmos – e o sonho não é 
proibido – que um movimento social pode estar ali a nascer. Eu queria dizer 
isso só no fim. Eu gosto muito daquela metáfora de Eduardo Galeano sobre 
a utopia e a linha do horizonte. Os inimigos da utopia não gostam de ouvir 
falar de utopias, mas as utopias são como a linha do horizonte, quando mais 
nos aproximamos, mais ela se afasta. Então para que serve a utopia? Para 
avançarmos, para caminharmos, dizia Galeano.

Fátima Proença
Acho que esta foi a melhor forma de terminar esta sessão.
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O FUTURO JÁ COMEÇOU
Conversa iniciada

Alexandro Cardoso / FONG, São Tomé e Príncipe 
Ernesto Nhanale / MISA, Moçambique
Karina Carvalho / TI Portugal 
Miguel de Barros / TINIGUENA, Guiné-Bissau
Tânia Carvalho / UFOLO, Angola
Ana Filipa Oliveira / ACEP, Portugal (animação da conversa)

Ana Filipa Oliveira
Quando eu estava a preparar esta intervenção e este painel, fui recuperar 

um depoimento que dei à RTP África no início de 2020, em que me pergun-
tavam o que é que eu perspectivava para 2020. E eu falei nas discussões da 
Cimeira África-Europa, da nova estratégia da cooperação que poderia ser 
um momento para falarmos sobre o papel da cooperação no futuro, sobre o 
quadro financeiro plurianual da UE, etc., e, dois meses depois, confinámos. 
Portanto, o futuro ficou ali em suspenso, e é muito complicado ter este grau 
imenso de imprevisibilidade. 

Lidamos de facto com grandes incertezas e num momento quase suspenso 
em que estamos a tentar regressar a alguma normalidade. Mas antes de passar 
para os meus colegas de painel, eu gostaria de começar por enumerar algumas 
lições e também de fazer um resumo do que foi discutido e de algumas lições 
do presente, para depois olharmos para o futuro. Lições que aprendemos neste 
ano e meio, quase dois anos desta pandemia, desde março 2020.

Em primeiro lugar, por aquilo que já se discutiu várias vezes, não estamos 
todos no mesmo barco. Isso já foi aqui dito, e até penso que foi a Fátima que 
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disse que a pandemia colocou em carne viva todos os problemas com que 
nos deparamos. O mundo foi separado entre aqueles que podem confinar, e 
aqueles que não podem confinar, entre os governos que estão bem prepara-
dos para apoiar o confinamento dos cidadãos e os que não apoiam, mas que 
dizem que não podem ir para o mercado. 

Em segundo lugar, que a prioridade é a Europa, depois o resto do mundo. 
E isso viu-se pela vergonhosa gestão de vacinas, e pela discussão que temos 
em curso da terceira vacinação quando temos uma taxa de 3,1 % de vacinação 
em África, por exemplo, e também no controlo migratório que continua a ser 
enorme para a Europa, e que nós já não vemos os barcos a chegar a Lampe-
dusa e ao mediterrâneo sul, simplesmente porque a Europa tem políticas de 
cooperação muito bem montadas que externaliza essas fronteiras. Portanto, 
longe da vista, longe do coração.

Ainda sobre esta prioridade da Europa, gostava de enumerar umas prio-
ridades da nova Comissão Europeia que é defender o modo de vida europeu. 
Sobre isto, acho que está tudo dito, não é preciso dizer mais nada.

Em terceiro lugar, é sobre aquela narrativa que se tem vindo a construir, com 
maior incidência no pós-2015, de que a APD tem tendência a diluir-se nestas no-
vas formas de financiamento e até tenderá a desaparecer. Uma lição que também 
nos deu a pandemia é que é necessário reafirmar esses compromissos.

Em quarto lugar, e agora falando um bocadinho nas ONG, creio que tam-
bém é um momento no presente e num futuro próximo, para lançar o debate 
sobre as relações de poder no terreno, sobre a questão da localização da ajuda 
e do desenvolvimento, e para discutir também os conceitos de parceria real 
vs parcerias fictícias. Associado a isto também iniciar uma descomplexada 
discussão sobre a descolonização. E para isso, acho que também seria muito 
interessante, para dizer no mínimo, de associar a estas discussões movimen-
tos sociais, associações de afrodescendentes na Europa e em Portugal, fazer 
também estes cruzamentos com as ONG no terreno.

Associado a isto, e a quinta lição, considero também que é o momento 
para relançar a discussão sobre a eficácia da ajuda, ou seja, sobre a qualidade 
da própria cooperação. E se tivermos um grande ímpeto nesse sentido, como 

Paris em 2015, depois com Acra e Busan… Fui pesquisar, e pelo que percebi 
já existiram mais dois momentos, mas que não tiveram impacto público, e 
eu considero-me uma pessoa atenta a estas discussões e passaram-me prati-
camente despercebidas, que foram México e Nairobi, portanto é uma agenda 
que tem vindo a desvanecer e a perder importância. Esta discussão entre a 
qualidade da cooperação e a qualidade do desenvolvimento é ainda mais 
premente quando nós vemos a entrar no mundo da cooperação este Cavalo 
de Tróia, que se chama sector privado.

E, por último, é o desafio da despolitização das ONG. E depois de ter ou-
vido, as discussões anteriores e todo este legado que carregamos, esta herança 
das organizações, é ainda mais importante voltar às origens, e voltar a per-
guntar porque estamos cá e porque fazemos este trabalho.

Ainda antes de passar aos meus colegas, gostava de enumerar alguns dos 
desafios que já mencionámos neste estudo que já foi distribuído. Os desafios 
para o futuro: a ascensão dos populismos na Europa e da extrema direita; a cri-
se climática e o crescente abuso dos recursos ambientais; a crescente securitiza-
ção das políticas da UE e dos países como Itália, França, Espanha e até Portugal, 
e associado a isso o controlo migratório de pessoas; a presença de novos actores 
na cooperação, e não é só os novos países emergentes e que neste momento já 
não são emergentes, mas também as corporações e as empresas; as mudanças 
ao nível do financiamento, mas também dos programas do desenvolvimento 
em geral; e a questão da transformação digital.

E não querendo alongar-me mais, eu gostaria de começar pelo Ernesto, 
e a partir da sua experiência em Moçambique e também na organização que 
dirige, gostava de perguntar quais são os principais desafios que uma organi-
zação como a MISA se debate, num país como Moçambique, e quais são os 
principais desafios para o futuro próximo.

Ernesto Nhanale
Essa questão é muito complicada. Estava a pensar para mim mesmo sobre 

quão ingrata é a tarefa de falar do futuro. Porque o futuro é como uma luz, 
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que tentamos visualizar… De resto, temos a certeza da vivência do passado, 
do que já experimentámos, e aquilo que podemos ter no presente. E o futuro 
é aquilo que traçamos com base nesta dupla experiência do passado e presen-
te. Mas vamos fazer esta tentativa. E eu como sendo da área dos media, tenho 
este privilégio de lidar com aqueles direitos âncoras, e é isso que fazemos no 
MISA[Media Institute for Southern Africa] – as questões das liberdades de 
expressão, o direito à informação e a liberdade de imprensa. Voltei a rever o 
tema das nossas conversas, os Percursos da Cidadania, e nós não podemos ter 
uma cidadania efectiva se não tivermos cidadãos informados com qualidade 
e se não tivermos espaços para nos expressarmos. Penso que estas questões 
são cruciais. Seja o que nós queiramos ou façamos nas nossas organizações, as 
questões sobre as liberdades de expressão são cruciais e fundamentais. 

Não vou falar só de Moçambique. Este é um grande desafio para os dias 
de hoje, à escala global. Há que encontrar elementos globais que nos unam 
e que permitam também um processo de aprendizagem. Então, olhar para 
o que acontece hoje e pensar numa dimensão global, nós esquecemo-nos 
que aquilo que aconteceu com a pandemia, e que foi também um problema 
global, a questão da restrição dos espaços e das liberdades foi marcante e isto 
foi falado ao longo o dia de hoje. E eu penso no futuro numa perspectiva 
daquilo que está a acontecer neste momento e que vai ser objecto de luta. Do 
meu ponto de vista, temos de pensar num futuro onde os espaços se libertam 
e que nesses espaços ocorra algo de qualidade. Porque é que eu digo isto? 
Mencionou-se um desafio importante, que é a questão dos populismos, e que 
se associam um pouco às novas tecnologias a que chamam de digitalização. 
E quando pensávamos que estávamos a evoluir como sociedade, estamos a 
evoluir do ponto de vista da transparência e acesso à informação, mas hoje 
em dia damo-nos conta de que estávamos enganados. Porque esses mesmos 
espaços estão a construir-se como espaços de coerção, de propaganda, são os 
mesmos espaços que estão a ser usados para nos controlarem ainda mais.

Nas últimas semanas estamos a acompanhar o que está a acontecer, os 
problemas com a UE, os bloqueios nos EUA, essas questões todas sobre os 
meta-dados…. Só para dizer que quando achávamos que estávamos a ser 

cada vez mais livres, caímos ainda mais na armadilha da não liberdade. Penso 
que este é um ponto muito importante e que vai marcar a luta do futuro. Se 
compreendermos que o espaço do exercício da cidadania configura-se e re-
quer ainda mais liberdades. Nós como MISA fazemos parte deste movimento 
global, que discute essa questão dos espaços de exercício das liberdades, e, 
acima de tudo, dos direitos que cobrem os indivíduos. Porque não falar dos 
direitos digitais? Da protecção das pessoas que usam esse espaço? Essas ques-
tões do cibercrime vão configurar o nosso debate e problemáticas do futuro. 

Para quem trabalha em questões de género, isto passa muito despercebido. 
Aquilo que são práticas normais de crimes ou de problemáticas de hoje em dia, 
estamos a falar de assédio virtual. A transposição dessas práticas todas para o 
mundo virtual. Então penso que em linhas gerais, e para assinalar um ponto 
muito importante, esta globalização que encontra a sua aceleração nas novas 
tecnologias, está a fazer-se sentir noutras temáticas, mais tradicionais.

Eu ontem referia-me ao terrorismo, que já não é uma questão local. Pas-
sou de uma dimensão local para uma dimensão global, na medida em que 
os problemas de uns podem amanhã a vir os problemas dos outros. A forma 
como estas questões globais devem ser tidas em conta... E aí fui pensado numa 
questão muito importante… Como é pensamos na solidariedade? Do ponto de 
vista filantrópico do termo, vamos notar que este é um debate. Há um nível em 
que estamos a resolver os problemas materiais, apesar de se dizer que enquanto 
poucos enriquecem, muitos vão se tornando cada vez mais pobres. Mas en-
tendo que a dada a altura, estamos a resolver certos problemas, mas a natureza 
não deixa de nos confrontar. Há problemas do presente e do passado que vão 
continuar na agenda do futuro. Os desastres naturais, que apelam a esta questão 
da solidariedade no seu sentido filantrópico, mas também podemos pensar nos 
desastres de natureza humana, e a questão das mudanças climáticas, penso que 
isto é agenda de hoje e que vai ser a agenda do futuro.

E queria terminar por referir uma questão que acho fundamental que 
é a ideia de que temos de pensar um pouco, expandir mais a noção da so-
lidariedade, não só no seu sentido filantrópico, mas no sentido em que nos 
apela nesses desafios que se afiguram hoje e que vão fazer parte da agenda do 



O FUTURO JÁ COMEÇOU  / painel 5134 O FUTURO JÁ COMEÇOU  / painel 5135

futuro, que é a dimensão da solidariedade de nos auto-protegermos. E o que 
é isto? A Filipa referiu o populismo. Eu acrescentaria que em todo o mundo 
estamos a assistir aos autoritarismos, e podemos imaginar as consequências 
disto. Os novos autoritarismos que se estão a apoderar desses espaços cívicos 
e estão a usar essas tecnologias que eu referi, para guardar o espaço cívico. 
Precisamos de resgatar e expandir mais esta noção do que é ser solidário, no 
sentido em que temos de caminhar juntos. Mais do que nos apoiarmos na 
dimensão material, vamos para um mundo em que precisamos de caminhar 
juntos ainda mais. De um modo geral, estão as minhas primeiras notas.

Ana Filipa Oliveira
Obrigada, Ernesto, por esta intervenção e por nos alterar para estes 

perigos da digitalização e desta transformação digital. Queria só acrescentar 
esta potencialidade que a internet nos traz que é por vezes nos sentimos mais 
próximos de uma organização ou de um movimento no outro lado do mundo 
do que alguém com quem partilhamos a rua ou o país. Portanto, também nos 
coloca em rede e pode trazer novas solidariedades. 

Passo a palavra à Tânia Carvalho, que vem de Angola e representa a 
UFOLO, que quer dizer liberdade em kimbundo. A UFOLO é uma organi-
zação recente, foi criada há cerca de dois anos, e eu queria perceber porque é 
que sentiram necessidade de criar uma organização deste tipo, de monitoria 
de políticas públicas, e quais é que são os desafios numa sociedade como a 
angolana.

Tânia Carvalho
Como sabem, dentro de um mês, no dia 11, vamos completar 45 anos de 

independência. E eu costumo dizer, meio zangada ou a brincar, mas zangada 
sempre, nós somos independentes, mas completamente dependentes. Desde 
muito cedo que nos ensinaram nos livros de história a analisar o nosso país 
rico e belo, mas que na verdade a sua beleza ficou ofuscada pelo desentendi-

mento político e social. E por tudo mais que não nos faz ver um país de facto 
rico. Nós temos o hábito, e às vezes nos discursos públicos e académicos, de 
imputar toda a responsabilidade de construção e reconstrução dos nossos 
valores e da nossa sociedade ao governo, mas esquecemo-nos por vezes que 
o nosso governo é composto por cidadãos, que se não tiverem noção das 
suas liberdades, para então entenderem a necessidade de deixarem os outros 
serem livres de facto, nós estamos a fazer muito.

Se não tivermos, desde muito cedo, o hábito de incutir a responsabilidade 
nos mais jovens, no cidadão comum, a necessidade de monitoria, de fiscaliza-
ção, cobrança, e acima de tudo sentir-se parceiros do governo para ajudar a re-
solver, a construir as coisas da melhor maneira possível, pouco ou nada estamos 
a fazer. Eu costumo também dizer que esta despreocupação com o exercício 
da liberdade não é inocente. Esta despreocupação com a formação – e lemos 
hoje nos escritos dos anos 70 –, temos aqui pessoas dessa época, a máxima era 
formar o homem novo, multifacetado, a questão da literacia e do conhecimen-
to. Sabemos que o conhecimento liberta, e conhecemos também os fundos 
internacionais que existem para a questão da formação em África; conhecemos 
os números a nível qualitativo e quantitativo de formação académica e social 
em Angola. No entanto, temos uma constituição de 2010 que consagra determi-
nadas liberdades que a gente só ouve na poesia. Eu falo na poesia, porque nos 
discursos, na fala, às vezes até estão presentes. Ouvimos um político a falar da 
questão da literacia, da questão dos direitos humanos, da questão das liberda-
des, direitos económicos e civis, mas na prática, na execução, na implementação 
das políticas públicas que são aprovadas, a gente não sente. E também se cos-
tuma dizer que para além da cooperação, que estamos aqui a debater estes dois 
dias, para além do fortalecimento com actores externos, se internamente não 
houver uma consciencialização, nenhum conhecimento aproximado do verda-
deiro significado de cidadania, continuamos no vazio. E a preocupação com o 
entendimento inicial pode parecer muito básico, mas é muito importante. Do 
que significa de facto cidadania, num país como o nosso é muito importante. O 
que é ser um actor social, de facto?

Ontem falámos das pessoas que se ausentam da vida pública, no sentido 



O FUTURO JÁ COMEÇOU  / painel 5136 O FUTURO JÁ COMEÇOU  / painel 5137

de viverem só por viver, de não estarem muito preocupados com a questão 
política e ainda encontrar o discurso de “eu não sei…”. E porque ainda esta-
mos aqui a discutir a essência política das nossas organizações. “Eu não sei 
o que é política. Os políticos são todos uns aldrabões… ou só estão preocu-
pados com a sua classe…”. E não querem mesmo saber absolutamente nada: 
quais são as políticas elaboradas a seu favor? A questão da distribuição da 
renda pública, acesso a bens e serviços, a questão da igualdade, a questão da 
emancipação da mulher, a questão da educação, a questão da saúde – conti-
nuamos a ter uma taxa de mortalidade materno-infantil muito alta; somos a 
quarta maior bacia hidrográfica do mundo, mas ainda temos problemas de 
acesso a água potável; menos de 50% da nossa população tem acesso a água 
potável – essas e outras questões que achamos que só o governo, a  partir da 
assembleia, e a partir de outros órgãos soberanos, vai conseguir resolver, nós 
não estaríamos a fazer nada.

Se educarmos os nossos cidadãos a perceberem o seu lugar na resolução 
dos nossos problemas, se conseguirmos fazer com que as pessoas percebam a 
questão da monitorização, do exercício da dívida pública, da divisão equita-
tiva no OGE, as assimetrias que são perpetradas por causa da forma como se 
acha que se devem construir as grandes metrópoles, a questão do êxodo rural 
que não se resolve até hoje… Todas essas responsabilidades nós achamos 
que somos nós que vamos resolver por intermédio de uma literacia, de uma 
educação e do esclarecimento. Então quando a gente se intitula de UFOLO – 
liberdade – liberdade é o que a gente entende como conhecimento. São esses 
vazios que a gente encontrou inicialmente e que nos fez juntar-nos e criar 
a organização. E porque temos também o apoio de alguém internacional-
mente conhecido, que já recebeu vários prémios internacionais, é uma figura 
incontornável para a questão da cidadania em Angola e dos direitos civis. É 
um activista acérrimo, o coordenador, o presidente do nosso centro, que se 
chama Rafael Marques.

Só para terem conhecimento do trabalho que estamos a fazer, a título de 
exemplo, vamos agora no dia 18 lançar um relatório sobre um conflito que 
tivemos nas Lundas em Cafunfo. A este respeito, mais uma vez eu vou falar 

da imprensa, e a imprensa portuguesa faz muito bem esse trabalho de divul-
gar os factos em Angola, então foi um conflito muito sangrento, com uma 
situação com contornos políticos inimagináveis, e nós tivemos o relatório 
após quatro meses de trabalho exaustivo a ser lançado agora no dia 18.

E já que estamos a falar do impacto da COVID-19, nós temos consciência 
por exemplo que determinadas conquistas que a mulher, em particular em 
Angola, conseguiu alcançar, registou-se um retrocesso nas políticas por conta 
da consequência da COVID-19. A pandemia afectou directamente a vida da 
mulher angolana, o sector económico e financeiro. Nós temos uma economia 
que depende fundamentalmente do sector informal, que é dominado 80% por 
mulheres.

Costumo dizer que para além da Sonangol – que os economistas dizem 
que significa coluna vertebral da economia – eu nego esse facto, e digo que é 
a economia informal, ou seja, aquelas mulheres iletradas, muito delas – que 
também correspondem a 50% do índice de iliteracia em Angola – que ali-
mentam as suas famílias, que ao contrário dos nossos padrões culturais, são 
elas as provedoras dos seus lares; e não têm acesso a microcrédito em muitos 
casos, porque não têm bilhete de identidade que é o documento que te faz 
existir a nível estatístico; esses e outros problemas estão na base de criação 
de mais uma organização que se vem juntar a todas as outras existentes, para 
fazermos a nossa luta, a nossa emancipação, para conquistarmos os nossos 
direitos.

Ana Filipa Oliveira
Obrigada, Tânia. Então falamos de futuro mais à frente?

Tânia Carvalho
…Quando a gente encontra aqui O FUTURO JÁ COMEÇOU, quando 

recebi o email do nosso painel, eu queria logo responder e depois apaguei 
– acho que fiz bem – três perguntas: o futuro começou para quem? Aonde? 
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Como? Para os angolanos não. Para os jovens angolanos não. Nós estamos a 
acompanhar a situação social que hoje nós tivemos o pronunciamento, mas 
ainda não tive o privilégio de analisar o discurso do presidente da repúbli-
ca, a situação em Angola está gritantemente desajustada. Nós estamos mal. 
A nossa economia está mal. Sexta recessão segundo o FMI. E as primeiras 
vítimas dessa situação social são as mulheres e crianças. Estamos a falar de 
uma população extremamente jovem. 72% da nossa população está na casa 
dos 30 para baixo. Apenas 2% da nossa população está na terceira idade. 
72% extremamente jovem sem emprego. Razões que me fazem questionar “o 
futuro começou?”.

Quando a gente fala da responsabilidade das instituições internacionais 
de peso como a UE e a União Africana. Mas cooperação é o quê para essas 
duas organizações? Quando pergunto neste encontro magnífico, em que estão 
aqui representantes dos PALOP, e vamos produzir um documento final… 
Mas qual é o impacto que este nosso encontro vai ter naquela reunião? Quan-
do a gente reclama por segurança dos activistas e coordenadores das nossas 
ONG, não é reclamar na UE. É levar os nossos Estados a fazerem um pacto, 
um documento internacional ao nível de África, em que eles se comprome-
tem a proteger as pessoas que lutam pelas liberdades. Se existir um documen-
to com este peso, ractificado por todos os países que fazem parte da União, 
a gente tem uma luz ao fundo do túnel. A situação na Guiné-Bissau que o 
Bubacar descreveu não é triste só para a Guiné-Bissau, é triste para África. 
Quem vai resolver somos nós. 

Ana Filipa Oliveira
Obrigada, Tânia. E falamos mais a frente sobre o futuro, que ainda não 

começou, mas tem de começar. A próxima reunião será em Bruxelas, estão 
todos convidados (entre risos). Temos de ir às instituições europeias ter tam-
bém esta discussão, e não só com as delegações. 

Eu passo a palavra ao Alexandro, ainda nesta linha das organizações, mas 
também o trabalho de monitoria das políticas públicas. O Eduardo já falou 

esta manhã sobre este percurso que tem sido feito pela Federação das ONG 
em STP. Eu queria que o Alexandro Cardoso aprofundasse agora um pouco o 
porquê, o porquê dessa necessidade de fazer a monitoria de políticas públicas; 
e qual é que pode ser aqui o caminho de futuro nesta área num país como S. 
Tomé e Príncipe.

Alexandro Cardoso
Em 2018, quando o actual governo tomou posse em São Tomé e Príncipe, 

nós ouvimos discursos de grandes perspectivas para o futuro: por exemplo, a 
construção do novo aeroporto, a construção de um porto em águas profun-
das e grandes projectos que são sonhos antigos, mas que vieram novamente à 
tona. Mas quando chegou a COVID-19, até comida faltou.

Nós estávamos tão mal preparados que nas lojas a comida faltou. Hou-
ve uma greve no porto de Lisboa que impediu a saída dos barcos para São 
Tomé e nós tivemos um problema. O governo pensou num programa para 
se produzirem alimentos localmente: espigas de milho, estacas de mandioca, 
para os produtores começarem a fazer essa produção. Só que se esqueceram 
de uma coisa: é que a nossa base alimentar e os nossos hábitos não são comer 
aquilo que é nosso. Nós comemos muito daquilo que vem de fora. E um 
aspecto muito importante também é que os recursos também diminuíram. 
E aqui entra a questão da gestão desses recursos e o papel da sociedade civil 
que é alertar e capacitar as organizações para acompanharem a governação, 
e sobretudo para que estes poucos recursos revertam para o bem-estar das 
pessoas. 

Nós, em 1975, quando atingimos a independência e nos anos 90 a de-
mocracia, as pessoas não esperavam que estes dois marcos tão importantes 
na nossa história servissem apenas para termos hino, bandeira e uma cons-
tituição… não eram só para isso. Era para que, de facto, a vida das pessoas 
mudasse. E até hoje continua a ser um sonho, embora sendo um sonho 
possível. Nós de facto temos democracia, dizem que São Tomé e Príncipe é 
um modelo de democracia em África, mas talvez estejam a exagerar, porque 
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quando olhamos para a participação das pessoas no desenvolvimento, ela não 
é muito efectiva.

Um dos compromissos que os eleitos devem ter com o país e com as 
pessoas, além de acto da satisfação das necessidades das pessoas, devem ter 
também o compromisso com o fortalecimento da democracia. Porque as pes-
soas pensam: “Eu voto, voto e voto, mas a minha vida não muda”. E é um erro 
nós pensarmos que a democracia não é reversível. Porque as pessoas vão um 
dia de facto deixar de participar. E o nosso papel aqui é dizer às pessoas que 
é possível nós chegarmos lá. É possível com as acções que estamos a realizar 
desde 2013 até hoje, e esperamos continuar nessa linha de actuação. É dizer 
às pessoas que de facto nós conseguimos lá chegar e que de facto nós juntos 
podemos fazer com que a vida das pessoas melhore.

Nós somos um país maioritariamente jovem, com cerca de 65% da po-
pulação com menos de 24 anos, e cerca de 50% com menos de 18 anos, e é 
um país que até hoje não tem grandes perspectivas em termos da criação de 
emprego. Temos uma economia muito frágil, e o sector privado é também 
muito frágil, porque grande parte das empresas surge após a tomada de posse 
de um governo. E outras empresas desaparecem depois terminar mandato de 
um governo. Normalmente é assim. Estamos a falar de pessoas que depois de 
chegarem ao poder, criam empresas para usarem dinheiro público, e brinca-
rem aos empresários com dinheiros públicos. E este é realmente um problema 
que nós precisamos ver. 

E esta questão da COVID-19 também afectou muito a sociedade civil. 
Nos últimos anos, na última década talvez, foi um período muito difícil para 
se conseguirem fundos para sociedade civil em geral, mas também foi um 
período difícil em termos da relação com o Estado. Estamos a falar de uma 
competição para o acesso aos recursos, e isso logicamente causa alguma 
tensão, mas queremos também acreditar que essa tensão é necessária, porque 
mostra alguma independência da sociedade civil em relação ao poder. No 
fundo, estamos a dizer que nós estamos aqui e temos os nossos direitos, e 
queremos contribuir para o bem do país, assim como os poderes.

A FONG-STP, quando foi fundada em 2001, eram cerca de 45 organiza-

ções, e 20 anos depois, hoje, são mais de 100. Mas se formos ver, se calhar ¼ 
das organizações inscritas têm alguma actividade com alguma frequência. E a 
COVID-19 veio ainda piorar essa situação. Se não olharmos para o financia-
mento das actividades da sociedade civil, não olharmos para essa relação com 
Estado, para o fortalecimento das organizações para se poder acompanhar e 
promover a democracia, não sei o que poderá acontecer. 

Ana Filipa Oliveira
Obrigada, Alexando. Queria perguntar ao Miguel Barros, da TINIGUE-

NA, se a sociedade civil guineense é um exemplo de vitalidade e de resis-
tência. E queria perguntar como é que olhas para o presente e o futuro das 
relações de cooperação a partir de um país como a Guiné-Bissau? Como 
perspectivas esse futuro?

Miguel Barros
Em primeiro lugar, tenho de fazer alguma contextualização sobre a 

questão da abordagem da sociedade civil. Creio que uma certa corrente 
neoliberal, académica, projectou a ideia de que a sociedade civil era qualquer 
coisa que vinha de um processo formalizado e estruturado em torno daquilo 
que seria, o que é chamado hoje, a sociedade civil organizada. E isso é uma 
falsa questão. Isso atropela completamente não só a natureza da sociedade, 
mas também aquilo que são as características ou formas de organização da 
sociedade no sul. Tradicionalmente, todas as colectividades, todas as formas 
de organização, de estruturação da vida das comunidades, essa é uma ema-
nação da sociedade civil. Nós encontramos, por exemplo, no contexto do Sul, 
várias formas de expressão e expressividade desse movimento. Por exemplo, 
quando encontramos os Griot, que são actores, que estão no interface en-
tre aquilo que são as demandas comunitárias com aquilo que é a sociedade 
vertical, dos chefes tradicionais, das sociedades que foram islamizadas no 
contexto africano; ou se tomamos por exemplo a dinâmica do império do 
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Mali, encontramos neles um papel fundamental na mediação daquilo que é a 
resposta dos actores que estão no poder político, mas também na resposta às 
expectativas para mediar situações por exemplo de gestão do próprio poder. 
Mas quando olhamos para dinâmicas em torno de outros grupos da Guiné-
Bissau, que antecedem a própria liberalização política, que antecedem a 
própria colonização, acabamos por encontrar também formas de estruturação 
da vida social que vai desde os processos de construção do mutualismo, quer 
para a saúde, quer no acesso por exemplo aos serviços ritualizados em termos 
religiosos, inclusive no período já do surgimento do Estado pós-colonial, no 
financiamento de sistemas de ensino, não só a construção de escolas, mas na 
montagem de gestão de escolas comunitárias, de financiamento de bolsas de 
estudo, inclusive no exterior do país.

Encontramos uma forma de sociedade que é organizada, mas são pessoas 
colectivamente estruturadas, não em torno de um processo jurídico, constitu-
cional ou que as formas mais ditas positivas se enquadram nestas sociedades. 
Então aquilo que eu e outros actores têm defendido é que nós não estamos 
perante uma novidade em termos da capacidade de resposta das socieda-
des. O que estamos a encontrar são formas mais sofisticadas de estruturação 
dessas organizações. Daí que podemos encontrar pessoas colectivamente 
organizadas em torno dessas dinâmicas. Podemos encontrar estruturas mais 
profissionalizadas como são o caso das ONG, que têm já instrumentos de ges-
tão que essas estruturas não têm, mas também podemos encontrar as ordens 
profissionais (a ordem dos advogados, a ordem dos médicos, a ordem dos 
engenheiros…) e ainda podemos encontrar a própria comunicação social, 
as universidades e também no caso mais moderno, as próprias organizações 
religiosas que têm um papel dentro dessa sofisticação.

O que está a acontecer neste momento é que a emergência dessa visão 
sobre a vitalidade da sociedade civil acontece no momento em que estamos 
a verificar o falhanço do modelo do Estado que foi projectado, o falhanço e 
fraqueza das instituições públicas que foram projectadas particularmente no 
contexto do Sul, em que, reparem, nós já tivemos tanto populismo de esquer-
da como populismo de direita. Mas nenhum desses populismos – e podemos 

olhar para exemplos muito concretos como o da América Latina (Argentina, 
Venezuela, Colômbia…), em África (Angola, Moçambique, Guiné-Bissau, 
São Tomé e Príncipe, Guiné Conacri...) nenhum desses populismos conseguiu 
construir um modelo de organização do Estado para além da capacidade da 
acção coerciva, permitiu construir também modelos de prestação de serviços 
sociais, do Estado-providência, e de instituições que estão de uma forma ple-
na, em termos de resposta à demanda da própria comunidade. Então se é isto, 
o que é que está a acontecer? O que está a acontecer é que a acção da socie-
dade civil, e neste caso concreto, no contexto africano, a acção das mulheres, 
dos colectivos liderados por mulheres, ou alguns dizem que está na moda do 
“eco-feminismo” – isso começou há muito tempo, não é de agora – e mes-
mo os movimentos juvenis, têm encontrado, do meu ponto de vista, não só 
espaço de intervenção, mas também têm encontrado espaços de afirmação da 
condição da cidadania, que chamam para si a responsabilidade que o Estado 
nunca assumiu.

Não estamos a falar de algo que é estranho a essas estruturas, mas algo 
que tem permitido, por um lado, dialogar com o seu próprio processo de 
transformação enquanto Estados em sofrimento, ou sociedades sofridas, mas 
assumir que, de algum modo, mesmo que não consigam atingir um patamar 
de uma alteração de “topo-base” ou de uma alteração mais hierárquica, mas 
em termos de fluidez e do seu hibridismo, conseguem ter a capacidade de 
alteração. Então, a minha posição é que, para essas pessoas o futuro não está 
a começar agora. Para essas pessoas, o facto de assumirem essa capacidade, o 
facto de assumirem essa consciência cidadã, já é um processo de construção 
do futuro.

Isso poderá levar a um processo não de substituição desse modelo neste 
momento, pois ainda é preciso muita coisa, mas de algum equilíbrio na cons-
trução do referencial enquanto, quer processo participativo do ponto de vista 
democrático, mas também da refundação do Estado relativamente ao tipo de 
instituições que nós hoje vamos dizer que jogam o papel do Estado. Daí que 
o argumento do Fernando Pacheco há bocado é importante, porque nós não 
somos não-governamentais, nós não somos não-estatais, nós somos entidades 
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da sociedade civil que assumem o seu protagonismo dentro daquilo que é 
o seu compromisso de cidadania, para permitir que a violência que o Esta-
do minimalista – as instituições formais do poder executivo, presidencial e 
legislativo – não tenha repercussões ao ponto de retirar a capacidade de gerar 
não só a autoestima, não só a dignidade, mas também essa força de levar a 
sociedade para a frente.

O que é que isso nos permite hoje? Permite, por um lado, olhar em 
como humanizar a própria a acção governativa, como humanizar as próprias 
estruturas de elaboração de políticas públicas, mas também como incorporar 
em processos participativos que levam a que as políticas públicas não estejam 
desfasadas daquilo que é a própria realidade dos contextos onde essas comu-
nidades se inserem. Isso é importante a três níveis: o primeiro nível é conse-
guir lutar contra a ideia de desgraça, de que a solução vem de fora, a solução 
vem da ajuda… As pessoas começam a acreditar que são capazes de mudar o 
seu destino, porque elas são protagonistas no seu destino.

As pessoas começam a acreditar – e a COVID-19 mostrou isso – en-
quanto maior for evidente a precariedade do engajamento dos governos 
na resposta àquilo que é a responsabilidade do Estado, maiores foram os 
protagonismos desses actores na assunção dessa responsabilidade o Estado. 
Foi em relação à questão do saneamento, é a questão, por exemplo, da saúde 
comunitária, a questão da comunicação para a saúde, é a relação às formas 
alternativas de produção e geração de rendas, mas sobretudo na capacidade 
de construir consensos e diálogos para enfrentar os problemas em conjunto. 

Daí que a concepção de Estados frágeis, que nós encontramos hoje, perde 
a sua eficácia quando é colocado dentro da própria dinâmica da COVID-19, 
porque esta situação mostrou que todos os Estados são frágeis. Os EUA tive-
ram a resposta mais vergonhosa de todas à COVID-19, o Brasil idem, Reino 
Unido idem, África do Sul que é um gigante em África idem, Nigéria idem. 
Então, quem é que é frágil? Frágil é a proposta de estruturação de resposta às 
demandas públicas a partir do minimalismo do Estado. Essa oportunidade de 
diálogo com a sociedade, e de reconhecimento de todas essas dinâmicas da 
sociedade civil, e não restringir todo o diálogo da cooperação só em torno das 

ditas organizações formais, é isso que vai dar maior vitalidade para o enfren-
tamento de todas as situações que estamos a ter neste momento no contexto 
futuro. 

Ana Filipa Oliveira
Obrigada, Miguel. Temos aqui várias pistas agora para discussão numa 

segunda parte. Mas antes disso queríamos aqui ouvir a Karina Carvalho, que 
representa a Transparência Internacional de Portugal. Queríamos incluir 
neste encontro não só ONG tradicionalmente de cooperação para o desen-
volvimento, mas também organizações cujo trabalho central não é a coope-
ração, mas que fazem também cooperação. Tem neste momento um projecto 
na Guiné Equatorial, também de cooperação. Queríamos perceber quais são 
os desafios que uma organização como a Transparência Internacional nes-
tes processos de advocacy e influência política e produção de conhecimento 
em áreas tão delicadas como são a transparência, a corrupção, a capacidade 
do Estado. Começar por aí e depois perceber quais é que são os desafios de 
futuro.

Karina Carvalho
Obrigada a todas e a todos pelo convite, e à ACEP em particular.
Nós somos uma ONGD recente – obtivemos a acreditação em 2016, – e 

isso foi uma decisão tomada também muito por força de defendermos que a 
corrupção e má governança constituem violação dos Direitos Humanos. 

Na nossa perspetiva, a corrupção deveria ser inscrita como um crime de 
violação de direitos humanos, e por isso fez todo o sentido começarmos a 
colaborar mais ativamente com outras ONG dos PALOP e da CPLP, designa-
mente organizações congéneres dedicando-se igualmente à luta anticorrup-
ção, como o CIP-São Tomé e Príncipe ou o CIP Moçambique, e Brasil. Mas 
incluímos também outras organizações, fora do universo Transparency Inter-
national, que trabalham as questões da governança e do combate à corrupção, 
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e decidimos constituir uma rede informal em 2017, a RedeGOV – Rede pela 
Boa Governança e Desenvolvimento Sustentável na Lusofonia, no contexto 
da qual vamos trocando informações estratégicas sobre o que se passa nos 
diferentes países. Em Portugal, um Estado membro da UE, que tem sido 
pioneira nas medidas anticorrupção com impacto global, nomeadamente na 
questão do branqueamento de capitais, fazemos habitualmente mais trabalho 
de advocacy, ou seja, damos escala internacional, e em Portugal em concreto 
junto dos media, a algumas questões que habitualmente ficariam no contexto 
mais doméstico dos países representados na rede

Um desses exemplos mais claros é o escândalo do Luanda Leaks, que 
temos acompanhado com muito interesse, não apenas pelas ligações que tem 
a Portugal, mas sobretudo pelo impacto que tem na vida das pessoas em An-
gola. Eu sou angolana e é algo que me toca a mim, particularmente. 

Uma das coisas em que nos focamos é evidentemente no futuro. O nosso 
presente enquanto ONGD atualmente está muito focado na Guiné Equatorial 
– como sabem, um contexto muito difícil de trabalho – mas felizmente co-
meçam a aparecer muitas ONG locais com quem podemos colaborar. Temos 
todos de ser muito criativos, tendo em conta o contexto. Mas conseguimos 
financiamento EuropeAid – a UE quer, evidentemente, desenvolver trabalho 
na Guiné Equatorial – e, portanto, na parte que nos compete, tudo faremos 
para agilizar esses processos. Na perspectiva que temos é de que nós somos 
sobretudo parceiros das ONG locais, e, portanto, o que pretendemos é sair 
rapidamente dos contextos, pois assumimos que essas ONG têm as suas pró-
prias agendas e serão capazes de fazer o seu próprio caminho. Nessa medida, 
o nosso papel é sobretudo de facilitador.

Em traços muito gerais, e também muito fruto do que tem sido a minha 
reflexão pessoal, creio que o maior desafio da cooperação para o desenvolvi-
mento ou do nosso sector de atividade é a independência. A independência 
potencia a crítica, autonomiza-nos relativamente ao poder instituído em 
cada território. Quanto às agendas multilateral e bilateral é fundamental que 
sejamos nós, organizações da sociedade civil, a impor a agenda que nos faça 
sentido, e não o que acontece amiúde, sermos obrigadas e forçadas a imple-

mentar uma agenda que não foi construída na base, por nós próprias. Isto 
acontece muito quando se lida com doadores internacionais, que têm as suas 
agendas, muitas delas debatidas e discutidas com os Estados onde vamos 
intervir. 

Ficamos de alguma forma maniatados, porque quem faz gestão de projec-
tos sabe que existem não sei quantos deliverables, não sei quantas checklists, 
que temos de gastar o dinheiro de uma determinada forma. E, muitas vezes, 
não é a forma mais produtiva, nem é a forma mais eficiente, mas aquela que 
foi previamente estabelecida, e, portanto, o que eu acho é que o financia-
mento tem de ser sustentado, diversificado e transparente, e isso pode passar 
eventualmente por começarmos a adotar esquemas de financiamento diferen-
tes daqueles que são os habituais. 

Ouvi com muito interesse o painel anterior, que nos falou do início, da 
história… Eu acho que o mundo mudou bastante, imenso até. E na coopera-
ção para o desenvolvimento creio que mudou de forma acelerada, porque a 
cooperação é diplomacia, e, portanto, é um instrumento que está ao serviço 
não apenas das OSC e ONG para o desenvolvimento, mas está ao serviço dos 
Estados para conseguirem impactar outros Estados. Podia dar o exemplo da 
China, ou dos EUA, ou quaisquer outros similares

Acho que é muito importante, por exemplo, começarmos a olhar também 
para as tenders e não apenas para as grants. Posso dizer-vos que a Transpe-
rancy International fez isso muito recentemente. É uma das poucas vezes, em 
25 anos, que o nosso secretariado em Berlim se candidatou a uma tender da 
eu.. É um caderno de encargos distinto, trabalhamos com os parceiros que 
quisermos, fazemos nós o plano de acção… Portanto é um contrato, não é 
um subsídio, não é uma subvenção. E isso muda um bocadinho os termos, 
conferindo-nos maior liberdade.

Mas para efeito é preciso profissionalização, que é uma coisa que também 
acho que é fundamental.

Nós que trabalhamos no terceiro sector, temos de ser valorizados pelo 
trabalho que fazemos, inclusivamente financeiramente, porque esta é a nossa 
profissão. E há muita gente que trabalha no terceiro sector, e creio que muita 
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gente lá fora olha para nós como os “idiotas úteis” – desculpem-me a expres-
são. Aquelas pessoas que têm a vontade de mudar o mundo, mas não somos 
tão relevantes nem tão importantes nas suas funções como são as pessoas que 
estão, por exemplo, no sector privado, ou seja, nas empresas, ou no Estado.

Nós temos as nossas competências, temos que as desenvolver, e portan-
to, acho que a profissionalização é absolutamente fundamental. Eu sou uma 
profissional do terceiro sector, e gostava de ser respeitada enquanto profissio-
nal do terceiro sector, porque trabalho muito e acho que a minha intervenção 
tem impacto. Portanto, defendo que tem de mudar um bocadinho o modo 
como olham para nós.

Por outro lado, creio que também é preciso incorporar diferentes es-
tratégias de intervenção, ser este o momento de parar e pensar “o que é que 
podemos fazer?”. 

É preciso, para mim, incorporar as perspetivas das ONG locais, mas 
não só. É igualmente relevante aquilo que o Miguel referia há pouco, sobre 
olharmos para grupos de pessoas, de cidadãos, que não estão organizados da 
mesma forma que nós, mas que têm impacto social. Os movimentos sociais, 
os grupos de estudantes, os grupos de mulheres. As suas perspetivas também 
devem ser incorporadas para alavancar o desenvolvimento. Como vos dizia, 
para impedir que a agenda para o desenvolvimento continue a ser liderada 
pelos Estados e pela lógica multilateral e bilateral, e sobretudo -e isto parece-
me fundamental - que deixemos de ser agentes do desenvolvimento. Eu sei 
que pode parecer estranho o que digo, mas acho que é fundamental que nos 
vejam como parceiros do desenvolvimento. Porque estamos no mesmo pata-
mar de igualdade. 

Os Estados fazem o seu trabalho, os doadores internacionais fazem o seu 
trabalho, e nós também fazemos o nosso trabalho. Portanto, somos parceiros, 
e temos de ser respeitados nessa parceria.

E digo isto porquê? Porque a parceria impõe a negociação. É preciso que 
falem connosco. Que negoceiem connosco, que ouçam aquilo que nós temos 
para dizer. Que recolham o nosso input e transfiram esse input para os ca-
dernos de encargos, designadamente os cadernos de encargos dos programas 

como o EuropeAid, ou dos projetos que estamos a desenvolver. 
E, sobretudo, que se perceba que para quem está no terreno às vezes 

as coisas mudam: se temos um projecto que é financiado a 36 meses ou 24 
meses, estamos vinculados a um conjunto de resultados, mas, entretanto, 
acontece a COVID-19 ou outra coisa qualquer… 

Não sei se alguns de vós foram apanhados neste processo, mas eu fui 
seguramente: q termos um projecto aprovado, aparecer a pandemia e agora 
temos de estar a negociar as atividades uma a uma, sem que o doador entenda 
plenamente que nós também fomos apanhados pela pandemia e as necessida-
des podem ser distintas e diferentes.

E termino rapidamente, só para dizer o seguinte (esperando que ninguém 
olhe para mim como alguém que é neoliberal, que não sou de todo): acho 
que era importante que começássemos a desenvolver uma atitude “sniper”. O 
que é que isto significa? Significa que às vezes por força daquilo que é a nossa 
missão, também temos que participar nos fóruns e contextos que às vezes nos 
parecem muito estranhos. E digo isto, porque por exemplo, uma das coisas 
que eu acho que é o futuro, que podemos debater a seguir, é que comecemos a 
inscrever a nossa atividade e a nossa atuação no âmbito também da responsa-
bilidade social interna das empresas. 

Pode parecer um pouco chocante, mas as empresas já têm o seu papel na 
cooperação para o desenvolvimento. E, portanto, vamos ter de começar tam-
bém a impactar os seus programas e olhar para algumas empresas e algumas 
iniciativas empresariais no terreno, na área da cooperação, como um espaço 
que pode ser utilizado para fazer escalar a nossa agenda. 

E, além das empresas, também a Academia, obviamente.
Finalmente, outra matéria que me parece relevante é que temos de 

começar a avaliar o nosso impacto de modo mais sistemático, e temos de 
começar a desenvolver planeamento estratégico. Custa um bocadinho, porque 
as pessoas como nós, sobretudo nesta área, quando vemos o que se passa 
no terreno, quando temos de tomar decisões muito rápidas, geralmente não 
temos tempo para refletir. Mas é muito importante refletirmos sobre o nosso 
impacto. E sobretudo darmos a conhecer o nosso impacto. Porque nem toda 
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a gente sabe aquilo que fazemos; nem toda a gente sabe o que é um projeto de 
cooperação para o desenvolvimento, ou os projetos e campanhas e iniciativas 
que nós desenvolvemos.

Digo isto, porque nós, na Transparência Internacional Portugal, a maior 
parte das vezes só somos conhecidos porque aparecemos na televisão a 
“apontar o dedo aos corruptos”, mas convém ressaltar que, com uma equipa 
de apenas três pessoas, nós gerimos hoje em dia mais de seis projetos, fi-
nanciados por doadores internacionais (o nosso maior doador é a Comissão 
Europeia), e fazemos isso com grande sacrifício pessoal. Esse trabalho é des-
conhecido da maior parte das pessoas porque só se liga ao soundbyte.

Muito obrigada.

Ana Filipa Oliveira
Obrigada, Karina. Antes de passar aqui para a segunda ronda, queria 

também devolver à audiência a palavra, se houve alguma questão prévia. Sei 
que isto é um final de tarde de sexta-feira, mas peço-vos um último esforço.

... e continuando a conversa

Carlos Sangreman
Parece-me que é importante pensar-se o seguinte: a maior parte das ques-

tões aqui tocadas já foram tocadas há muito tempo. Ou seja, estes problemas 
não são novos. Aquilo que é estruturalmente novo aqui, que me parece, é por 
um lado a possibilidade de comunicação instantânea, o tal fim do isolamento, 
que ainda tem muitas pernas para andar. A percentagem de pessoas que têm 
acesso à internet, segundo as várias estimativas, ou é um bocadinho abaixo de 
metade da população, ou é uma percentagem desse género. A Índia, que é o 
país mais populoso neste momento, tem 32% ou 33% da população com aces-
so à internet. E, portanto, a chamada revolução digital ainda tem muito que 
“comer”. Os próprios processos digitais criam, por sua vez, exclusões. Vamo-

nos esquecendo das zonas às quais não podemos falar, usando telemóvel. A 
possibilidade e a insistência em ter comunicação permanente com áreas cada 
vez maiores geograficamente é uma das novidades relativamente ao que isto 
era há 20 anos. Essa é uma das novidades. Isso não existia.

Estou aqui sentado e recebi mensagens de Timor-Leste, da Guiné-Bissau, 
e cá de Portugal. É uma coisa que há 20 anos não existia. Há aqui um futuro 
que pode e deve aproveitar estas questões. As questões do financiamento são 
velhíssimas, já se sabe, é sempre a mesma coisa. Esta questão da comunicação 
é aquilo que permite, bem explorado e trabalhado, fazer aquilo que o Ernes-
to dizia como questão central que é abrir os espaços de intervenção. Isso é 
a grande linha de trabalho possível entre as ONG para a cidadania, entre o 
mundo das academias, e entre o próprio Estado que vai rapidamente fazer a 
mesma coisa – ir atrás disso.

De resto, vai ter também as consequências negativas que já foram citadas 
e que é natural que aconteçam. É natural que nas redes sociais, os discursos 
de populismos, ódios, apareceram normalmente. Esses fenómenos existem. A 
grande vantagem é que agora existem claramente. Se eu quiser saber quantos 
grupos neonazis existem em Portugal, eu provavelmente consigo saber pes-
quisando um bocadinho. Há 20 não conseguia. Essas para mim é que são as 
novidades. Essas é que são as linhas que vão determinar o futuro. O resto são 
tendências que vêm de trás e que vão continuar, fazem pequenas variações, 
mas vão continuar na mesma. Agora, pensar o que é que a essas tendências 
pode acontecer, qual é o caminho que elas tomam com essa possibilidade de 
comunicação e transmissão, de mobilização, de motivação, isso é que vale a 
pena ter trabalho específico para pensar isso.

Karina Carvalho
A propósito desta questão da internet, uma das coisas que também tem 

acontecido, em países mais desafiantes, são internet shut downs (apagões da 
internet) ou shut down completos das comunicações. Estava justamente a ler 
um texto sobre o tema, no âmbito do mestrado que estou a fazer em Estudos 
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Africanos no ISCTE, e é curioso o que muitos investigadores têm observado a 
propósito dos internet shut downs: quando os regimes utilizam este silencia-
mento para fazer encolher o espaço da sociedade civil, as formas tradicionais 
de organização destes movimentos voltaram a emergir. Portanto, eu muito 
embora entendendo o que dizia o professor Carlos Sangreman sobre a novi-
dade das comunicações, acho que é hipervalorizada muitas vezes, pelo que 
gostava que voltássemos às bases de quando em vez. 

Ana Filipa Oliveira
Obrigada, Karina. Nós falamos aqui dos desafios para o futuro, e prin-

cipalmente das forças de bloqueio desse futuro. Mas como estamos a falar 
de uma coisa que é desmaterializada, que ainda não aconteceu, acho que há 
espaço para sonhar, para ter esse capital de sonhos, como a Augusta falava 
no painel anterior. Portanto, era essa a pergunta que eu vos queria colocar: 
perante estes bloqueios, estes desafios, com que é que nós podemos sonhar?

Miguel Barros
Eu acho que não devemos cair no discurso não só da fatalidade, mas de 

alguma renúncia daquilo que é o nosso capital. As ONG têm uma experiência 
enorme no casamento entre o profissionalismo e o activismo: isso não existe 
em mais lado nenhum. Nem no sector público, nem no sector privado. E 
intervenção das organizações da sociedade civil transporta uma outra com-
binação que é a produção da solidariedade e a construção da esperança. Isso 
é algo que também existe. Mesmo na questão, por exemplo, do plano estraté-
gico, na maior parte dos países que eu conheço, as ONG anteciparam-se ao 
Estado no pensamento sobre o planeamento estratégico. Não é uma questão 
de instrumentos ou ferramentas, tem a ver com o modelo de coabitação, para 
responder uma determinada agenda que não é a perspectiva de construção da 
solidariedade, mas sim a abertura de mercados.

Por que é que a maior causa de morte em África é a malária, mas o maior 

financiamento durante anos foi para VIH/sida? Importamos retrovirais de 
tudo, inclusive viaturas que vão montar esses retrovirais, com os técnicos. 
Portanto, o modelo da cooperação tem de desperpetuar essa produção de 
manutenção de desigualdades. Agora o que é que é interessante aqui? Eu acho 
que podemos ter três dimensões fundamentais: para mim a primeira dimen-
são é a educativa. O processo de aprendizagem deve permitir trazer a ideia 
de que nós não estamos só a formar profissionais que tenham um diploma, e 
quanto mais tiverem graduação têm o mercado de trabalho aberto. 

Qual é o compromisso no processo de formação para que a pessoa tenha 
consciência que tem de construir uma sociedade mais justa, mais humana, e 
que isso nos dê ferramentas para permitir questões básicas, igualdade entre 
homens e mulheres, acesso a produção, a ter competências técnicas, e, ao 
mesmo tempo, ter possibilidades de ter orgulho do seu próprio contexto de 
origem e estar ao mesmo nível de todos os outros, porque pertencem a uma 
mesma plataforma de vida que é o mundo?

A segunda questão fundamental para mim tem a ver com a questão 
económica. Se o modelo de produção económica, sobretudo no Norte, não 
tomar o contexto do Sul como uma reserva de matéria-prima, de explora-
ção de mão-de-obra barata, desqualificada e sem protecção, qualquer outro 
sistema que possamos vir a inventar, repousando nesse modelo, nós estamos 
a reproduzir uma extensão do neocolonialismo. Há que restruturar todo o 
pensamento sobre a produção económica. Há que pensar toda uma dimensão 
de salvaguarda de que as sociedades têm direito de conceber a sua própria 
forma de produção económica – desde o momento em que isso salvaguarda o 
compromisso entre o equilíbrio ambiental, a soberania produtiva económica 
e o espírito de solidariedade e de partilha. Enquanto nós não formos capazes 
de fazer isso, o futuro será muito complicado.

A terceira dimensão é a questão da mobilidade. Nós não podemos falar 
nem da internet, nós não podemos falar de cidadãos do mundo, cidadãos 
globais, se a internet é só para os ricos, e se os pobres não têm direito a certifi-
cado de vacinação, e se ainda para vir, por exemplo, para a Portugal, mesmo 
para esta conferência, temos de estar sete horas na embaixada de Portugal à 
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espera do visto para poder vir cá. A questão da mobilidade é um elemento 
central, não só no que se refere à produção do conhecimento, mas na gera-
ção da economia, na produção das instituições. Portanto, a reivindicação dos 
jovens hoje no Sul passa por essa possibilidade. A educação, a economia e a 
mobilidade serão elementos essenciais para determinar a nossa condição de 
dignidade no futuro e no processo igualitário.

Ernesto Nhanale
Vou ser muito breve, porque estamos sem tempo. Dois pontos: o primeiro 

ponto é este que foi colocado de que não há velhas questões. Nós olhamos 
para o Futuro porque há uma luz, que queremos alcançar. E fez muito bem 
a Augusta, no último painel, este traço do passado e presente. E, no final de 
contas, apercebemo-nos de que os problemas são os mesmos, mas mudam de 
cor, e o meio onde acontecem. 

Acho que isto é muito importante, e o que nos mantém e nos leva ao 
futuro, esta imagem da “bicicleta”, de que nos mantemos sempre a pedalar 
e quanto mais pedalamos, mais descobrimos que estamos longe ainda. Mas 
o importante é a luz. Então penso que o mais importante é traçamos muito 
bem os problemas e estas questões emergentes, mas elas não deixam de ser 
transversais. De onde vimos, onde estamos, e o foco que temos. É isso que 
nos vai manter e permitir continuar a trabalhar. Este é o primeiro ponto. O 
segundo ponto é muito pessoal, peço que me entendam, não estou a negar 
qualquer coisa. Eu entendo essa questão da relação Sul-Norte, concordo com 
ela em metade, e sempre que, eu que venho da área da comunicação, vejo 
debates e “a informação só vem do Norte”. Há uma estrutura que foi criada e 
fez com que as coisas acontecessem. A pergunta que eu faço é: historicamen-
te, há uma estrutura que foi criada, um conjunto de factos que fazem parte da 
nossa história, e nós hoje estamos aqui a perguntar “o que fazemos?”. Estamos 
nesta história, e quando nos deram oportunidade, o que é que fizemos? O 
que eu estou a dizer é que não só nós que estamos aqui, da sociedade civil, 
ou aos que foi dado espaço para governar. Porque a mesma estrutura de 

argumentação, para permanecermos no mesmo, e para mim é o seguinte: o 
futuro, talvez, possa dizer que temos de tentar empoderar-nos, para quando 
hoje ou amanhã reclamarmos, podermos definir com clareza o nosso espaço 
e podermos traçar de forma evidente o que é que fizemos e estamos a fazer, e 
acima de tudo, identificarmos aquilo que temos a oferecer para termos uma 
palavra na “aldeia global”. Enquanto não nos posicionarmos do ponto de vista 
daquilo que temos a oferecer no espaço global, vamos sempre ficar a pensar 
que fomos roubados, continuam a roubar-nos e em troca dão-nos migalhas. 
A questão é que nesta economia de troca de bens materiais e simbólicos, 
enquanto Estados – estou a apartar-me da ideia de sociedade civil ou Gover-
no – enquanto Estados do Sul, o que é que nós temos a oferecer na Aldeia 
Global? Não nego o resto, mas digo que para ultrapassarmos isto temos de ter 
algo para oferecer. E ninguém nos há de vir entregar para podermos ofere-
cer. Temos de ser nós próprios a criar e a encontrar o nosso diferencial para 
podermos fazer parte dessas trocas colaborativas, senão vamos ficar sempre 
nesta ideia de mão estendidas, de coitados, que não olham para nós, que nos 
dão um pouco do que nos roubaram… Não digo que não aconteceu, mas a 
questão é que temos de ultrapassar, porque quem levou e porque o que se 
levou foi poder, então nunca nos vão entregar tudo. 

 

Tânia Carvalho
A fala da Augusta foi muito inspiradora. E ouvindo agora o irmão a falar, 

preocupa-me uma questão. Quando fala de que “não nos vão devolver tudo”, 
“não nos estão a fazer favor” – é grave. É grave e deve também levar as direc-
ções das nossas organizações a pensar o seguinte: “tudo bem, as relações são 
feitas de trocas simbólicas, as relações são feitas da política do win win, que a 
gente tem estado a discutir nos documentos que estão em nossa posse, mas nós 
devemos ter a certeza que as nossas ONG não devem surgir como continuação, 
por outros meios, das políticas externas das potencias coloniais ou outras. Nós 
temos as nossas agendas, nós fazemos o nosso estudo. Nós submetemos os 
nossos projectos para financiamento, porque conhecemos a nossa realidade e 
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sabemos o que precisamos. A exigência do profissionalismo, em qualquer parte 
do mundo eu acho que seria normal, porque não vamos investir, não vamos 
disponibilizar verba para um projecto que à partida encontramos lacunas ou 
ineficiências, independentemente da realidade social e política local, onde foi 
implementado. Mas devemos ter cuidado com aquilo que a gente percebe das 
trocas que advêm deste financiamento. Devemos ter cuidado com o cumpri-
mento de agendas ocultas. Quando a Augusta levanta a questão do neocolonia-
lismo, dói. Dói porque identificamos factos. A gente percebe uma outra agenda 
por cima da agenda que nos é imposta ou apresentada. 

Alexandro Cardoso
Com o que é que ainda podemos sonhar? Acho que é possível ainda 

sonharmos com um bom futuro. Acredito nisso. Precisamos de talvez apos-
tar na inovação, tanto na maneira como os nossos Estados intervêm, como 
também no posicionamento daquilo que é a intervenção da sociedade civil, 
por outro lado. Um outro ponto tem a ver com o questionamento que se deve 
fazer a certos modelos de cooperação. Por exemplo, não podemos ter uma 
cooperação no domínio da saúde, durante 20 anos, e ainda continuarmos a 
ter consultas por telemedicina. Devemos questionar esse tipo de cooperação e 
exigir maior eficácia no que diz respeito aos produtos dessa cooperação.

Karina Carvalho
Acho que o futuro é exactamente isso, é a colaboração Sul-Norte (pre-

firo dizer Sul-Norte do que dizer Norte-Sul). Existindo este tipo de fóruns, 
como o de hoje, com as pessoas conversando, trocando perspetivas, trocando 
também experiências e histórias de vida, faz com sejamos mais fortes nesses 
processos negociais com os outros.

Mas não gostaria de deixar passar a oportunidade de dizer que, para 
mim, o futuro é mesmo a monitorização cívica. São os cidadãos, as pessoas a 
tomarem para si a responsabilidade de validarem a intervenção das estruturas 

do Estado e das estruturas de cooperação, identificando aquilo que não está 
a correr bem no terreno, apresentando soluções, e tomando para si o desíg-
nio da cooperação, não esperando que outros façam por nós aquilo que nos 
cumpre fazer. Basicamente é só isto.

Ana Filipa Oliveira
Obrigada. Eu queria só deixar algumas notas finais. Em primeiro lugar, 

porque sublinhei uma frase do Miguel, uma questão que ele colocou que foi 
“como humanizar a elaboração de políticas públicas?”. De facto, como trazer 
estas novas cidadanias também para a mesa das negociações, na definição de 
políticas públicas. E isso prende-se com outra questão, a da representação. 
Que legitimidade temos enquanto organizações da sociedade civil e quem é 
que representamos? E depois queria deixar uma nota sobre o processo cres-
cente de profissionalização, porque de facto, e perdoem-me, mas esta questão 
da profissionalização a mim preocupa-me um pouco. Porque por vezes vem 
também associada a um processo de despolitização e de uma componente 
de activismo das próprias organizações. Ou seja, daquilo que eu retive aqui, 
que anotei, esta tendência de profissionalização crescente não pode compro-
meter o nosso questionamento sobre quem é que representamos, qual é que 
é a nossa base de legitimidade para falar em nome de quem. Também como 
é que podemos dialogar com outros movimentos, nomeadamente outros 
movimentos sociais, movimentos de base, e também ligando com aquilo que 
o Miguel e outros disseram que, de facto, este modelo neoliberal nos esmaga 
completamente. Como é que nós podemos responder, enquanto sociedade 
civil, também no futuro, futuro próximo? Que alianças é que nós podemos 
promover? Eu estou a fazer questões, não vou responder, ficam para reflexão.

Como é que nós nos deixámos enredar nesta agenda da política euro-
peia… Como é que nós deixamos que as nossas fronteiras fossem cada vez 
mais externalizadas, e como é nós deixamos erguer estes muros para nos 
tornarmos uma Europa “fortaleza”? Estarmos aqui no nosso cantinho, mesmo 
com uma pandemia, o nosso nível de resiliência é brutal. Como é que isto se 
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passou? Como é que, por exemplo, eu estive em Adis Abeba em 2015, quando 
foi definida a agenda de financiamento para os próximos anos… Como é que 
eu deixei passar aquilo? Como é que eu vi à minha frente grandes corpora-
ções do sector privado, e como é que nós enquanto organizações da sociedade 
civil não conseguimos responder? Isto são questões que eu queria deixar para 
futuro. Como é que um processo como o Global Compact (Compacto Gobal) 
das Nações Unidades, das grandes corporações, das grandes empresas que eu 
chamo de “cavalo de Tróia” que entrou pelas Nações Unidas… Como é que 
eles têm mais representatividade do que a sociedade civil? Eu até sei respon-
der a isso… Eles têm muito mais poder, mais poder económico, mais poder 
para entrar pelos grandes gabinetes políticos pelo mundo fora… Mas como é 
que nós respondemos? Acho que isto são algumas questões que nós devemos 
colocar-nos e que vão continuar a assombrar-nos.

Augusta Henriques
É que os nossos Estados também mudaram. A natureza dos nossos Esta-

dos mudou. Quando estamos a falar das empresas, relativamente às organi-
zações da sociedade civil, são as empresas que mandam nos nossos Estados. 
São as grandes multinacionais que mandam nos nossos Estados. E mandam 
na política, mesmo na da cooperação, bilateral e multilateral. E para se mudar 
isso, tem de se trazer esse dado para a agenda. E olhar, já agora, de uma forma 
desavergonhada, porque se não, continua-se a esconder e ter as agendas 
escondidas. 

Ana Filipa Oliveira
Acho que podemos dar por terminado este encontro, que foi muito produti-

vo. Mais do que respostas, vamos com a cabeça cheia de perguntas sobre o nosso 
papel, sobre a função da utopia, e também deste terreno dos sonhos que deve-
mos habitar. Este encontro não acaba aqui. É mais um começo ou uma continu-
ação do trabalho que temos vindo a levar a cabo todos juntos e juntas. Obrigada.

DECLARAÇÃO FINAL
DO 2.º ENCONTRO DE ONGs
DE PAÍSES DE LÍNGUA
PORTUGUESA
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Discutir o passado e presente, de olhos postos no futuro
Mais de duas décadas após o primeiro encontro de ONGs de países de 

língua portuguesa promovido pela Associação para a Cooperação Entre os 
Povos (ACEP) em Lisboa, várias organizações da sociedade civil com perfis 
de intervenção e experiências diversas reuniram-se nos dias 14 e 15 de 
Outubro de 2021 para debaterem os contextos de intervenção e o papel das 
ONG no mundo actual. Ficou patente ao longo destes dois dias de trabalho 
que a reunião e discussão conjunta em torno de preocupações comuns são 
cruciais para a intervenção e para reforçar laços de solidariedade, identificar 
complementaridades e capitalizar recursos. 

O modelo adoptado de discussão, cruzando várias gerações de líderes de 
ONGs e activistas sociais de países africanos de língua portuguesa, Brasil e 
Portugal, bem como representantes de instituições públicas e privadas por-
tuguesas (do sector privado à academia), permitiu uma troca de experiências 
ímpar, criando as pontes necessárias entre a herança do passado e os desafios 
actuais e de futuro. Os percursos de cidadania trilhados desde a criação das 
primeiras ONG são um legado único que nos permitem olhar para o futu-
ro de forma mais informada e consistente, assente nas lições aprendidas, nas 
conquistas entretanto alcançadas e nas alianças e cumplicidades criadas nesse 
caminho.

Numa altura em que se verificam mudanças acentuadas a nível mundial 
e na cooperação internacional para o desenvolvimento, o encontro permitiu 
identificar os desafios que enfrentamos (alguns dos quais se mantêm desde 
o primeiro encontro de há 20 anos), as preocupações comuns e contextu-
ais e apontar caminhos possíveis de cooperação e de parcerias reais entre 
diferentes organizações da sociedade civil.

declaração final
Lisboa, 15 de Outubro de 2021
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Os desafios que enfrentamos
Os/as participantes foram unânimes em reconhecer que o último ano 

e meio, marcado pela crise pandémica provocada pela COVID-19, expôs 
cruamente as múltiplas fragilidades que hoje enfrentamos – das desigual-
dades sociais, económicas e políticas, à crise de solidariedade internacional 
manifestada na gestão dos processos de vacinação (numa altura em que mais 
de metade da população europeia está totalmente vacinada, apenas 5,23%1 
da população africana recebeu as duas doses contra a COVID-19). À crise 
pandémica, associam-se outros desafios estruturais com implicações nos 
contextos de intervenção das ONGs, nomeadamente:

_ as desigualdades crescentes entre e dentro dos países, à escala global;
_ a (i)mobilidade de pessoas, sobretudo do continente africano para a 

Europa;
_ o surgimento de novos populismos e aumento da extrema direita e do 

discurso de ódio;
_ o inquietante aumento das medidas repressivas contra o livre exercício 

dos direitos humanos;
_ as fragilidades dos Estados e das respectivas instituições públicas e pri-

vadas e a dificuldade de gestão de bens públicos como a saúde e a educação;
_ a crise climática, o consumo excessivo e a má gestão/governação de 

recursos naturais;
_ o agravamento das condições de vida e dos direitos dos mais vulnerá-

veis, sobretudo crianças e mulheres;
_ as questões demográficas relacionadas com o aumento da população 

jovem desempregada nos países em desenvolvimento;
_ as parcerias de cooperação que remetem os valores da solidariedade e 

da defesa dos direitos humanos para um plano secundário e ignoram o papel 
nuclear de activistas e organizações da sociedade civil para o cumprimento 
pleno da agenda do desenvolvimento;

_ a despolitização crescente das organizações da sociedade civil nas últi-
mas décadas, muitas das quais adoptando modelos de agências de implemen-

tação de projectos;
_ o afunilamento do espaço cívico à escala global, desde as formas mais 

subtis de não auscultação (colocando as ONG num não lugar nas discussões) 
à perseguição e aniquilamento de activistas;

_ o agravamento da dívida dos países em situação crítica, exigindo a 
definição de mecanismos de solidariedade internacional que permitam o seu 
crescimento social e económico em condições de verdadeira equidade relati-
vamente a outros países;

_ o desinvestimento gradual na ajuda pública ao desenvolvimento e na 
agenda de qualidade da cooperação para o desenvolvimento (em questões 
como transparência, prestação de contas, apropriação democrática, etc..);

_ o surgimento de lógicas neocoloniais na gestão de programas de coope-
ração internacional;

_ a crescente substituição do Estado por parte de grandes organizações da 
sociedade civil enquanto provedoras de bens públicos e satisfação de necessi-
dades básicas, como o acesso à saúde e à educação;

_ a transformação digital e o seu impacto nas práticas e nas formas de 
relacionamento no terreno;

_ programas e projetos de cooperação internacional, descolados de um 
plano de desenvolvimento estrutural dos países e das pessoas beneficiadas, ao 
invés de programas que promovam a construção de autonomias e movimento 
de emancipação cidadã;

_ corrupção e falta de transparência na gestão dos recursos públicos o 
que degrada a capacidade dos governos em desenvolverem e implementarem 
politicas públicas básicas de qualidade, designadamente para as populações 
mais vulneráveis.

Os trilhos possíveis para o futuro
O percurso para alcançar uma sociedade mais justa e equitativa não é 

linear, mas sabemo-lo que não pode ser trilhado sem intervenção das organi-
zações da sociedade civil. No encontro, traçámos vários trilhos possíveis para 
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o futuro, a partir do diagnóstico dos desafios e das cumplicidades várias que 
nos permitem caminhar juntos, de forma a:

_ reafirmar o papel das ONGs enquanto parceiros de Desenvolvimento, 
com lugar à mesa das negociações de políticas públicas;

_ reafirmar o papel de intervenção cívica das ONG enquanto actores polí-
ticos não partidários, ao invés de meras prestadoras de serviços e de substitui-
ção do Estado;

_ trazer para o diálogo e para a definição de políticas novas expressões de 
cidadania, nomeadamente movimentos sociais e de diferentes comunidades, 
para a construção de Estados mais democráticos, inclusivos e representativos;

_ continuar a promover e a defender os direitos humanos, desde os direi-
tos de primeira geração (cívicos e políticos), aos de segunda geração (econó-
micos e sociais);

_ debater criticamente novas formas de financiamento para as ONGs, 
que promovam o empoderamento cívico das comunidades e constelações de 
interesses que representam, bem como as suas prioridades e iniciativas, ao 
invés de formatarem uma visão de implementadoras de programas de desen-
volvimento;

_ sublinhar a necessidade de resgatar os valores e princípios da coopera-
ção para o desenvolvimento, nomeadamente a solidariedade internacional 
e o ideal de redistribuição, e de promover a coerência de todas as políticas 
nacionais e regionais que dizem respeito à relação entre países (comercial, 
económica, agrícola…)

_ encetar uma reflexão conjunta sobre práticas de financiamento e de 
actuação dos grandes financiadores internacionais nos países em desenvolvi-
mento;

_ discutir abertamente a urgência da descolonização do desenvolvimento 
e de localização da ajuda numa perspectiva de autonomia e de construção de 
relações de poder mais equilibradas e justas;

_ promover alianças e redes de solidariedade entre diferentes ONG e ou-
tras OSC, capitalizando recursos e promovendo complementaridades.

_ desenvolver estratégias conjuntas de proteção à vida e a liberdade de 

expressão dos defensores dos direitos humanos nos países.
_ reafirmar o compromisso com a democracia e a liberdade dos meios 

de comunicação nos países, visando a construção de outras narrativas sobre 
fatos e as realidades vividas pelas populações mais vulneráveis.

A reflexão conjunta não se esgota neste encontro, ao invés as discussões 
permitiram constatar que partilhamos preocupações e criaram um novo 
ímpeto para a reafirmação de alianças e de trabalho conjunto entre as orga-
nizações participantes. Aos desafios e constrangimentos que as diversas or-
ganizações enfrentam e enfrentarão, procuraremos responder com partilha 
de informação e de recursos, criação de pontes e de redes de solidariedade e 
canais de comunicação pública entre as diferentes sociedades.

Os/As participantes
Alexandro Cardoso, Federação das ONG’s em S. Tomé e Príncipe (FONG-STP), 
S. Tomé e Príncipe

Ana Filipa Oliveira, Associação para a Cooperação Entre os Povos (ACEP), Portugal

Ana Patrícia Fonseca, Plataforma Portuguesa das ONGD, Portugal

André Araújo, Centro de Referência Integral de Adolescentes (CRIA), Brasil

Augusta Henriques, TINIGUENA – Esta Terra É Nossa!, Guiné-Bissau

Bubacar Turé, Liga Guineense dos Direitos Humanos (LGDH), Guiné-Bissau

Cristina Cruz, Centro De Intervenção Para O Desenvolvimento Amílcar Cabral (CI-
DAC), Portugal

Dirce Varela, Plataforma das ONG’s de Cabo Verde, Cabo Verde

Eduardo Elba, Federação das ONG’s em S. Tomé e Príncipe (FONG-STP), 
S. Tomé e Príncipe

Ernesto Nhanale, Instituto para a Comunicação Social da África Austral (MISA), 
Moçambique
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Fátima Belo, Associação para a Cooperação Entre os Povos (ACEP), Portugal

Fátima Proença, Associação para a Cooperação Entre os Povos (ACEP), Portugal

Fernando Pacheco, Acção para o Desenvolvimento Rural e Ambiente 
(ADRA-Angola), Angola

Hazel Regala, Associação para a Cooperação Entre os Povos (ACEP), Portugal

Joanilda Alves, Organização das Mulheres de Cabo Verde (OMCV), Cabo Verde

João José Fernandes, OIKOS – Cooperação e Desenvolvimento (OIKOS), Portugal

Karina Carvalho, Transparência Internacional Portugal (TI-Portugal), Portugal

Livia Apa, Associação para a Cooperação Entre os Povos (ACEP), Portugal

Maria Morais, Associação para a Cooperação Entre os Povos (ACEP), Portugal

Miguel de Barros, TINIGUENA – Esta Terra É Nossa!, Guiné-Bissau

Orlando Garcia, Chapitô e ACEP, Portugal

Patrícia Maridalho, Voluntariado Internacional para o Desenvolvimento Africano 
(VIDA), Portugal

Rita Cavaco, Associação para a Cooperação Entre os Povos (ACEP), Portugal

Rita Leote, Plataforma Portuguesa das ONGD, Portugal

Rosana Albuquerque, Universidade Aberta e ACEP, Portugal

Tânia Carvalho, UFOLO – Centro de Estudos para a Boa Governação 
(UFOLO), Angola

Teresa Paiva Couceiro, Fundação Gonçalo da Silveira (FGS), Portugal

Tomás Nogueira, Plataforma Portuguesa das ONGD, Portugal

Zenaida Machado, Human Rights Watch (HRW), Moçambique
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